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Apresentação

A direção da CNTE apresenta o fascículo Teoria e Prática da Comunicação
É um valioso trabalho que visa abordar dois aspectos: a nossa comunicação enquanto Sindicatos 

e Confederação e a atuação dos grandes grupos econômicos e políticos na comunicação de massa, 
para difundir seus valores e manter sua hegemonia.

O fascículo nos mostra o uso da propaganda de massa, como forma de manobra e coerção. Exemplo clássico desta atitude 
é a campanha que Hitler usou, na distante década de 1930, para convencer os alemães de que os judeus eram a causa 

dos males do mundo. Mais recentemente é só lembrar do uso e abuso, pela Globo, do debate entre Lula e Collor, no final 
da campanha presidencial de 1989.

Outra preocupação com o papel da comunicação de massa é com a cultura popular e o gosto estético. Sabemos que a 
mídia aceita cada vez mais a vulgarização e a formação de uma sociedade

sem capacidade crítica e conformada com a ordem vigente. 

É só lembrar das novelas, que a pretexto da “integração nacional”, muitas vezes, mostram uma realidade de regiões do 
norte e nordeste do País que só reforçam preconceitos e discriminações. 

O desafio é entender como as empresas de comunicação agem para difundir suas idéias e ver como nós educa-
dores e educadoras podemos responder com nossa comunicação. 

Foi por isso que pensamos este fascículo sobre o papel da comunicação deles e da nossa na disputa pela hegemonia no 
País.

Ao longo do fascículo veremos que os efeitos sociais dos meios de comunicação variam de acordo com o sistema de 
propriedade e controle.

E todos sabemos que quem paga é quem manda.

Por serem sustentados pelos interesses dos grandes grupos econômicos e políticos, os meios de comunicação con-
tribuem para a manutenção desse sistema econômico, político e social. 

Por isso, deixam de levantar questões essenciais sobre a estrutura da sociedade, levando ao conformismo e à negação 
de qualquer visão crítica. 

É nesse quadro que torna-se necessário sabermos mais sobre a comunicação.

Este fascículo afirma, repetidamente, a necessidade de criarmos nossa própria comunicação. Veremos as mais variadas 
formas de nos comunicar para fazer valer nossa visão de mundo e de sociedade. Divulgar nossa visão sem as interferên-

cias econômicas ou políticas, hoje hegemônicas, neste mundo capitalista.

Veremos como os grandes grupos de comunicação tratam as notícias, os assuntos ligados aos movimentos popula-
res, às populações carentes e à luta dos sindicatos.

E, como escrevem os autores, “Se quisermos disputar a hegemonia, do ponto de vista da comunicação, há duas 
coisas a fazer: primeiro perder as ilusões com a mídia da outra classe. Segundo, parar de choramingar e criar e for-

talecer

a nossa mídia. A mídia da nossa classe”.

Pois a comunicação sindical é uma arte especializada, uma comunicação diferenciada, para um público exigente.

E quem se apresenta como dirigente sindical precisa saber comunicar.

A direção da CNTE
Fevereiro de 2008
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Capítulo 1 

Comunicação sindical:
um mosaico de mil pedras

uando falamos em comunicação de um sindicato, logo pensamos no jornal, num boletim ou num 

panfleto. Esta é a primeira imagem que 
nos vem à mente. Mas há muito mais 

é tão ou mais complexo quanto uma obra de arte.
Cada pedaço dessa comunicação é um ins

trumento e é preciso sabê-lo usar de forma certa 
e na hora certa.

Um tamborim não pode ser acionado com 
sopro. Necessita de uma vara para batucá-lo. 
Também não adianta querer extrair de uma flauta 
uma bela melodia sem usar os lábios. Querer tocar 
uma flauta com a mesma vareta com a qual se 
extrai um som de um tamborim é como querer 
digitar um texto num computador com um mar
telete pneumático.

Q
ferramentas que são ou podem ser usadas por 
aqueles interessados em fazer uma comunicação 
diferente. Uma comunicação voltada para um 
público específico, para uma classe específica.

A comunicação de um sindicato com os 
trabalhadores de sua base pode ser comparada 
a um mosaico composto de centenas de pedri-
nhas. Nenhuma destas pedras é o mosaico, mas 
o conjunto delas, colocadas em seqüência de uma 
determinada forma, pode dar um belíssimo resul
tado final. Pensemos num mosaico de Portinari. 
Pois o mosaico da comunicação para trabalhadores 
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Aplicando isso à comunicação sin-
dical precisamos conhecer bem 
cada instrumento, cada pedra

do mosaico. Jornal, livro, cartilha,
carro de som, vídeo, bandeiras, pi-

chação, boletim eletrônico,
home page, blog, cartaz,

adesivo, broche,
cada um desses instrumentos

é uma pedra do grande mosaico. 
Cada um tem uma função.

	 Os campos da comunicação sindical podem ser 
divididos em três grandes blocos. 

1- OS VÁRIOS TIPOS DE COMUNICAÇÃO

	 Há inúmeras formas de um sindicato ou movimento 
social passar sua mensagem. Vamos dar uma olhada panorâ
mica nos vários blocos dessa comunicação. Analisaremos 
a comunicação escrita, a via rádio e TV e a via Internet. 
Cada uma tem características próprias e é mais ou menos 
adequada, dependendo do público e do momento.

a) A comunicação filha de Gutemberg

	 A comunicação escrita é o primeiro bloco, histori
camente conhecido pelos trabalhadores. É o campo que 
foi inventado pelo famoso Gutemberg. É o campo que foi 
potenciado enormemente, cerca de quinhentos anos atrás, 
pela invenção da famosa prensa.

	 Cada uma das ferramentas deste bloco tem sua 
história e, sobretudo sua função específica. Óbvio que o 
objetivo global, no caso da comunicação sindical ou popu
lar, é comunicar a política de um determinado movimento 
ou sindicato. Mas há diferenças grandes entre um instru
mento e outro que precisam ser levadas em conta.

	 Um panfleto distribuído para toda a população é 
bem diferente de uma cartilha que é passada seletivamente, 
para uns 5% ou 10% de trabalhadores de uma determinada 
categoria.

	 Um jornal periódico tem função totalmente diversa 
de um simples recorte de jornal, que o militante selecionou 
e fotocopiou para meia dúzia de colegas de trabalho. Cada 
cópia, passada de mão em mão para a pessoa escolhida, pode 
servir muito bem para a batalha imediata do dia-a-dia.

	 Uma carta ou um e-mail enviado para a casa do 
trabalhador não substitui um livro passado por nosso ati-
vista ou diretor sindical que acompanha, regularmente, os 
professores e funcionários de uma escola.

	 Simplesmente são instrumentos diferentes, embora 
façam parte da grande família das ferramentas de comu-
nicação escrita. 

b) O bloco da comunicação via rádio e TV

	 Cada vez mais os sindicatos estão entrando na 
comunicação via rádio e televisão. Hoje, em pleno século 
XXI, no Brasil, o grande meio de comunicação continua 
sendo o rádio.

	 Muitos sindicatos, a partir do renascimento da 
luta sindical, ao final da ditadura, passaram a investir em 
programas e até em estações próprias para divulgar suas 
propostas para os trabalhadores de suas categorias e para 
toda a sociedade. 

	 Para milhões de trabalhadores é muito mais prático 
ouvir rádio do que assistir à televisão. Inúmeros trabalhos 
são feitos ouvindo rádio, centenas de operações, nas mais 
variadas profissões. 

Com a compreensão do alcance
do rádio, em nosso país,

muitos sindicatos,
sobretudo a partir da década de 90, 
começaram a investir em programas 

de rádio. Esta ferramenta
de comunicação passou a ser parti-

cularmente forte entre
os sindicatos mais atuantes: bancá-

rios, metalúrgicos e educadores. 

	 Houve rádios bancárias famosas em vários Estados, 
como São Paulo, Espírito Santo, Ceará, entre outros. Mui-
tos sindicatos se juntaram e alugaram espaços em rádios 
comerciais. Basta pensar no Rio de Janeiro, onde, desde 
a década de 1990, dois grupos de sindicatos criaram seu 
programa na mesma rádio, a Bandeirantes, com horários 
e nomes diferentes: Boca Livre e Faixa Livre. 

	 Vários sindicatos compram um horário em rádios 
comerciais e, em geral semanalmente, um diretor sindical 
fala para os trabalhadores da categoria que, presume-se, 
esteja escutando essas mensagens. Tirando o fato de que, 
na maioria das vezes, esse programa é relegado à última das 
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prioridades pela diretoria e que por isso acaba sendo total-
mente amador, o interessante é que há uma conscientização 
da importância do rádio como veículo para transmitir a 
política dos sindicatos.

	 Experiência cheia de ensinamentos é a do MST, que, 
diariamente consegue colocar seu programa radiofônico 
em mais de mil rádios, entre comerciais e comunitárias.

	 As rádios comunitárias se expandiram grande

mente a partir de meados da década de 1990.

Aproveitando brechas na legislação 
das telecomunicações

que foi concebida unicamente
a serviço das redes comerciais, vá-
rios sindicatos e movimentos, dire-

ta ou indiretamente, tentaram
criar sua própria rádio. 

Os donos das sesmarias do ar, ca-
pitaneados pelas Organizações Glo-
bo, ainda estão conseguindo domi-
nar e controlar votações, projetos, 

decretos
e medidas provisórias

a serviço da manutenção
de verdadeiros “latifúndios do ar”. 

c) Carro de som, variante do rádio, bem brasileira

	 Um instrumento parecido com o rádio e que, em 
determinados momentos, se inter-relaciona com este, são 
os carros e caminhões de som. Estes são amplamente usados 
na comunicação sindical e, em menor escala, na popular.

	 Essa ferramenta, bem latino-americana, espanta 
os sisudos dirigentes sindicais europeus, que porventura 
passam pelo Brasil, para os quais esse instrumento é algo 
de exótico; para eles, misto de pré-histórico e folclórico.

O carro de som tem tudo a ver

com nossa cultura. Desde o fato objetivo 
de um forte contingente

de gente não estar familiarizada com a 
leitura de jornais,

até a vivacidade e alegria
do contato direto com a massa

dos trabalhadores do alto
de uma kombi ou de uma caminhonete. 

	 Microfone na mão, o diretor explica o an-

	 Imediatamente os donos dos grandes meios de 
comunicação trataram de silenciar essas iniciativas e con
seguiram limitar grandemente o alcance dessa experiência 
criadora dos trabalhadores.

	 Usaram, e estão usando, a cada dia, a legislação a 
seu favor bem como todo o aparato de repressão para im-
pedir que os trabalhadores tenham acesso a este tremendo 
instrumento de comunicação. 

	 Através de seus canais de televisão, seus jornais e 
suas rádios, fazem um combate permanente a toda medida 
que vise à democratização das comunicações. Este fato 
só confirma a importância das ondas do rádio para uma 
possível ferramenta de comunicação dos trabalhadores.

damento de uma negociação, ao mesmo tempo em que dá 
um alô ao colega que chegou atrasado ou aponta o chefe 
sem vergonha, que costuma assediar as meninas na hora 
do expediente. 

	 O carro de som pode ser usado unicamente pelo 
dirigente sindical ou do movimento, ou pode servir para 
abrir o microfone para os trabalhadores que quiserem dar 
sua opinião, passar sua mensagem. Certamente, é um ins-
trumento mais vivo do que, como acontece em muitos países 
da Europa, enviar um fax ou um e-mail para o conselho 
da fábrica, legalmente reconhecido, com a orientação de 
realizar x horas de greve durante o primeiro semestre do 
ano.

	 O nosso carro de som é um poderoso instrumento 
de comunicação. Um instrumento de veiculação das idéias 
de um sindicato.

	 A importância de um carro de som, por exemplo, 
durante uma ocupação de um prédio do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra) pelo Movimento 
dos Sem-Terra (MST) é determinante. 

	 Nesta ocupação, não há panfletos nem cartazes. 
Não há outdoors nem pichações. Nem cartilhas nem livros. 
Há a politização feita oralmente pelo MST e repetida, boca 



12 • Programa de Formação/2008

DO DIA A DIA

	 Nossa comunicação, enquanto profissionais da 
educação, precisa falar da nossa vida profissional e dos 
problemas gerais da educação no nosso país.

	 Precisa falar das condições nas quais trabalhamos, 
da situação das estruturas nas quais atuamos, de suas 
falhas e suas necessidades e, ao mesmo tempo, falar de 
nossos problemas reais.

	 Falar da violência que atinge toda a sociedade, mas 
falar especificamente da que existe nas nossas escolas e 
de sua relação com as drogas. 

Nossa comunicação

a boca, pelos militantes e pelos trabalhadores comuns. 

	 Um dia de ocupação de um prédio do Incra ou 
da DRT pode se transformar num curso de formação para 
milhares de trabalhadores, através do carro de som. O dia 
todo ele tocará as músicas sobre a realidade e a luta dos 
sem-terra, do compositor de Rondônia, Chico Pinto.

	 Nessas músicas, as palavras de ordem do MST - 
“Ocupar, resistir, produzir” – serão repetidas pelo menos 
cinco ou seis vezes em cada música até todo mundo ter 
aprendido a música de cor e com ela reafirmar as palavras 
centrais da sua luta.

d) O bloco da internet
e suas novas aplicações a cada dia

	 Para a comunicação sindical enfrentar com sucesso 
a disputa da hegemonia, é necessário não se contentar 
com o uso de jornais e panfletos, nem com programas de 
rádio e nem com eventuais carros de som.

	 É preciso usar todas as armas. E uma arma muito 
poderosa, hoje em dia, é a internet. Desde a década de 1990 
os computadores começaram a ser usados por vários sindi
catos. No começo, timidamente, mas, aos poucos a internet 
invadiu a comunicação de muitos sindicatos. No Rio de 
Janeiro, a imprensa da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), no começo dos anos 1990, implantou o primeiro 
boletim eletrônico diário. Aos poucos, boletins, mesmo 
que esporádicos, home pages, portais e mais recentemente, 
blogs e as mais variadas formas de comunicação eletrônica 
ocuparam espaços cada dia maiores na comunicação sin-
dical.

A internet, hoje,

além de um suporte
para o conjunto

da comunicação sindical,
é um instrumento autônomo.

O que ela oferece
é essencial para viabilizar

todos os instrumentos
de comunicação de um sindicato.

É o instrumento mais barato
e mais ágil.

Tudo pode ser divulgado, comunicado 
“em tempo real”,
como se diz, hoje. 

2 – UMA COMUNICAÇÃO PARA A LUTA

tem que dar conta
do desafio de falar

para os profissionais da educação
e para os pais e mães

dos nossos alunos
e com toda a sociedade. Precisa-

mos falar
dos salários de miséria

que recebemos.
Mostrar para toda a população
que para ter uma remuneração

que dê para viver,
precisamos pipocar

de um trabalho para outro, che-
gando a ter

até três empregos.
	 E como fazer isso tudo? Com uma boa 
comunicação. Com uma comunicação que comuni-
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que, que use todas as ferramentas disponíveis, do boletim 
ao carro de som, do jornal ao cartaz, à internet. 

	 Só assim poderemos mostrar que as mudanças que 
se impõem a nosso País passam pela educação que nós damos 

a centenas de milhares de alunos e alunas que passam pela 
gente.

Só assim, poderemos
mostrar as mudanças es-

truturais e culturais
que são necessárias
para se chegar a ter

um outro Brasil,
um país justo e solidário.
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Capítulo 2

As muralhas da linguagem

T odo mundo sabe que para comunicar é preci
so falar ou escrever. É verdade que existem 

ser uma parede, um muro ou uma verdadeira 
muralha para impedir a entrada de quem quer 
que seja. Para impedir a compreensão da nossa 
mensagem. 

	 É por isso que, antes de qualquer outra 
consideração sobre a importância ou a centrali
dade da comunicação, vamos nos debruçar sobre 
o tipo de linguagem que precisamos usar para 
uma comunicação que comunique. Uma comu
nicação que não seja uma muralha para impedir 
a compreensão do que nós queremos comunicar. 

outras formas de linguagem, como a linguagem 
corporal, a do teatro, a da música e outras mais. 
Mas, no dia-a-dia, a forma de linguagem mais 
conhecida se concretiza em palavras, faladas ou 
escritas. As palavras são as portas de entrada da 
nossa comunicação.

	 Sim, podem ser portas. Mas, uma porta 
pode estar aberta ou trancada. Pior ainda, as 
palavras, mais do que portas trancadas podem 
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Se, por exemplo, queremos comu-
nicar a idéia

de que os trabalhadores
e as trabalhadoras da educação,
no Brasil, têm uma remuneração 
muito inferior à de outros países, 

precisamos ser claros.
Falar uma linguagem
que permita entender

o que se quer comunicar. 

	 Sem isso, a idéia que gostaríamos de passar para 
a sociedade sobre nossa baixa remuneração, simplesmente 
não passará. Nossa comunicação será inexistente. Nula. 
Nossa linguagem, ao invés de uma porta, será uma muralha.

1 - O QUE É UMA MURALHA

	 Ao falar em muralha, alguns já pensam na milenar 
Muralha da China. Para nós, no Brasil, falar em muralhas 
é falar em barragens, em represas. É falar na represa de 
Itaipu. Ali temos nossa maior muralha. Na nossa história, 
não se precisou construir muralhas em volta de cidades 
medievais como Lucca ou Pisa, na Itália, ou a Avignon 
dos Papas, na França. Também não tivemos as trincheiras 
da linha Maginot e nem a muralha de cimento e de aço 
da Normandia, para inutilmente tentar impedir a invasão 
anglo-americana em junho de 1944. 

	 De nada adiantou aquela muralha, protegida por 
milhares de canhões e metralhadoras do mais poderoso 
exército da história, até aqueles dias. Aquela barreira que 
parecia invencível, intransponível, inexpugnável, como 
garantia Hitler. Mas, ao contrário, ela foi superada. 

a) A grande muralha: a pouca escolaridade

	 Com as muralhas da linguagem não acontece o 
mesmo que com a muralha alemã, na Normandia. Estas 
são realmente insuperáveis, invencíveis e intransponíveis. 
É tão impossível superá-las quanto é impossível para uma 
pessoa com escolaridade baixa, entender esta série de “in”. 
Quais são, então, estas muralhas? Como elas nascem? Por 
que é tão difícil derrubá-las? 

	 Vamos pensar na nossa muralha, bem brasileira, a 
muralha de Itaipu. Esta barreira de milhões e milhões de 

sacos de cimento é superável? Depende para quem. Para 
os humanos, sim. Há elevadores de todo tipo para subir 
seus paredões. Mas, os antigos moradores das águas do Rio 
Iguaçu, os peixes, não conseguem de jeito nenhum subir 
o rio até a nascente. 

	 Por quê? A muralha. As barragens de Itaipu, 
Tucuruí, Paulo Afonso e tantas outras estão impedindo 
as mães-peixe de subir rio acima. Elas chegam embaixo 
daquelas monstruosas muralhas e tentam inutilmente 
subir. Alguns peixes mais cabeçudos tentam pular e che-
gar lá em cima. Mas o esforço é inútil. Só dão cabeçadas 
naquelas paredes.

É isto que é uma muralha.
Uma barreira impossível

de ser transposta.
Uma barreira que impede

de chegar lá em cima,
do outro lado.

	 Há várias muralhas no caminho do 

rio que o peixe-humano percorre até a compreensão da 
linguagem. A Itaipu, a maior de todas, é a barreira da es-
colaridade. Vimos, até aqui, que com a pobreza da nossa 
educação, milhões e milhões nunca vão saber o que sig-
nifica a palavra intransponível. Nem mesmo insuperável. 
Pior, até otimista vira problema.

	 A pouca escolaridade é a grande muralha. A grande 
barreira. A grande barragem para nossos homens-dourado e 
nossas mulheres-pintada. Esta é a Itaipu da comunicação. 
Ao se escutar um discurso, faz-se esforço para entender. 
Mesmo, às vezes, com certa dificuldade. Igual aos pintados 
e aos dourados. Mas se a linguagem, ao invés de facilitar, 
complica, aí fica impossível qualquer comunicação. Se a 
linguagem for uma muralha, uma Itaipu, o nosso peixe 
não vai subir lá em cima. 

	 No rio da comunicação, também há muitas mura
lhas. O peixe-humano tem que enfrentar várias barragens, 
vários obstáculos para chegar à compreensão de um texto 
ou de uma fala.

	 Há várias barragens que dificultam a compreensão 
de um discurso, ou de um texto. A maior delas, aquela 
de Itaipu, é a da escolaridade insuficiente, deficiente ou 
falha. 
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A pobreza, o abandono, o descaso,
o desinteresse pela educação

que o poder público, até hoje, dis-
pensou aos filhos e filhas, netos e 

netas, bisnetos
e bisnetas da senzala criaram uma 

enorme muralha.
Esta é suficiente para impedir

que 80% da população compreen-
da o significado

das palavras compreensível, in-
transponível ou insuperável

ou a simples palavra otimista.

	 Nossos ouvintes ou leitores saberiam ler e entender 
um discurso ou um texto. Se fosse claro e direto. Se fosse 
falado, ou escrito, com palavras comuns, que todos conhe-
cessem. E se as frases fossem claras, nítidas. Haveria alguma 
dificuldade, como as têm os dourados, ao subir corredeiras 
e quedas d’água. Mas daria. Porém, o que acontece é que a 
linguagem escrita ou falada pode se tornar um empecilho 

total à sua compreensão. Em vez de uma porta que se abre, 
passa a ser uma muralha que se coloca no meio para fechar 
o caminho.

	 Para os 5% que não têm problema em compreen-
der qualquer raciocínio, este problema não existe. Acham 
normal que todo mundo saiba ler um jornal, uma revista ou 
um livro. Acham normal que todo mundo saiba consultar 
um dicionário, para, eventualmente, ver o que significa 
inveterado, ou inexpugnável.

	 Pois não é normal. Há uma muralha entre um dicio
nário e a maioria que nunca consultou ou consultará um 
dicionário. Uma grande muralha. Itaipu está aí na frente. 
E os peixes não mais sobem para desovar lá em cima.
 
b) A segunda grande muralha: o intelectualês
 
	 O intelectualês não significa nenhuma exclusão 
para quem o domina. Ele é a total exclusão de quem não é 
do meio. Quem não é do grupo, da “patota”. É exatamente 
quem tem pouca escolaridade. É a inclusão somente de 
quem possui uma alta escolaridade. Obviamente, desta 
inclusão reduzidíssima decorrem as exclusões dos outros. 
A exclusão dos que não possuem esta mesma qualificação. 

	 Quem o usa, a menos que esteja falando entre 
seus pares, exclui milhões de outros que não pertencem 
ao seleto grupo de quem sabe, de quem fala, ou de quem 
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lê uma linguagem de poucos.

Uma linguagem típica

Folha de S. Paulo anunciava que, no Brasil, 5,8 milhões 
de pessoas possuíam curso superior. A diferença de cifras 
de uma estatística para outra não faz diferença. Nos dois 
casos, trata-se de menos de 5% da população. Ou seja, 
menos de 5% da população têm capacidade de entender 
uma linguagem mais elaborada, no caso, a que nós cha-
mamos impropriamente de intelectualês. Não é nenhuma 
linguagem típica de intelectual. É, simplesmente, a maneira 
de falar de quem terminou o terceiro grau de escolaridade. 
Poderíamos dizer, terceirograuês. Palavra horrível! 

c) O abismo comunicacional:
ter ou não ter feito o terceiro grau

	 A linguagem de quem tem uma alta escolaridade, 
na maioria dos casos, se transforma numa barreira altíssima, 
impossível de ser superada por quem não tem escolaridade 
nenhuma, ou mal terminou seus oito anos básicos. Na escala 
das grandes muralhas, podemos dizer que esta é a segunda em 
tamanho. Em nocividade. Ou seja, exclui uns 95% das pessoas. 
Nada menos!

	 A primeira barreira, já vimos, é a barreira da baixa 
escolaridade que bloqueia mais de 70% da nossa população. A 
segunda é esta: a linguagem dos que têm uma alta escolaridade. 

	 Vamos olhar mais de perto a muralha da linguagem 
própria de quem terminou uma faculdade: o que passaremos 
a chamar de intelectualês. Ouvir um intelectual falar é como 
um som de uma flauta para alguns ouvidos. Termos precisos, 
conceitos exatos, idéias riquíssimas. Isto para ouvidos acos-
tumados a tudo isso. Isso não só é legítimo, como muito útil 
e muitas vezes necessário. 

Mas, não dá para esquecer

de quem estudou por longos anos, 
que nós chamamos, por simplificação,

de intelectualês, é uma barreira
que exclui e humilha

quem não é daquela família.
Quem não é da mesma turma.

Quem não é do ramo. 
	 O intelectualês é a linguagem de 
quem estudou seus 12, 15, 20 anos ou mais. 

O problema não é alguém estudar 15, ou 20anos. Isto é 
ótimo. O ideal é que uma sociedade ofereça possibilidades 
para todos os seus membros poderem escolher seu futuro. 
Poderem ter condições de escolher o que e durante quanto 
tempo cada um vai estudar. Se essas condições se realizas-
sem, não haveria problema lingüístico nenhum com o que 
nós apelidamos de intelectualês: uma linguagem feita de 
termos bem elaborados, apropriados, ricos de significado. 

	 Seria ideal que todos os brasileiros e todas as 
brasileiras pudessem fazer sua faculdade preferida. Não 
simplesmente estudar o que gostassem, mas, sobretudo, 
depois, achar um emprego decente.

	 Em dezembro de 2003, dados da Pesquisa Nacional 
por Amostras de Domicílio (PNAD), publicados pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos diziam 
que no Brasil havia exatamente 6.536.482 pessoas com 15 
ou mais anos de estudos formais. Ou seja, com diploma de 
terceiro grau. As estatísticas podem ter mudado um pouco, 
mas o principal continua o mesmo. 
O Brasil, pelas avaliações internacionais, continua 

na rabeira em qualquer avaliação de de-
sempenho escolar.

No começo de dezembro de 2007, ava-
liações do Programa Internacional para 

Avaliação de Alunos (PISA)
davam ao país um dos últimos lugares

em matemática, física e leitura,
entre 57 países analisados. 

	 Nos mesmos dias do estudo do PNAD, a 

que muitos milhões
imploram, suplicam para tradu-

zir palavras 
como indecifrável,

práxis, ou exeqüível. 
	 Há algum crime nisso em usar estas pala-

vras? Nenhum, se o objetivo de uma pessoa intelectualizada for 
falar com seus pares. Não há o mínimo problema em falar uma 
linguagem complicada, ou especializada, com quem possui, 
como se fosse um carimbo na testa, o selo da garantia de que 
irá entender. Um filósofo falar de filosofia para filósofos é uma 
beleza. Todo mundo entende. Todos se entendem entre si. 
	 Já, falar de Kant, Hegel, Descartes, ou Platão para 
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engenheiros, complica bastante. E como conseguir falar da 
filosofia da práxis de Marx para as mães de um posto de 
saúde de São João de Meriti, na periferia do Rio de Janeiro, 
ou do bairro do João Paulo, em São Luiz do Maranhão? 
Como explicar os meandros da dialética para uns diretores 
de um sindicato de trabalhadores têxteis, lá no interior de 
Minas? 

Zé povinho não entende o intelectualês

	 Uma coisa é falar para poucos milhões de bra
sileiros que têm acima de 15 anos de banco de escola e 
outra, totalmente diferente, é falar ou, pior ainda, escrever 
para quem tem quatro ou cinco anos de escola, somente. Às 
vezes menos.

	 Não é nenhum crime falar numa linguagem pró-
pria de especialistas. Uma linguagem de quem possui seu 
diploma universitário, ou já terminou seu mestrado, ou seu 
doutorado. É só saber onde se pode e onde não se pode 
falar.

	 Se uma pessoa com muitos anos de bancos de es-
cola não precisa, naquele momento, se comunicar com um 
público de escolaridade menor do que a dela, o problema 
não existe. Cada um fala ou escreve do jeito que quiser. 

Mas, se o intelectual precisa,

tual mais dinâmica acaba aprendendo uma nova língua. 
Ótima coisa! É só admitir e saber administrar. Quem fala 
inglês, português, alemão e italiano está de parabéns. Só não 
pode trocar as bolas, misturar os canais. Falar em inglês com 
quem não sabe inglês, ou em português com um italiano, ou 
com um alemão que não conheça a língua de Camões, será 
certamente um caos. 

	 O mesmo acontece com uma fala que mistura a 
linguagem dos mortais, daqui da terra, com dezenas de 
termos de outros planetas. Palavras em economês, juri-
diquês, psicologuês, informatiquês e mais dez “ês”. Este 
tipo de linguagem é uma muralha que impede qualquer 
comunicação.

	 A linguagem intelectualizada é incompreensível 
para a imensa maioria dos mortais que não são nem dou-
tores, nem mestres, nem bacharéis. Aliás, que só sabem 
que doutor é doutor, aquele que diz se vai precisar tomar 
uma aspirina ou um antibiótico.

Mas além dos doutores-médicos, existem 

é o intelectualês, ou melhor, o doutorês.
 
1 - Um artigo para cem
ou uma cartilha para cem mil?
 
	 No começo de maio de 2000, o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra desencadeou em todo o País uma 
série de ocupações em prédios do Incra, ou do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. Queriam, simplesmente, a liberação 
de verbas para o plantio nos assentamentos que já existiam, 
pois a época da semeadura estava passando. 

quer, necessita se comunicar
com “a massa”, o povo, o “Zé povi-

nho”, então o problema existe.
Existe porque há um fosso educacio-

nal tremendo entre os dois pólos.
Como se diz, em linguagem
de escola de comunicação,

entre o emissor e o receptor.
	 A linguagem de qualquer pessoa que es-

tudou anos e anos se modifica, se diversifica, se enriquece a 
cada dia. Rapidamente, o filho que saiu do interior, para vir 
estudar na capital, tem dificuldade de se fazer entender por 
sua mãe, sua tia, sem falar da avó. E os amigos de infância 
que ficaram lá no interiorzão de Minas Gerais, ou de Mato 
Grosso? 

d) Dificuldades com a linguagem
são um fato objetivo

	 Muitos intelectuais de esquerda têm dificuldade 
de admitir este fato. Como se admitir este fato fosse uma 
traição a não se sabe o quê. Fosse quase uma ofensa. Mas a 
realidade é simples. Quem estudou e tem uma vida intelec

outros doutores.
Os primeiros falam mediquês, 

linguagem de médicos, enfermeiros
e estudantes de medicina.

Os segundos falam doutorês:
a linguagem dos doutores.

Os doutores não dos hospitais,
mas da academia: engenheiros, 

historiadores, geógrafos, matemáticos, 
psicólogos, antropólogos, sociólogos, 
politicólogos e muito outros ólogos.

	 Analisemos dois exemplos claríssimos do que 
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	 A santíssima trindade da mídia, representante 
dos interesses do empresariado Veja, Folha de S.Paulo e 
Rede Globo desfecha um ataque, que tinha todos os ares 
de combinado, contra o MST. para colocar a opinião pú-
blica contra os sem-terra. O essencial era transformá-los 
em criminosos, violentos, usurpadores das terras alheias. 
Mostrar que eram falsos sem-terra. 

	 Para obter esse resultado, era preciso mentir, ou 
melhor, omitir. Omitir, sobretudo, que a campanha do MST 
de ocupar prédios do Incra tinha o único objetivo de forçar o 
governo a cumprir o que ele tinha assinado desde fevereiro. 
Sim, o governo FHC tinha firmado um acordo oficial com o 
MST, comprometendo-se a financiar as sementes para o plan-
tio dos vários assentamentos. A semente tem uma birra. Se 
não for plantada na época certa, torna-se totalmente inútil. 
Não serve mais para o plantio. Se passou da hora, nem pode 
ser comida, pois foi tratada com produtos químicos.

	 Passou fevereiro, março, e abril estava-se esgo-
tando. Nada de o governo soltar as sementes. No fim de 
março, o MST até tentou uma cartada final: chamou uma 
reunião entre governo e sem-terra, com a mediação da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Tudo 
foi acertado. O governo, da boca pra fora, se comprometeu 
com a liberação da verba para as sementes imediatamente. 
Passou-se abril e nada de verbas. No dia 2 de maio, o MST, 
no Brasil todo, ocupou prédios do Incra.

	 O ataque da santíssima trindade de mídia do sistema 
vigente não tardou. Faltava um fato e agora o fato estava 
ali, bem na frente. No Paraná, o governador Jaime Lerner 
representante das forças mais reacionárias do Estado, manda 
a polícia bloquear o caminho dos sem-terra rumo a Curitiba. 
A polícia militar do Paraná, treinada em Israel para controlar 
movimentos de contestação, ocupa a BR 117, espanca homens 
e mulheres e crianças e mata o sem-terra Antônio Tavares. 
As cenas de violência desta ação que matou o 15º sem-terra 
no governo Jaime Lerner, são impressionantes. Cavalos pi-
sando em corpos deitados na beira da estrada, tiros de fuzil, 
revólver e golpes de cassetetes. Sangue jorrando das feridas 
daquela multidão de gente pobre. 

a) Globo, Folha e Veja não dormem no ponto 
 
	 À noite, a TV Globo mostra no seu Jornal Nacional a 
cena da violência policial contra o MST. O objetivo evidente 
não era atacar a violência da polícia do Paraná e, sim, criar 
pânico no país. Criar pavor aos sem-terra e o ódio ao MST 
desordeiro. A Folha de S.Paulo, representante do bloco neoli
beral centralizado naquele Estado, no sábado, dia 13 de maio, 
começa seu ataque: “Paulistanos são contra invasões. 70% 
rejeitam ações em terras e prédios (...)”. No domingo, o ataque 
da Folha baixou aos níveis mais vergonhosos do jornalismo 
do país. Para indispor o Brasil contra os sem-terra, o jornal 
paulista usa sete páginas inteiras atacando o MST.

É o vale tudo na batalha
para manter a burguesia brasileira

a salvo de qualquer projeto de mudan-
ça.

A Folha condena o MST como
um bando de corruptos quaisquer.

A manchete diz tudo:
“MST desvia verbas
da reforma agrária”. 

	

Mas o forte da ofensiva contra o MST vem da revista Veja, 
em 10 de maio. O número 1648 da maior revista de infor-
mação política do Brasil, estampa sua manchete: “A Tática 
da Baderna. O MST usa o pretexto da reforma agrária para 
pregar a revolução socialista”.

	 A Globo já havia mostrado, no seu Fantástico, as 
cenas de violência da PM do Paraná na beira da BR 117. 
Para quem já apoiava o MST, independentemente dos planos 
da Globo, as imagens aumentavam a convicção da necessi
dade de se realizar a Reforma Agrária, no Brasil. Mas, para 
a maioria da população, o efeito esperado pela Globo era 
o de reforçar o medo e o ódio aos sem-terra. Afinal, eles 
foram tratados duramente pela polícia, sim, mas de quem 
é a culpa? Quem inventou de marchar sobre Curitiba para 
invadir prédios públicos? Quem quebrou a legalidade? A 
resposta é sempre a mesma: O MST. Este é o bicho-papão. 
Este é o problema. Reforçar o medo, o pavor, o terror do 
MST. E a necessidade de repressão. 

	 O objetivo, não explicitado, da Folha, do jornal 
O Globo, da Rede Globo e da Veja era, ao se deter sobre 

as imagens, mostrar aquelas cenas que, à primeira vista, 
poderiam parecer simpáticas ao MST, com uma finalidade 
claríssima. Só a santa ingenuidade de quem acredita na 
imparcialidade da mídia pode acreditar nessas histori
nhas. Mostrar aquela violência toda da polícia e não 

repetir que os sem-terra nada mais queriam do que as 
sementes prometidas é estelionato comunicacional. 

Esse era o quadro naquele começo
de maio de 2000. Assim agiu a mídia

a serviço da classe que é dona de todos 
os meios de comunicação do país. 

Pois aquela era exatamente
uma ocasião excelente para dialogar

com milhões de pessoas sobre como Veja 
+ Folha + Globo + Planalto controlam

a comunicação no nosso país.
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	 Mostrar como a manipulam etc., etc. Para os que 
querem construir uma contra-hegemonia, tinha aparecido 
uma chance de ouro de colocar mais uma pedra nessa dis-
puta com a outra classe. De disputar a cabeça, o coração, 
a alma de milhares, quem sabe milhões. 

	 Em Cuiabá, no coração do Brasil, um mestre uni
versitário que estava para se tornar doutor, resolveu colher 
esta ocasião. Roberto Boaventura da Silva Sá ficou revoltado 
com a manipulação da mídia, especialmente com a revista 
Veja. Em maio de 2000, ele começou a elaborar uma aná-
lise do fato e de suas implicações. Meses depois, publicou 
um belíssimo trabalho onde disseca o papel da mídia, no 
caso específico, o papel da Veja, no controle da opinião 
pública. O artigo saiu publicado na revista dos docentes 
universitários da Universidade Federal do Matogrosso. A 
tiragem de dois mil exemplares atendia ao público usual 
da revista. 

b) Um exemplo típico de Intelectualês

	 O doutorando Roberto Boaventura estava satisfeito 
com o resultado do seu esforço. O artigo estava pronto, 
impresso, circulando. Estava muito bom de conteúdo. Mas 
a satisfação dele teve vida curta. Ao mostrar para amigos o 
artigo da revista universitária, foi-lhe feita uma sugestão, 
quase um desafio: “Vamos fazer circular esse texto entre 50 
ou 100 mil pessoas?”.

	 Era preciso espalhar aquele belíssimo texto aos quatro 
ventos. Era preciso. Era possível. Mas sob uma condição: que fos-
se reescrito. O espanto do futuro doutor foi enorme. Como é pos-
sível? O artigo dele precisaria ser refeito, ser escrito novamente? 

	 Não havia nada de errado no artigo. Não se tratava 
de nenhuma censura. Só um pequeno grande detalhe. Estava 
escrito para ser lido por umas 150 pessoas de Cuiabá. Esta-
va com um bloqueio. Os normais não podiam chegar perto 
daquele texto. Estava lacrado. Impossível de abrir. O artigo, 
simplesmente, não estava escrito em português. Estava re-
digido em doutorês.

	 O céu do quase doutor Roberto caiu. Que vulgaridade! 
Que prepotência! Como doutorês? Que neologismo idiota é 
esse? Após muitas conversas, Roberto e seus amigos concor-
daram com o fato de que o texto podia ser traduzido para 
o português. O texto inicial, então, foi ajeitado, adequado, 
retocado. Traduzido. Após a tradução pronta, este voltou para 
a mão do autor legítimo: Roberto Boaventura. Ele o analisou, 
concertou vários excessos. Corrigiu vários erros de tradução e 
bateu pé sobre alguns termos. Finalmente chegou-se a uma 
conclusão. O texto do velho artigo da Revista da Adufmat 
estava ali: reformado, explicado e, como diria um doutor, 
substancialmente idêntico.

	 Só havia uma diferença com o original: agora dava 
para milhares de ativistas, militantes, estudantes e interes-
sados no assunto conseguir ler. Lerem, chegarem até o fim e 
entenderem. 

O fato é simples.
O artigo acadêmico original

– ótimo para seu público específico –
tinha sido feito para um punhado

de doutores ou doutorandos,
mestres ou mestrandos.

A lógica estava certíssima:
um artigo acadêmico para acadêmicos. 

	 O novo, em formato de cartilha, com nova rou-
pagem e, sobretudo nova linguagem, tinha sido pensado 
para centenas de milhares de leitores. Dois mundos, duas 
línguas. O português e o doutorês ou academiquês. 

	 Vamos destacar, na apresentação original do artigo 
de Roberto Boaventura, algumas frases que são uma ver-
dadeira barreira para a imensidão de leitores que não são 
doutorandos na ECA/USP. Uma barreira, uma barragem. A 
famosa muralha da linguagem. 

c) Metonímia, polissemia, dicotomia
e bombardeio processual

	 Se estas frases tivessem sido deixadas, tais como 
eram, logo na abertura da cartilha, com certeza teriam feito 
95% dos possíveis leitores desistir de continuar a leitura. 

Quem teria coragem de enfrentar
um texto com expressões como
“ato metonímico de estudo?” 

Dos que, um dia nos bancos escolares, 
viram o que é metonímia,

quantos têm paciência de lembrar
o que pode vir a ser um

“ato metonímico de estudo?” 

	 Para que usar a palavra metonímia para dizer parte 
de um todo? Metonímia pode ser mais simpática, ou mais 
útil, admitamos. Mas, para quantos? E por ficar no campo 
da língua grega, quem já viu e sabe reconhecer, hoje, o 
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que vem a ser a polissemia dos signos envolvidos? Dos 190 
e tantos milhões de brasileiros e brasileiras, quantos já 
ouviram as palavras metonímia e polissemia? É essa que é 
a muralha da linguagem acadêmica. 

	 Mas vamos ler estas frases escritas na introdução que 
o professor Boaventura propunha como novo texto, elaborado 
a partir do antigo artigo, para ser transformado em cartilha.

Frase 1 – Com a instauração do projeto neoliberal no Brasil 
(...) muitos acadêmicos vêm apregoando, sem reflexões, 
a quebra dos paradigmas, substituídos, por alguns, pela 
inusitada vertente da afetuosidade, ou por outras esferas 
fugidias do real concreto.

Frase 2 – Como essa dicotomia é esvaziada de conteúdo, 
colocamo-nos da condição de um dos incômodos e, parado-
xalmente, incomodados, mas com a presente exclusão social 
imposta à maioria do povo brasileiro, para refletir sobre a 
atuação de um dos veículos da mídia nacional.

Frase 3 – ”A escolha dessa edição pode ser vista como ato 
metonímico de estudo. Tomamos um exemplo por tanto 
outros. Se optássemos por qualquer edição de um dos tele-
jornais daquele dia, ou edições de jornais do dia seguinte, 
(...) teríamos a mesma possibilidade de leitura.

Frase 4 – Ao comentar essa edição da Veja, pensamos 
estar abrangendo a postura também dos demais veículos. 
Postura que não é localizada, nem temporalizada. É cons-
tante. O bombardeio é processual. O MST é mera síntese dos 
movimentos populares, posto ser o mais organizado e o de 
maior inserção social. Daí, a fúria da mídia ser explícita.

	 Há, nesta seqüência de apenas quatro frases, 
dezenas de palavras absolutamente inacessíveis para a 
imensa maioria do povo brasileiro. Seria inútil publicar 
aquele artigo acadêmico em cartilha para ser lida por cem, 
ou duzentas mil pessoas. 

Não adiantaria ilustrar a cartilha, 
fazer uma linda capa,
distribuí-la de graça.

O problema era um só:
estava escrita em grego,

ou em chinês.
E o povo brasileiro não fala

e não lê nem grego, nem chinês. 
A muralha estava ali,

em todo o seu esplendor! 

	 Na cartilha, planejada para atingir cem mil leitores, 
estas frases foram traduzidas, ou simplesmente eliminadas, 
pois não fariam falta nenhuma aos cem mil leitores sonhados.

d) Pensar num público de cem mil e não de cem

	 Tomemos como exemplos as duas últimas frases e 
vejamos como acabaram ficando na cartilha final. Esta cartilha, 
escrita em português e não em chinês, foi reproduzida por 
vários sindicatos e movimentos e atingiu bem mais do que os 
cem mil leitores esperados.

	 A frase 3 ficou assim. Vejamos o que sobrou do tal 
ato metonímico.

	 “Mas ao escolher apenas Veja para esta análise não 
significa que os outros meios e veículos de comunicação tenham 
agido de maneira diferente perante o ocorrido. Os telejornais 
do mesmo dia (...) apresentaram ao público a mesma visão”.

	 A frase 4 estava cheia de barreiras a serem superadas 
pelos cem mil leitores. Elas foram assim removidas.

	 “Assim, ao comentar a edição de Veja, pensamos estar 
abrangendo a postura ideológica também dos demais meios 
de comunicação. Postura que não é localizada naquele fato e 
naquele momento. Na verdade, o bombardeio é constante e vem 
de longe; afinal, o MST é o mais organizado dos movimentos 
civis e o de maior inserção social. Daí, a fúria dos meios de 
comunicação ser tão escancarada”.

Não é tão automático e simples traduzir a 

frase acadêmica: “Postura que não é 
localizada,

nem temporalizada. É constante.
O bombardeio é processual”.

A palavra temporalizada
é uma barreira e tanto.

Mas não é nada, frente à frase se-
guinte que nos fala

de um bombardeio processual. 

	 Quem conhece o novo tipo de bombardeio, o bom
bardeio processual? Se Bush o tivesse conhecido, certamente 
o teria usado, em março de 2003, para acabar com a cria do 
seu pai, o terrível Saddam Hussein. Mas Bush não tinha lido 
o artigo da revista da Adufmat. Não tivera acesso a esta 
nova descoberta da indústria bélica brasileira: o bombardeio 
processual. E, assim, não conseguiu, até aquele momen-
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to, com todas as suas armas, acabar com seu ex-parceiro 
iraquiano, mesmo com noites e noites de apavorantes 
bombardeios.

	 A palavra processo e sua variante, processual, são 
totalmente legítimas. Mas depende para quem se está fa
lando. Nem 95% dos brasileiros, nem o Sr. Bush, provavel
mente, saberiam explicar que diabo de novo bombardeio é 
esse tal de bombardeio processual.

desta vez, o dito editorial caiu na mão de alguém que não 
era o típico leitor da Folha.

	 Este editorial caiu nas mãos de um estudante da 
Escola Técnica Estadual do Rio de Janeiro. Aluno do 1º ano do 
curso de telecomunicações, Augusto chegou à escola técnica 
após um ensino fundamental, feito igualzinho a milhões e 
milhões de brasileirinhos. Lá, num colégio de periferia, de 
onde não se sai pronto para ler um editorial da Folha e nem 
de nenhum outro jornal. Mas, muito, muito esforçado, Augus-
to, aos 35 anos, está lá, disposto a estudar com afinco para 
superar os obstáculos, frutos da sua escolarização precária. 
Só que Augusto não entendeu quase nada daquele editorial 
que o professor de português passou na aula para os alunos 
analisarem. 

	 O professor de língua portuguesa da escola onde 
Augusto estuda é um bom professor. Atualizado, antenado 
na política nacional, preocupado com os alunos. E, tem mais, 
lê jornal, coisa que não é tão comum, mesmo entre mestres. 
Ele fotocopiou o artigo da Folha e o passou para os alunos 
lerem e fazerem um trabalho sobre o mesmo. Ótima iniciativa 
a ser seguida por todo professor. Até aqui, tudo ótimo.

O problema é que o artigo do V. Torres
estava escrito na mesma linguagem

da apresentação inicial
da revista da Adufmat.
O mesmo intelectualês.

A mesma linguagem que Augusto
e milhões e milhões de Augustos

não entendem. 

	 Para o editorial da Folha, tudo bem. Ele é escrito 
para quem tem raízes na casa grande. Para quem sabe o que 
é sebastianismo, reacionarismo, caritativo e acaudilhado. 
Os outros, não existem. Aliás, não têm de ler a Folha, não 
é um jornal para eles.

O problema aparece quando
se escreve para quem não é leitor

da Folha, ou de seus irmãos gêmeos uni-
vitelinos, Estadão, Jornal do Brasil,

O Globo e companhia, tipo
o Correio Braziliense, o Estado de Minas, 

Zero Hora, o Diário de Pernambuco,
O Liberal e por aí vai.

	 Para estes, não há problemas de dicionário. Caso 
haja, é só consultar o Aurélio ou o Houaiss ou o Caldas 
Aulete, pela internet, ou, como antigamente, pegá-los na 
mão e folheá-los.

	 Afinal, quais as frases que ficaram na redação 
final da cartilha? Não há uma única maneira de traduzir. 
Cada tentativa de nova frase é uma aproximação entre 
as várias possibilidades de tradução. Há uma margem de 
opção em cada tradução, que depende do estilo, do humor 
do tradutor. Uma coisa é obrigatória: traduzir. Como? Da 
maneira mais adequada à compreensão. Um traduzir que 
não seja empobrecer o pensamento original.

	 Sem essa tradução, o doutorês se torna uma mu-
ralha impossível de ser superada. Não há doutorado ou 
pós-doutorado que possa transpô-la.

2) Um editorial da Folha de S.Paulo

	 No exemplo anterior, a cartilha, antes de ser tra
duzida, estava escrita na mesma língua de um editorial da 
Folha de S.Paulo do dia 1/7/2003, objeto do segundo exemplo 
típico de intelectualês.

	 Um intelectual ou jornalista escreve, em geral, na 
mesma língua: a língua dos que estão acostumados a ler. 
Aquela cartilha, ou um editorial da Folha são escritos para 
o mesmo público: um público que gosta de ler. Sabe ler. Fez 
sua faculdade, ou faculdades. Ou seja, excluem uns 95%.

	 No dia primeiro de julho de 2003, num dos editoriais 
da Folha, Vinícius Torres Freire faz uma análise do momento 
político atual, com o título: “Fé, esperança, caridade e Lula”. 
Quem lê os editoriais da Folha sabe digerir tudo isso. Só que, 

 Não se trata de dizer que as frases
da revista estavam erradas.
Elas estavam certíssimas

para o público que se pretendia atingir. 
Uma revista de docentes universitários
é feita para docentes universitários. 
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	 Vejamos umas vinte palavras ou expressões, que 
Augusto mostrou para o seu professor e pediu para que 
ele as explicasse. Ele e mais uns 150 milhões de brasileiros 
não entendem um texto com esta bateria de barreiras. Um 
texto com várias pequenas muralhas.

“Sebastianismo/ reacionarismo/ gesto redentor e criativo/ 
esgotar a possibilidade/ esmolar/ paternalismo/ acaudilha-
do/ linguagem de marketing político/ manual de auto-ajuda/ 
estigmatizada/ desvirtudes teologais/ recessão”.

	 Provavelmente não são só uns 150 milhões de 
brasileiros que não vão conseguir entender este texto. 
São uns 160 ou 165 milhões. Mas qual é o problema para 
a Folha que tem uma tiragem de pouco mais de 300 mil 
exemplares? Ela não está escrevendo para os tais 160, ou 
165 milhões. Qual é a bronca dela escrever em intelectua-
lês? Ótimo para os leitores de livros e revistas. Ótimo para 
quem lê!

cidentemente, começa com a mesma letra. Começa com f. 
O clássico “os outros que se f...”. E esse f é dito, com seu 
gesto natural de acompanhamento. Sim esta é a resposta 
que, sem querer, é dada para Augusto e para todos os leito-
res que não conseguirem entender um texto como os dois 
acima. Para todos eles, os leitores da revista da Adufmat 
e o do artigo da Folha de S. Paulo, é o mesmo “f”. 

	 Esta é a tragédia do intelectualês. Uma tragédia 
que não é culpa dele. A causa não lhe é intrínseca, como 
costumam dizer os que usam esta língua. Ao contrário, 
é extrínseca. A causa dessa tragédia é a situação real na 
qual se encontra nosso país real. 

	 Crime não é falar intelectualês. Esta é uma língua 
boa bonita e gostosa. E utilíssima, se falada com quem a 
conhece. Crime é não desconfiar que nem todo mundo 
entende, fala e escreve este idioma.

2 - COMBATE À COMUNICAÇÃO EXCLUDENTE

	 O intelectualês, o doutorês, assim como todos 
os seus irmãos - economês, informatiquês, psicologuês, 
juridiquês, etc. - são o reino da anticomunicação para a 
grande massa. Para os milhões! Representam uma comuni-
cação que exclui. Uma comunicação cujo desejo sincero é 
comunicar, convencer e arrastar para a luta, mas que não 
consegue mostrar a necessidade desta ação. O grave é que 
esta anticomunicação ocorre numa cartilha, num jornal ou 
num programa de rádio que se queria que atingisse cem 
mil leitores ou ouvintes. Uma cartilha, uma revista, um 
artigo, um programa de excelente conteúdo, bem pensa-
dos, burilados, sonhados. Algo que queríamos fosse uma 
poderosa arma na mão. Mas, o resultado não foi o esperado. 
Não poderia ser. 

Sim, o intelectualês é ótimo
para os leitores da Folha.
Para qualquer um deles.

E para os outros?
Para os que não têm

 costume de ler

	 Nos filmes americanos, há uma expressão vulgar, 
que aparece a cada dois minutos, que dá a dica para a 
resposta à questão: “E os outros?” A resposta, em toda 
sua grosseria, nas duas línguas, português e inglês, coin-

?
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e nada adianta escrever as mais maravilhosas 
teses sobre a revolução brasileira ou sobre a 

Capítulo 3

Linguagem: palavras 
conhecidas e frases curtas

D
participação nos lucros e resultados, se o texto não 
é compreendido por quem o deveria ler. 

No nosso caso, educadores e educadoras 
também precisamos ter muito cuidado com a 
linguagem da nossa comunicação. Se tivermos es-
crevendo somente para professores ou professoras, 
é uma coisa. Se quisermos atingir o conjunto dos 
pais ou dos trabalhadores e das trabalhadoras com 
os quais atuamos, é outra coisa. Se, por exemplo, 
queremos mostrar para a sociedade que nossos 
salários estão entre os mais baixos do mundo, 

precisamos escrever de maneira que a sociedade 
possa entender. 

Não adianta desfilar dados da Unesco, 
organismo da ONU para a Educação e Cultura, que 
provam que nossos salários são dos mais baixos 
dos países industrializados. Não adianta escrever 
que nossa jornada acumulada, através de vários 
empregos, chega até a 60 horas semanais. Não 
adianta provar que esse fato atinge a qualidade do 
ensino que ministramos. Se quisermos esclarecer 
e convencer milhares de pais de alunos e alunas 
sobre esta situação, temos que escrever de forma 
compreensível.

1 
- 

U
m

 d
ic

io
ná

ri
o 

co
m

pr
ee

ns
ív

el
2 

- 
Fr

as
es

 c
ur

ta
s 

e 
cl

ar
as



Teoria e Prática da Comunicação Sindical •  25

Oferecer a um trabalhador
ou uma trabalhadora um texto rebusca-

do, cheio de expressões
e palavras para ele incompreensíveis

é ofendê-lo. É xingá-lo.
É repetir que ele não sabe ler.
É reforçar a relação de sujeição

frente às “otoridades”,
sejam os políticos, o “seu doutor”,

a polícia, o sindicato
ou o jornalista sindical.

É jogar-lhe na cara, como se a responsabilidade 
fosse sua, que ele não estudou, que ele não quis “vencer 
na vida” e por isso está na lama que está.

O resultado da agressão em que se transforma um 
texto incompreensível afasta o trabalhador e a trabalhadora 
do seu sindicato.

Como então fazer uma comunicação sindical que 
não ofenda aos trabalhadores mas, ao contrário, desperte 
seu interesse, transmita a política desejada e os convença 
a partir para a ação? Esse é o grande desafio da comuni
cação sindical.

Não pode haver uma única receita. Aliás, não há 
receitas. Há dicas, questionamentos, sugestões e experiências 
a serem trocadas. Cada sindicato precisa achar sua síntese. 
Precisa responder a sua necessidade de comunicação com um 
determinado universo de trabalhadores. 

Mas o problema da variedade de sindicatos não se 
restringe ao fato de existirem muitas e muitas categorias 
com realidades diferentes entre si.

A dificuldade de encontrar uma linguagem inte-
ligível por todos aumenta quando, dentro do mesmo sin-
dicato, há uma grande diversidade entre os trabalhadores 
e as trabalhadoras. 

1 – UM DICIONÁRIO COMPREENSÍVEL

	 A primeira regra ou norma, poderíamos dizer, para 
escrever e ser compreendido é escrever na língua que o leitor 
e a leitora conhece. Esta afirmação parece ridícula, óbvia. 
Pois não é. Muitas vezes escrevemos numa linguagem que é 
tão estranha ao nosso público como um texto em chinês ou 
japonês. Para superar esta barreira é preciso se convencer 
que ela existe, que é real. A segunda é dar alguns passos 
para derrubá-la. Vejamos algumas lições a respeito.

a) A lição da Globo em 94: palavras compreensíveis

	 Há uma lição que nos é dada pela Rede Globo, des-
de 1994. Estávamos no ano do que foi a primeira disputa 
eleitoral entre Lula e Fernando Henrique. Em torno dos dois 
candidatos se formou todo um exército de marqueteiros, 
comunicadores, jornalistas de todo tipo. Não é disto que 
vamos tratar. Vamos ver a lição que nos veio do comitê de 
propaganda e marketing do candidato FHC, do ponto de 
vista da linguagem. Dois jornalistas da Folha de S. Paulo, 
Gilberto Dimenstein e Josías de Sousa escreveram um livro, 
A História Real que nos dá uma dica muito rica de como 
falar com o povo. Numa das páginas do livro, encontramos 
algumas recomendações de marketing feitas a Fernando 
Henrique, a partir do exemplo da Globo. Vejamos:

“Uma boa base para saber como falar para a maioria é o 
jornalismo da Rede Globo. Durante muitos anos a Globo 
pesquisou uma forma nacional de falar, um repertório 
que fosse entendido pela empregada doméstica e pelo 
empresário. A linguagem não deve ser simplória que 
irrite o empresário, nem difícil que a empregada não 
entenda. Falar sempre em ordem direta, sem citações 
ou orações intercaladas. Evitar palavras estrangeiras 
ou tecnocráticas. Usar frases curtas que exprimam 
pensamentos completos e não possam ser cortadas ou 
manipuladas. Usar as palavras para expor as idéias e 
não para escondê-las. Não ser evasivo”.

(G. Dimenstein e J. De Sousa - A História Real).

Esse é o problema. Conseguir fazer 
um material, um jornal

ou boletim que possa interessar
e “ser entendido pelo empresário

e pela empregada doméstica”.
Ou seja, ser entendido

pelo eletricista, pelo mecânico,
pelo motorista e pelo auxiliar admi-

nistrativo, pelo médico,
pelo copeiro, pela merendeira,

pela faxineira e pelo bibliotecário.

	 O erro mais comum, nos sindicatos com públicos 
de vários níveis escolares, é se preocupar em agradar aos 
leitores de nível superior e imaginar que os pedreiros têm 
que se virar, têm que subir, como numa mágica, seu nível 
escolar. Afinal, “não podemos rebaixar a mensagem política, 
não podemos nivelar por baixo”, raciocina a maioria dos 
dirigentes sindicais.
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	 A Globo não nivela por baixo e, no entanto, sua 
preocupação, após longos anos de pesquisa, é de como “ser 
entendida pela empregada doméstica e pelo empresário”.

b) A Globo, em 2005, radicaliza
sua lição sobre linguagem
 	

No começo de dezembro de 2005 houve uma visita 
de alguns doutores da Universidade de São Paulo (USP) ao 
Projac, o centro de produções da Globo. Não vamos analisar 
os objetivos da Globo ao propor esta visita. O que vem ao 
caso para nós, agora, é que após a visita surgiu uma polêmi
ca, nos principais jornais e sites noticiosos, que se arrastou, 
sobretudo na Internet, durante uns quinze dias. No olho 
do furacão estava o editor-chefe e apresentador do Jornal 
Nacional, William Bonner e, poderíamos dizer, na acusação, 
estava a delegação da USP. Ao final, a revista Carta Capital 
abriu seu espaço para Bonner se justificar, dado que estava 
sendo acusado por um dos integrantes da delegação, o profes
sor Laurindo Leal Filho de ter comparado o espectador padrão 
do JN a Homer, o simpático, mas obtuso, pai de família da 
série Os Simpsons. Na edição de 14 de dezembro, Carta Capital 
publicou um texto que Bonner enviou à revista, falando de 
Homer e com considerações a respeito do texto de Leal Filho. 

Deste texto nós retiramos unicamente a parte que diz 
respeito à linguagem. É fantástico observar que é exatamente 
o que estava sendo relatado nas orientações dadas a FHC, em 
1994, tendo como base a prática da Globo relativa à lingua
gem. Não só é exatamente a mesma lição. Naquele ano, em 
2005, ela ficou muito mais explícita e, diríamos, mais radical. 

Os dois extremos da escolaridade. Vejamos o texto 
do editor-chefe do JN:

“(...) Precisamos ser claros para quem tem a formação 
acadêmica mais refinada e para quem não pôde ter 
educação nenhuma – sem que o didatismo irrite o 
primeiro, e nem que a sofisticação excessiva afaste o 
segundo”. (Carta Capital, 14/12/2005).

Não há dúvidas nesta definição. Esta é a meta da 
Globo, no quesito linguagem. Se ela a alcança sempre ou 
não, não vem ao caso do nosso estudo. O que interessa é que 
ela se propõe a chegar lá. Também não vem ao caso, aqui, 
discutir sobre o conteúdo deste canal. É o principal meio de 
comunicação de quem tem a hegemonia na sociedade.

Com José Arbex Jr. já dissemos que a mídia é o ver-
dadeiro partido da burguesia, que é o exército que divulga, 
elabora e mantém a hegemonia dominante. Nesse sentido, 
as Organizações Roberto Marinho seriam a grande arma 
deste exército: a bomba atômica. Mas, nada disso está em 
discussão aqui. O que fica é a lição, dada durante décadas 
pela Rede Globo.

2 – FRASES CURTAS E CLARAS

a) A segunda lição da linguagem sindical
e popular: frases curtas

	 A segunda norma básica para escrever e ser com
preendido por milhões é fazer frases curtas. Frases curtas, 
eis o segredo. O que é uma frase curta? É uma frase que 
não tenha cento e oitenta palavras, sem um ponto! Sim, 
porque é generalizado o hábito, entre quem escreve jornais 
sindicais, de fazer frases de, no mínimo, 50 palavras sem 
ponto. Isso parece praga. É possível ver desses antiexemplos 
de linguagem para trabalhadores, em quase todos os jornais 
sindicais. 

	 A compreensão de uma frase é inversamente pro
porcional ao seu tamanho. Quanto mais longa a frase, mais 
difícil é sua compreensão. Quanto mais longa, mais gente 
desistirá de lê-la e ficará no meio do caminho. É possível 
dividir cada frase longa em duas, quatro ou cinco frases. 
Tudo isso sem cair no erro de empobrecer, de “nivelar por 
baixo”. Ao contrário, facilita-se a compreensão, sem deixar 
de lado nenhum conceito. Simplesmente clareia-se o que 
era incompreensível.

	 Essa linguagem feita de frases curtas, sem 
parênteses, sem aspas, sem frases intercaladas e com 

muitos pontos não é uma invenção de quem se preocupa 

A Globo, pelas palavras de Bonner,
não se preocupa, genericamente, 

em ser clara para
“o empresário e

a empregada doméstica”.

Em 2005, Bonner diz que
a maior rede de televisão do país

quer falar, ao mesmo tempo,
para o pós-pós-pós doutor que teve

“a formação acadêmica mais refinada”, e 
para quem não teve
escolaridade alguma.
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com a Essa linguagem nasce da vida
e da experiência dos famosos

71% de trabalhadores.
Sempre esse número famoso

dos que não têm o 2º grau completo.

Essa é uma obsessão
que, quem quer se 

comunicar com o povo, 
precisa ter!

Os milhões que habitam as periferias e 

Há quem fale assim ou, ao menos, entenda 
tranqüilamente essa frase barroca. Mas há quem nunca 
falará assim e tem uma tremenda dificuldade, ou melhor, 
impossibilidade, de entender tal tipo de frase. Porém, em 
jornais, ou discursos sindicais, é comum agredir o ouvido 
e a inteligência do trabalhador com essas belas frases de 
50, 80 ou 100 palavras sem ponto! Sim, 50, 80 ou 100, dá 
no mesmo. O resultado é idêntico. 

b) Estudos confirmam:
frases com menos de 20 palavras

Há estudos nacionais e internacionais que debatem 
este aspecto da linguagem. No Brasil, a editora Brasiliense, 
no começo da década de 1980, iniciou um estudo a respeito 
que acabou não sendo divulgado, onde, pelo testemunho 
de seu então dono Caio Graco, chegava a conclusões muito 
esclarecedoras sobre o tamanho ideal de uma frase. Caio rela-
tava que, de acordo com suas pesquisas, uma frase com mais 
de 22 palavras não era compreensível por quem não tivesse 
completado o ginásio, na época.

Ou seja, por quem não tivesse terminado o atual 
segundo grau. Recomendava, para ser lido e compreendido por 
quem não tinha este nível de escolaridade, que se fizessem 
frases com menos de 20 palavras. Ainda dizia que parênteses 
e aspas complicavam ainda mais a compreensão por parte de 
leitores não acostumados a grandes leituras. 

não sonham em ir a Paris, têm seu mundo e sua forma 
específica de falar. É uma linguagem direta. Se for para 
dizer que está sem dinheiro no bolso, a frase será a mais 
clara possível. Não dirá: “Eu, levando em conta a atual 
conjuntura econômico-política que, diga-se de passagem, 
anda cada dia mais problemática, com o aumento cada 
vez maior do desemprego e da violência e, dada minha 
situação atual, que não é das mais róseas, poderia dizer 
que estou praticamente quase sem dinheiro nenhum”. 
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Já na década de 1970, o pesquisador francês 
François Richaudeau, professor da Universidade Paris VII, 
publicou suas conclusões sobre o tamanho ideal das frases 
para quem quisesse atingir um público amplo. Sua con
clusão é muito mais radical que a de Caio Graco. 

Para Richaudeau, os leitores podem ser divididos 
em dois tipos: o proficiente e o não-proficiente. Ou seja, 
o leitor acostumado a ler e o leitor esporádico, aquele que 
lê muito pouco. Ele afirma que o leitor não acostumado 
compreende bem uma frase com até oito palavras. O leitor 
proficiente ou acostumado nos agradecerá se fizermos fra-
ses com até 16 palavras, no máximo. Acima disso os dois 
terão que se esforçar, prestar bastante atenção ou até reler 
o nosso texto.

E quem é que vai reler nosso texto num jornal 
sindical ou popular? Só se estiver dizendo que o leitor 
ganhou na loteria esportiva. 

A frase típica dos que nunca irão estudar na Eu-
ropa ou nos EUA é feita de cinco, dez, vinte palavras. No 
máximo. Essa é a sua língua, língua que reflete seu mundo 
real e não aquele fictício ao qual se quer levá-lo.

	 Há exemplos belíssimos desse tipo de linguagem. 
Três merecem destaque, pois são de origem oposta, em 
todos os sentidos.

c) Três belíssimos exemplos de linguagem 
	
1 – Um velho militante comunista

	 Um exemplo de frases curtas pode ser visto no livro 
de um velho militante comunista, operário gráfico e escritor 
de suas memórias, Eduardo Dias. Esse imigrante espanhol 
que chegou ao Brasil na década de 1920, ao escrever suas 
memórias, empregou uma linguagem que poderia ser indi-
cada como exemplo de como escrever para o povo. 

Ao descrever um episódio histórico, do qual ele parti
cipou, a chegada de Luiz Carlos Prestes a São Paulo, em maio 
de 1945, ele constrói frases de até uma única palavra. Conta 
que, para receber o líder que saía dos cárceres da ditadura, 
“em poucos minutos os caminhões saíam cheios de gente”. 
Gente é uma palavra genérica. Algo assim como dizer “brasi
leiros”. Que tipo de gente? Que tipo de brasileiros? Qualquer 
um? Não. Gente bem definida. Gente que não vai ao teatro. 
E muito menos à Europa. “Povo”, fala Eduardo Dias. Sim, 
povo e ponto final. Está feita a frase. Frase de uma palavra 
só. E que explica perfeitamente sua idéia. Ou seja, comunica.

Mas o que merece ser observado 
nesta página que reproduzimos 
abaixo é a capacidade de falar

de conceitos políticos altamente 
complexos como socialismo, revo-
lução, partido revolucionário, líder 

revolucionário,
ou Reforma Agrária com frases ex-

tremamente simples, curtas.

	 Frases perfeitamente compreensíveis por qualquer 
pessoa alfabetizada. Frases muito parecidas com aquelas 
que o povo usa no seu dia-a-dia. Vejamos uma página das 
suas memórias:

“A notícia corria célere. Prestes viria a São Pau-
lo. Não era preciso jornais. Nem rádio. Nada de co-
mandos especializados em campanhas publicitárias. 
Nada disso. Bastava dizer. Bastava transmitir. De 
companheiro para companheiro. Para as bases, para 
os amigos. – Prestes vem a São Paulo.

Era o rastilho de pólvora a explodir com as 
massas. O mártir viria a São Paulo. O grande líder 
surgia dos cárceres para os braços do povo. No Pa
caembu seria recebido. Ali a festa. Onde os futebo
listas se digladiavam na disputa da bola. Onde o 
gol era aclamado por multidões ávidas por este 
momento, que abriam um imenso coração para os 
seus ídolos. Aqui o povo iria aclamar seu líder. O 
líder não só nosso, mas de toda a América do Sul.

E fez-se a mobilização. Incansável. Dia e noite. 
Caminhões e mais caminhões. Naqueles tempos não 
se alugava ônibus. Não os havia disponíveis. Os 
poucos eram caros. As nossas bases concentraram 
os caminhões nas ruas Oratório, Madre de Deus, 
Padre Raposo. Muitos vinham como amigos. Cediam 
a condução de graça. Outros cobravam só a gasolina. 
Era impressionante a vontade de ajudar. Em poucos 
minutos, os caminhões saíam cheios de gente. Povo. 
Velhos, moços, moças, senhoras. Fizeram-se bancos 
de madeira para que os mais idosos pudessem 
sentar. Um ajudava o outro. Os caminhões partiam 
aos gritos dos mais entusiastas.

– Prestes ... Prestes ... – este grito ecoava pelos 
quatro cantos da cidade.

De todos os bairros convergiam caminhões às 
dezenas para o Pacaembu. Todos queriam ver a figura 
tão querida do líder que, há tantos anos enclausu
rado, estava em liberdade. Ninguém queria ficar. To-
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dos queríamos ver a figura legendária que perdera a 
companheira, entregue às forças nazistas, morta em 
um campo de concentração, graças à fúria assassina 
de Felinto Muller e do beneplácito de Getúlio Vargas. 
Todos queríamos ver o libertador, o comandante que 
nos levaria à tomada do poder. A classe operária, 
afinal, levada pelo seu partido e sob o comando de 
seu herói, eliminaria este regime causador de tanta 
desgraça. Implantaria o socialismo. Todo o poder 
aos trabalhadores. O homem seria livre. Trabalho 
condizente com o ser humano. Cultura para todos. 
A terra para os que a cultivavam. O sangue fervia 
em nossas veias. Afinal chegara o momento. Os 
famintos, os explorados, iríamos tomar aquilo que 
por direito nos pertencia. A terra para todos. As 
suas riquezas naturais, de todos. Não haveria mais 
fome. Não haveria mais miséria. Para isto, tínhamos 
o nosso partido. Para isto éramos revolucionários. O 
socialismo, afinal. A felicidade completa.”

(Eduardo Dias – Um Imigrante e a Revolução)
	

2 – Um velho militante da direita liberal

Mas não só da esquerda vem uma lição de linguagem 
clara e facilmente inteligível. Por incrível que pareça, a lição vem 
de um inimigo declarado de tudo o que cheira a povo, trabalhador, 
operário, esquerda. Vem do ideólogo neoliberal Roberto Campos. 
Ele escrevia de uma forma a fazer inveja a muitos dirigentes e 
jornalistas sindicais especialistas em fazer frases de 54, 80, 141, 
180 palavras sem ponto. O ex-ministro da Fazenda, da época da 
Ditadura Militar de 64, não estava absolutamente preocupado 
com que os trabalhadores entendessem seus artigos, publicados 
semanalmente em dezenas de jornais do país, da Folha de S.Paulo 
ao Estado de Minas. Ele sabia que escrevia para leitores 
altamente letrados, muitos deles recheados de diplomas e 
pós-graduações, no Brasil e no exterior.

	 No entanto sua linguagem é clara e direta. Seu estilo 
repete suas idéias, como um bate-estaca. Faz isso para ter a 
garantia de que estas sejam compreendidas e assimiladas.

	 O objetivo dos seus textos era que sua mensagem 
ultraneoliberal fosse bem explicada, bem lida, bem enten-
dida e bem aplicada.

	 Vejamos algumas das suas frases que aparecem num 
artigo que publicou em jornais do país todo no dia 2 de abril 
de 1995.

	 “A operação mitocídio”.

	 – Os liberais têm duas tarefas urgentes. A 
principal é alicerçar na cultura econômica nacional 
alguns imperativos da razão política:

• A estabilidade monetária é um bem incondicional;

• Os monopólios estatais são um mal incondicional;

• O verdadeiro soberano é o consumidor.(...)

	 A segunda tarefa é o assassinato dos mitos: o 
mitocídio. (...)

	 Ao contrário do que diz a metodologia estati
zante, esses três dinossauros são:

• Antidemocráticos;

• Antiestratégicos;

• Antidesenvolvimentistas;

• Anti-sociais.

	 São antidemocráticos porque cassam direitos: 
o direito do produtor de produzir e competir e o direito 
do consumidor de escolher. (...)

	 Os monopólios são também antiestratégicos. 
O valor estratégico depende da eficiência do sistema 
e não da posição acionária do governo. (...)

	 Os monopólios são antidesenvolvimentistas. 
Diminuem a absorção potencial de investimentos do país 
e, o que é pior, dão retorno negativo para o Tesouro.

			   (...)

	 No Brasil, são sanguessugas. (...)

	 Pela teoria do custo de oportunidade, nossos 
dinossauros são anti-sociais. (...)

	 Os pobres não têm opção”. (...)

(Roberto Campos – Folha de S.Paulo - 02/04/95).

	 Estão aí, dezenas de frases destilando o velho credo 
liberal no novo ambiente neoliberal. São escritas num estilo 
que, por ironia, parece imitação daquele do velho imigrante 
comunista Eduardo Dias.

	 O que nos interessa, evidentemente, não são 
seus argumentos privatistas, mas a maneira como ele 
os desenvolve. Todas essas frases, do mesmo artigo, são 
curtas, claras, diretas. Todas têm menos de 20 palavras. 
Mesmo assim conseguem desenvolver um raciocínio com-
plexo. Certamente, Campos não usa essa linguagem para 
“rebaixar a mensagem”.

Campos era mestre
em frases curtas, algumas 
curtíssimas.
Nem por isso estaria

“nivelando por baixo”,
isto é, rebaixando

a mensagem política.
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Ele quer a todo custo convencer
seu leitor de que privatizar

é bom, estatizar é ruim.
Por isso não hesita em fazer
frases de clareza meridiana,

como a última que selecionamos:
“Os pobres

não têm opção”.

exprimir conceitos políticos e econômicos que, em geral, são 
considerados reservados para uns poucos iniciados.

Vejamos este artigo de 5 de Janeiro de 1996, anos de 
euforia com o real, a nova moeda.

“De todas as privações que podem ser impostas a um 
ser humano, o desemprego talvez seja uma das mais 
pungentes. A súbita sensação de inutilidade humilha. 
A impotência diante da panela vazia avilta. Sob o real, 
a situação não está para brinquedo. Bem verdade que a 
economia não anda para trás. Mas, na maior parte dos 
setores, a oferta de bons empregos está estacionada ou 
em queda. A economia cresceu pouco em 95. Coisa de 
4%. Prevê-se que crescerá menos ainda em 96. Dizem 
os especialistas, que com alguma sorte, roçaremos os 
2%. Menos crescimento, mais gente privada do contato 
com o relógio de ponto. Outros fatores, como se sabe, 
conspiram contra o emprego. As vagas escasseiam no 
mundo inteiro. Na era da produtividade, as empresas 
dispensam braços e produzem mais. Ótimo para os 
debates sobre reengenharia e qualidade total. Péssimo 
para o trabalhador desempregado”.

(Folha de S.Paulo, 5-1-96)

Esse é um artigo de opinião. Um editorial, enfim. 
Também é lido por um número extremamente reduzido dos 
habituais leitores dos grandes jornais. É a elite dos leitores 
quem se delicia em ler essa página do jornal. E com tudo isso, 
o autor desse editorial usa uma linguagem extremamente 
simples. É a linguagem televisiva. Linguagem direta. Curta e 
grossa. A linguagem que a sociedade do fim do século XX/
início do século XXI está usando cada vez mais. 

Não é a linguagem acadêmica da Sorbonne de anti-
gamente ou das Harvard da moda de hoje. É a linguagem das 
ruas, dos bares, das escolas, dos metrôs superlotados. Dos 
locutores de rádio e televisão, cada vez mais apressados porque 
seus ouvintes são cada vez mais acelerados. 

No artigo inteiro não há uma única frase com mais 
de 20 palavras. Há frases de até três. É uma demonstração 
claríssima de que é possível escrever, de uma forma atraente, 
com uma linguagem acessível e convidativa, sem o pavor de 
“rebaixar o nível”.

Sem ter que fazer reverência quase religiosa as nor-
mazinhas que foram aprendidas nos bancos escolares. Nessa 
linguagem, cabem termos como “roçaremos” ou “os especia-
listas” ao invés de qualquer termo mais sofisticado. 

Enquanto isso, milhares de boletins e jornais sindi-
cais continuam brindando os trabalhadores com frases de 43, 
84, 141, ou até 180 palavras. E depois, ainda tem gente se 
perguntando por que seus jornais não são lidos. Reclamando 
que tal idéia não teve boa aceitação. Que a massa não aderiu 
a uma proposta tão boa para ela. 

Roberto Campos, ao redigir esse artigo, não estava 
escrevendo para trabalhadores de pouca escolaridade. Não. Seu 
público era unicamente uma elite cultural do País. Aqueles que, 
além de serem leitores de jornais, se atrevem a ler as páginas 
de opinião. No máximo, 10% dos que lêem jornal diariamente. 
Ou seja, não mais que algumas dezenas de milhares de leitores 
fazedores de opinião. Para estes, ele escrevia da forma mais 
clara possível. Para eles fazerem opinião pelo Brasil afora. Daí 
frases do tipo: “No Brasil são sanguessugas”. 

3 – Um jovem neoliberal deslumbrado

O terceiro texto que podemos tomar como exemplo 
atualíssimo de linguagem clara, curta, direta e totalmente inte-
ligível é um dos tantos artigos que o jornalista Josias de Souza 
escreve regularmente para a Folha de S.Paulo. Parece até que 
ele tomou um banho de Eduardo Dias e Roberto Campos. Ou 
então aprendeu as lições dadas pela Rede Globo, reproduzidas 
no já citado livro, A História Real, do qual é co-autor. Josias de 
Souza se tornou um dos maiores inimigos dos trabalhadores 
ao se especializar em atacar, sistematicamente o MST. Há mais 
de duas décadas é um bate-estaca da direita neoliberal contra 
os trabalhadores. Mas, isto não vem ao caso. O que interessa, 
aqui, é ver como ele escreve. É ver qual é a arte com a qual 
ataca a esquerda. 

Novamente observamos que este jornalista não escreve 
preocupado com leitores dentro das fábricas ou do fundo das 
minas. Muito pelo contrário, ele quer distância deste povo! 
Escreve para a página dois da Folha de S.Paulo. Sua linguagem 
parece imitar a linguagem televisiva.

Linguagem de frases curtas, quase feitas de imagens. 
No editorial abaixo, ao invés de dar um número estatístico exato, 
tipo 4,12%, ele nos dá uma referência visual, imediata, de fácil 
apreensão. Ele nos diz: “Coisa de 4%”. Nada de pedantismo de 
3,94% ou 4,12%. Tanto faz. O importante é dar a imagem global. 
Na linguagem dele: “Coisa de 4%”.

Observe-se cada frase deste artigo. Nenhuma tem 
mais de 22 palavras. Mesmo com frases deste tipo, é possível 
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Capítulo 4

Comunicação para
a disputa de hegemonia

S e olharmos a história da comunicação ao lon
go dos séculos e dos milênios, veremos que 
ela sempre foi o grande instrumento para 
convencer pessoas. Para levar a pensar de uma 
determinada maneira. Para isto serviam todos 
os livros escritos das mais variadas formas e 
técnicas próprias de cada época. A comunica-
ção nunca foi neutra. Claro, o livro a Arte de 
Amar, que o romano Ovídio escreveu dois mil 
anos atrás, não tinha pretensões de” fazer 
cabeças”. Não tinha nenhuma pretensão de 
disputar a hegemonia na sociedade romana. 
O mesmo não se pode dizer de a Guerra Gáli-

ca de Júlio César e nem de a República de Platão. 
Cada Bíblia que, mil e quinhentos anos depois era 
impressa, graças à descoberta do monge Gutemberg, 
visava ganhar a adesão de milhares de fiéis para se 
tornarem mais fiéis.

	 Quando, na Europa, surgiram os primeiros 
jornais, com o advento do sistema capitalista, muitos 
pensavam que o jornal seria puramente um instrumen-
to para informar. Nada mais. Mas, ao longo do século 
XIX, o jornal passou a ter um papel fundamental na 
difusão das idéias burguesas. Foi graças a ele, e aos 
exércitos que sempre iam junto com os jornais, que 
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estas se tornaram dominantes. 

	 Tanto é verdade que, logo, os movimentos dos traba
lhadores, os sindicatos e os partidos políticos da classe, se pre-
ocuparam em fazer seus jornais. Na industrializada Alemanha, 
na passagem do século XIX com o século XX, em cada cidade 
com mais de cem mil habitantes existia um jornal local do Par-
tido Social Democrata Alemão. Ao ouvir o nome do comunista 
italiano Antônio Gramsci, os que o conhecem, logo o associam 
com o jornal que ele fundou e dirigia, L´Ordine Nuovo, e depois 
com L´Unitá, órgão do partido que ele ajudou a fundar. 

Veremos adiante que, aqui no Brasil, em 
1919, os trabalhadores

que queriam mudar este mundo
e construir um novo,

criaram dois jornais diários,
um em São Paulo, A Plebe,

e outro no Recife, A Hora 
Social.

a) Hegemonia segundo Lênin:
direção política da classe

	 Quando, dois milênios depois, Lênin retomou o 
conceito de hegemonia e o aplicou à guerra entre as classes 
da Rússia do começo do século XX, ele deu um sentido claro 
ao novo conceito político: hegemonia como direção política. 
Direção a ser dada pela classe trabalhadora, através de uma 
sólida organização, no sentido de implantar uma nova ordem 
social. Uma nova visão, uma nova teoria do mundo e uma nova 
ordenação: uma sociedade socialista. De novo hegemonia se 
liga diretamente à ação: construção de uma nova Rússia, uma 
Rússia que gradativamente seria definida como a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. Uma Rússia com “pão, paz 
e terra” para todos.

	 Para esta tarefa havia duas funções que se entre
laçavam, com a mesma relação do côncavo e do convexo 
nas culturas orientais. Numa relação dialética, como repetia 
Lênin: o convencimento e a força. Estas as tarefas principais a 
serem cumpridas para preparar a revolução, para chegar a ter 
a hegemonia. Uma era condição e, ao mesmo tempo, resultado 
da outra. Estávamos em 1902, 1903, 1904. Ainda faltavam 
uns 15 anos para a tomada do Palácio de Inverno. Lênin, em 
várias ocasiões, escreveu e falou sobre estas duas tarefas. Há 
verdadeiros hinos à construção do partido, nos escritos de 
Lênin. É o tema que mais aparece nos seus inúmeros escritos, 
nesses anos. O partido, além de educar, politizar, organizar, 
planejar e coordenar a tomada do poder deveria consolidar 
esta conquista política e criar as bases de um novo poder.

	 O segundo tema que aparece a toda hora e que se 
interpenetra com o primeiro é o da comunicação. Comunica-
ção para a difusão da idéia da revolução, da sua necessidade. 
Como convencer os operários, as operárias, os camponeses, as 

	 E por quê? Para disputar sua visão de mundo com a 
burguesia que difundia a sua visão por vários meios. Por que 
jornais? Porque era o que existia, na época, para disputar a 
hegemonia, diriam Lênin e Gramsci. 

1 - HEGEMONIA, COMUNICAÇÃO
E AÇÃO REVOLUCIONÁRIA

	 O sentido originário da palavra hegemonia está inti-
mamente ligado à ação. Conquistar a hegemonia não significa 
criar um clube de amigos que pensam de mesma maneira. Todos 
concordam. A idéia deles é hegemônica, lá, naquele mundinho. 
Hegemonia é bem mais do que ter a adesão intelectual de um 
grupinho de coleguinhas. A idéia de hegemonia está ligada à 
idéia de toda uma visão de mundo, da política, da vida que 
passa a ser dominante entre uma grande parcela da sociedade. 
Consenso de uma parte importante da sociedade que se traduz 
em ação. Em ação política. Assim, ter a hegemonia é dar a 
direção. A direção político-ideológica à sociedade.

	 O sentido original da palavra remonta aos gregos, com 
suas batalhas para espalhar seu domínio nas terras da antiga 
península da Anatólia e nos ricos vales dos rios Tigre e Eufrates, 
rumo à Índia. Para chegar a firmar este império era necessário 
que Alexandre, o Grande, garantisse sua hegemonia. Garantisse 
a direção do seu exército contra o inimigo. Ele dava a direção, 
a voz de comando, o rumo a seguir. Este o sentido original 
de hegemonia, na arte da guerra dos gregos. Como se vê, não 
se trata de nenhum clube de filósofos para discutir a famosa 
caverna de Platão. Hegemonia significava ação. Era obediência 
cega às ordens de ação. Ação mesmo: a guerra bruta e brutal.

Esta tarefa de destruir
o velho mundo e construir um novo

necessitaria do convencimento
e da adesão de milhares,

no começo, até chegar a milhões.
Convencimento da necessidade

da revolução. E ação para concretizá-la.

Assim se estabeleceria
a nova hegemonia

e nasceria um novo país.
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camponesas e os soldados da necessidade de derrubar aquele 
regime de opressão e exploração? Como convencer milhões de 
operários e operárias, camponeses, camponesas e soldados que 
a tarefa de todos era lutar por “pão, paz e terra”?

Um partido que se comunica
para disputar a hegemonia

	 Lênin não tem dúvida: a primeira tarefa, a ação cen-
tral do partido era convencer milhões de operários, operárias, 
camponesas e camponeses russos de que o regime do czar 
precisava ser substituído por outro: um regime de justiça, o 
regime socialista. E o partido só iria cumprir sua missão com uma 
ferramenta central à mão: um jornal. A idéia da necessidade 
inadiável de “um jornal para toda a Rússia” é repetida, por Lê-
nin, quase com as mesmas palavras em vários escritos daqueles 
anos. Vejamos. Em 1901 escreveu uma pequena brochura com 
o título mais claro do mundo: “Por onde começar”. A resposta 
é imediata:

“Segundo pensamos, o ponto de partida para a atividade, 
o primeiro passo prático para a criação da organização 
que desejamos e, finalmente, o elo fundamental que nos 
permitirá desenvolver, alargar e aumentar incessantemen-
te essa organização deve ser a criação dum jornal político 
para toda a Rússia. Antes do mais, precisamos dum jornal; 
sem ele não será possível realizar de maneira sistemática 
um trabalho de propaganda e de agitação múltipla, base-
ado em sólidos princípios que em geral constitui a tarefa 
principal e permanente da social-democracia”. 

(Lênin – Por Onde Começar – 1901)

	 Já dois anos antes, num artigo num jornal operário, 
tinha afirmado a centralidade do jornal e dado dicas da função 
pedagógica deste órgão: 

“Só um órgão central do partido, conseqüentemente na 
difusão dos princípios da luta política e que mantenha 
bem alto a bandeira da democracia, será capaz de 
atrair todos os elementos combativos da democracia e 
aproveitar todas as forças progressistas da Rússia na 
luta pela liberdade política. Só então o ódio surdo dos 
operários à polícia e às autoridades poderá ser trans-
formado num ódio consciente ao governo autocrático 
e na resolução de lutar decididamente pelos direitos 
da classe operária e de todo o povo russo!” (Lênin – O 
Problema Essencial – em Rabotchaia Gazeta, 1899)

	 Num dos seus textos mais famosos, O Que Fazer, de 1903, 
Lênin mostra a ligação íntima entre a comunicação e a ação: 

“E se unirmos as nossas forças na publicação e difusão dum 
jornal comum, esse trabalho contribuirá para a preparação 
e promoção não só dos propagandistas mais hábeis, mas 
também dos organizadores mais capazes, dos dirigentes 

políticos do partido que tenham mais talento, que saibam, 
no momento oportuno, dar o sinal para o combate decisivo 
e dirigi-lo”. 

(Lênin, O Que Fazer, 1903)

	 Assim, nos inúmeros escritos e na prática do prin
cipal líder da Revolução Russa, a necessidade da comunicação 
para convencer e organizar as massas teve um papel central. 
A nova hegemonia, de operários, soldados e camponeses só 
seria possível com um partido que organizasse a luta revo-
lucionária. E para isso, a ferramenta para começar era “um 
jornal para toda a Rússia”. Isso falado e escrito num período 
de forte repressão a qualquer idéia e a qualquer organização 
que falasse de revolução. Lênin fala do jornal. Na verdade fala 
de comunicação. 

Naqueles distantes anos da primeira 
década do séc. XX, falar em comunica-

ção era falar em jornal.
Precariamente estava começando

a ser usado o telégrafo
e um embrião de telefone.

Mas, comunicação de massas
só podia acontecer pela voz

de oradores como o próprio Lênin
ou de célebres oradoras, como
Rosa Luxemburgo, Clara Zetkin

e Alexandra Kollontai,
ou pelo jornal.

	 Não havia o mar de instrumentos de comunicação de 
hoje. O rádio iria ser difundido uns vinte anos depois. O cinema 
que tanto impressionou Lênin, enquanto o instrumento de cons-
trução de hegemonia, estava dando seus primeiros passos tímidos. 
Poucos anos depois da tomada do poder, o cinema chegou às ter-
ras da nova União Soviética. Lênin ficou tão impressionado com o 
potencial de comunicação deste novo meio que chegou a exclamar 
que “o instrumento mais importante para a revolução é o cinema”.

	 Para o criador do Estado Soviético a construção e 
a consolidação da hegemonia estava intimamente ligada à 
difusão, no meio das massas, da necessidade do programa, 
do ideal da revolução. E isto necessitava de um partido sólido 
que difundisse suas idéias e seus ideais, de manhã, de tarde 
e de noite. Um partido que comunique suas idéias, propostas 
e planos. Com todos os instrumentos: discursos, comícios, 
jornais e até cinema.
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b) Hegemonia em Gramsci: consenso e força

	 A idéia de hegemonia, no campo comunista, foi re-
tomada pelo filósofo e ativista político Antonio Gramsci. No 
início ele retoma o conceito de hegemonia de Lênin, como 
direção política da sociedade. Nos seus Cadernos do Cárcere, 
no final da década de 1920, e na de 1930, aprofunda o con-
ceito de hegemonia, no sentido em que era usado, desde o 
começo, por Lênin, e dará ênfase no aspecto da criação de um 
novo consenso. Hegemonia como “direção cultural e moral da 
sociedade”. Para este trabalho de convencimento, para cons-
truir uma nova hegemonia, é necessária uma forte atividade 
contra-hegemônica. 

Consenso: um amplo trabalho de convencimento

	 Este amplo consenso é resultado de um grande traba-
lho de persuasão, de demonstração de força organizada e da 
capacidade de provocar novas realidades. O processo educativo é 
fruto da discussão, da comunicação a mais pedagógica possível. 
Mas é, ao mesmo tempo a criação de um novo poder que irá 
substituir o velho. Nesta construção de uma contra-hegemonia 
é essencial tanto um programa de rádio, ou a criação de um 
novo jornal, como a ocupação de fábricas, terras ou prédios 
urbanos. É importante a publicação de um livro, como a queima 
de dezenas de ônibus, enquanto forma de pressão, instrumento 
de educação e espaço organizativo da classe que está querendo 
destruir a velha hegemonia e construir uma nova.

	 Para Gramsci, está claro que a hegemonia não é 
alcançada, e menos ainda consolidada, somente através da 
comunicação.
	 Não há ilusões de que a comunicação sozinha garanta 
o convencimento, e em decorrência, o consenso. É necessário 
consenso e força. Força da criação de outras estruturas sociais, 
mesmo que parciais e provisórias. Força pela fixação em leis 
e garantias, graças à organização nos vários setores sociais. 
Gramsci vislumbra uma simbiose constante entre convenci-
mento e força. Mas o passo inicial é o convencimento, nem 
que seja de um punhado inicial que, organizado em partido, 
irá convencer e levar para a luta revolucionária milhares e, 
gradativamente, milhões.

Para Gramsci, é necessário
destruir a velha hegemonia

e construir a nova.
Para isto será necessário construir

inúmeros “aparelhos privados de hegemonia”.

Gramsci, também, associa o convencimento
à conquista, construção e consolidação 

simultânea do poder.

	 Consenso e força estão intimamente ligados. A ex-
pressão gramsciana é “consenso e coerção”. Convencimento e 
fixação do avanço das mudanças culturais e morais em leis, 
em organismos de consolidação da nova hegemonia. 

	 O conceito de hegemonia, em Gramsci, torna-se 
central na construção do seu pensamento. As interpretações 
dadas à idéia central de hegemonia, em Gramsci, foram as 
mais diversas, desde as mais conservadoras, ou reformistas, às 
mais revolucionárias. Mas, dos seus textos fragmentários fica 
marcada a repetição da necessidade de combinar a idéia de 
nova “direção cultural e moral” com o de dominação exercida 
pela classe que vai dirigir a nova sociedade. Esta dominação 
é o conjunto da estruturação e construção do novo poder, 
através de estruturas da sociedade política, que vão das leis 
à força para fazê-las cumprir. 

	 Uma classe pode ter a força para impor sua vontade, 
mas nem por isso ela terá automaticamente a hegemonia. Esta 
implica persuasão, convencimento de um grande contingente 
social, sobre sua nova visão e a nova prática que esta implica. 
Hegemonia, para Gramsci, exige: “Unidade ideológica de todo 
um bloco social que é cimentado e unificado precisamente por 
aquela determinada ideologia”. (A.Gramsci. Concepção dialética 
da história)

O convencimento de milhões só será al-
cançado com uma comunicação

que convença e arraste as massas
atrás de um objetivo, de uma meta.
Seja de um programa de partido,

ou das propostas de um movimento
ou de um sindicato.

	 A questão que se coloca, frente à ênfase dada pelos 
clássicos da revolução socialista à necessidade da comunicação, 
é: como comunicar? Como convencer? Como ser entendido?

	 Se a comunicação dos que querem disputar a hege
monia com os que a detêm não for capaz de atingir seus 
destinatários, não há luta contra-hegemônica. Não haverá 
vitórias. 

	 E o primeiro passo para uma comunicação que co
munique é que seja falada, ou escrita, na língua dos que 
queremos convencer. É que a linguagem da mensagem seja 
compreensível, por parte de quem a ouve, ou lê. Sem esse 
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da glória dos imperadores de Roma? Para que se gastaram anos 
de suor de milhares de escravos na construção desses símbolos 
do poder do império romano? Exatamente para celebrar, firmar, 
consolidar o domínio imperial. Aqueles arcos, aquelas colunas, 
aquelas basílicas nada mais eram do que “aparelhos de hegemo-
nia”, diria Gramsci, dois mil anos depois. Aparelhos para manter 
a hegemonia imperial: aparelhos de comunicação. Somente a sua 
imponência dizia tudo. A história da conquista, que o arco ou 
a coluna celebravam, era contada em belíssimos baixos e altos 
relevos, feitos pelos melhores artistas da época. Eram os jornais, 
a rádio, o telejornal, o cinema da época. Lá estavam escritas, 
contadas e cantadas as histórias maravilhosas dos heróis. Todos 
eles patrícios, ou seja, da Casa Grande da época: homens livres. 
Os cidadãos que faziam guerra e política.

	 A comunicação daqueles arcos de triunfo e daquelas 
colunas celebrativas era a grande arma para dizer aos milhões 
de escravos que continuassem quietos sob os coturnos dos 
cônsules e das legiões romanas. Esta comunicação visual, 
sugestiva, imponente era um dos ingredientes essenciais para 
manter, na cidade de Roma, milhões de escravos, obedientes 
a cem mil homens livres.

	 Na Idade Média a comunicação mudou de estilo, de 
gênero artístico, mas continuou ligada a grandes construções. 
A simples arquitetura destas catedrais faziam o homem se 
sentir uma formiguinha frente à onipotência de Deus. Aquelas 
muralhas enormes davam uma imagem de força da Igreja e do 
Deus que nela habitava que determinava comportamentos e 
valores na cabeça dos fiéis. 

	 Estas catedrais tinham suas paredes recheadas de 
bichos aterrorizantes. Estavam cheias de chifres, rabinhos 
de demônios, bocarras de todo tamanho de bichos, fruto de 

cruzamento pecaminosos impossíveis. Madonas cho-
rando e leões esganando cristãos, por todos os lados. 

Os vitrais, fossem românicas, góticas ou renascentistas, 
eram verdadeiras peças teatrais. Quase uma projeção de slides 
ou um projetor multimídia de hoje. Arquitetura, pinturas e 
esculturas se fundiam numa mensagem só. As mensagens 

que os que detinham a hegemonia na sociedade 
queriam passar para o povo estavam todas lá. 

	 Quando estátuas, pinturas e cons-
truções não eram suficientes, a oratória 

trovejante de um bispo ou de um monge completava 
a tarefa. Sua comunicação oral, junto com o visual que asse-
diava os fiéis - e todos tinham que ser fiéis - era a garantia 

de estabilidade daquela sociedade medieval. Lógico, se a 
mensagem não fosse aceita pacificamente, as armas dos 

r e i s ou do imperador do Sagrado Romano Império estavam 
p r on - tas para amansar os recalcitrantes. Os hereges.

primeiro passo, todas as lições de Lênin, Trotsky, Rosa, Gramsci 
e todos os outros revolucionários cairão por terra. 

2) COMUNICAÇÃO NO MUNDO
AO LONGO DOS SÉCULOS

	 Há inúmeros livros sobre a história da comunicação, 
cada um com seu enfoque específico. Hoje, com o avanço as-
tronômico do peso da comunicação na sociedade atual, teses, 
revistas, livros e milhões de páginas na rede mundial, este tema 
é de uma atualidade sem contestação.

	 Nós vamos dar uma rápida olhada enfocando a comuni
cação como uma das duas pernas da construção da hegemonia.
a) Comunicação na Antiguidade

	 O que representavam os arcos do triunfo dos impe-
radores romanos? O que significava aquele desfile de dezenas 
de milhares de escravos, levados acorrentados para celebrar a 
vitória de Tito, ou de Vespasiano ou de Constantino no caminho 
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b) Comunicação, revolução industrial
e hegemonia burguesa

	 Dando um salto de uns quinhentos ou seiscentos anos 
chegamos à Revolução Francesa. Gutemberg já tinha inventado 
sua primeira impressora. Tinha imprimido o primeiro livro do 
Ocidente: a Bíblia. Os revolucionários franceses, de 1789 a 1792, 
não estavam interessados em imprimir bíblias. Para eles era 
essencial divulgar suas idéias, seus planos revolucionários. 

verdadeiro partido, era a sua comunicação. Seu jornal. Esta era 
a arma! Comunicação é uma arma. A arma essencial para um 
partido alcançar a hegemonia na sociedade.

Em seis meses, no ano de 1789,
na Paris da Revolução,

foram criados 184 jornais.
Iniciava-se, na França revolucionária,
a grande epidemia da comunicação

para conquistar e firmar a hegemonia
da nova classe burguesa em ascensão.

	 Na Inglaterra, o jornal já exercia a função de divul
gador das idéias da nova classe ascendente, a burguesia 
industrial, desde meados do século XVIII.

	 Da Revolução Francesa até nossos dias, a comunicação 
ganha a cada dia mais importância. Importância para vender 
um líquido exótico, escuro, numa garrafa cheia de curvas, a 
famosa Coca-Cola, ou um carro saído das linhas de montagem 
de Detroit, a capital do automóvel. Ou comunicação para 
vender o programa do Partido Nacional-Socialista, de Hitler, 
nos discursos frenéticos transmitidos pela rádio a milhões de 
alemães, no começo dos anos 30 do século XX.

	 A centralidade da comunicação não era monopólio 
dos povos do Atlântico, europeus e americanos. No longínquo 
Japão, banhado pelas águas do Pacífico, a nascente burguesia 
industrial, no final do século XIX, tinha descoberto a impor-
tância do jornal. Em 1875, os jornais começaram a explodir 
naquele Extremo Oriente, ao mesmo tempo em que surgiam 
chaminés de novas fábricas. Um dos jornais que nasceu se 
chamava Joji Shimpo. Em seu editorial do número de lança-
mento há uma afirmação que mostra a consciência da nova 
burguesia japonesa sobre a centralidade da comunicação: “Um 
partido sem jornal é como um exército sem armas”. 

	 Aquele burguês japonês de 130 anos atrás, quando 
redigiu aquele editorial, sabia que um exército sem armas não 
é um exército. É um grupo de escoteiros. O que faz a diferença 
entre um exército e um destacamento de escoteiros é exata-
mente o armamento. E sabia que o que tornava um partido um 

Estávamos, ainda, no que hoje
quase podemos considerar

o “antiqüíssimo” século XIX.

A humanidade não tinha entrado no 

século da comunicação:
o século do telégrafo, do telefone,
do cinema, do rádio, da televisão

e da internet:

o século XX.

	 Podemos concluir que o século XIX que foi o século 
da burguesia, da consolidação capitalista e imperialista, foi, 
também o século do jornal. O século dos jornais que a burguesia 
criava para divulgar suas idéias, sua visão de mundo. Enfim, 
para garantir a acumulação de capital em suas mãos, às custas 
da exploração e opressão de milhões de trabalhadores e de 
inteiros continentes.

c) Século XX: a Era das comunicações

	 O século XX pode ser definido de vários pontos de 
vista. Pode ser definido como o século das revoluções socia-
listas; o século das guerras mundiais; o século da penicilina 
e dos mil avanços neste campo; o século do automóvel e dos 
aviões. Há muitas definições possíveis. Nós o olharemos como 
a era das comunicações. 

	 Nos anos da passagem do século XIX para o XX, inú-
meras descobertas científicas modificarão o perfil da comuni-
cação. Já em 1884, nos EUA, tinham começado as primeiras 
exibições de até 20 segundos de uns filmetes, num apetrecho 
chamado então de cinetoscópio. Ao mesmo tempo nasciam e se 
popularizavam o gramofone, expandia-se a câmara fotográfica 
e pouco a pouco nasceria o cinema como o conhecemos hoje 
e, logo depois, o rádio. 

	 Ao final dos anos 1920 começavam as primeiras trans-
missões televisivas entre Londres e Nova Iorque e na década 
de 1940 a televisão se implantará nos EUA e em seguida na 
Europa e na América Latina. Aqui no Brasil, a TV Tupi iniciará 
suas transmissões, ainda toscas, em 1951. 
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	 Várias outras inovações no campo gráfico e das ima-
gens serão rapidamente introduzidas e logo substituídas e 
superadas, a cada ano. Mas, a grande novidade na comunicação, 
que marcará uma verdadeira revolução, será trazida pela rede 
mundial, pela internet. A rapidez e a amplidão do mundo 
da informação transformarão completamente o mundo das 
comunicações. 

ideológico a serviço da hegemonia dominante. No caso, a dos 
EUA no Oriente Médio. Por este mecanismo a guerra e a invasão 
dos EUA são apresentadas de uma forma simpática, moderni-
nha. Uma guerra sem sangue (nas telas das TVs controladas 
pelo Império), uma guerra tipo videogame de criança. Ótimo 
mecanismo para fazer aceitar a guerra norte-americana como 
necessária, natural, quase inocente. 

	 O século XXI avançará muito mais no uso da infor
mação/comunicação para firmar a hegemonia de um projeto de 
sociedade. Hegemonia de uma classe. Hegemonia do Império 
único: o Império americano.

	 Logo no começo do novo milênio o Império resolve 
tomar de vez o petróleo de um país considerado insignificante. 
Era necessário fazer guerra ao Iraque. Seria a consagração da 
idéia de uma simples “guerra cirúrgica”, coisa de especialistas. 

	 Para conseguir a adesão e aprovação ou, no mínimo, a 
neutralização ou indiferênça de bilhões de pessoas pelo mundo 
afora, o atentado terrorista às duas torres, em setembro de 2001, 
serviu maravilhosamente bem. Este caiu como uma luva para os 
planos de guerra do presidente Busch, de seus Secretários como 
a Sra. Condolezza Rice ou o Sr. Colin Powell e do vice-presidente 
Dick Cheney. Enfim, servia a todo o complexo militar-petroleiro 
daquele país. A Lockeed, uma das maiores fábricas de armas 
dos EUA, com seus foguetes, mísseis e afins, festejou a grande 
chance. Agora daria para entrar no coração do mundo árabe e 
controlar as tão cobiçadas reservas de petróleo.

Hoje, no começo do século XXI,
há uma convergência

e uma multiplicidade de sistemas de 
comunicação que tornam cada novidade 

obsoleta em poucos meses.
Todas estas inovações nos dão uma idéia

da centralidade que a comunicação adquiriu 
na atualidade.

	 Durante milênios, a comunicação era aquela co
nhecida. Não havia novidades. Sua importância permanecia 
a mesma por séculos e séculos. 

	 Hoje, em cem anos, a centralidade da comunicação 
passou a ser objeto de qualquer análise política sobre os des-
tinos do mundo. Hoje fica difícil distinguir a comunicação do 
poder. Não há poder sem comunicação. Ela é parte integrante 
do poder, da discussão e determinação dos destinos do mundo.

	 Daí, a necessidade de os sindicatos e movimentos 
populares investirem cada vez mais recursos, pessoas e esforços 
para ter uma comunicação que permita viabilizar suas políticas. 

d) A comunicação do império americano
no século XXI

	 A comunicação feita pela nação mais poderosa do 
mundo, no início do novo século, se presta à uma reflexão que 
pode nos ajudar a entender a centralidade da comunicação no 
mundo atual. Nos ajudar na compreensão das possibilidades de 
manipulação que se acumulam nas mãos da mídia empresarial, 
uma mídia totalmente integrada ao sistema. 

	 Daria para analisar vários exemplos, mas nos limi
taremos a um. A lista seria longa demais.

	 Até o final do século XX, o mundo ainda não conhecia 
o “Showrnalismo” que será a prática generalizada pela mídia 
americana durante a segunda Guerra do Golfo, em 1988. Para 
José Arbex, que usou este termo como título para um dos 
seus livros, o Showrnalismo é uma modalidade de jornalismo 

Era só convencer
a humanidade-que-assiste-televisão
que lá no Iraque havia um ditador 
sanguinário apoiado por um bando

de fanáticos, tipo Bin Laden.
Era só mostrar, falar e insistir que

esses terríveis terroristas tinham armas 
químicas, biológicas, bacteriológicas,

e, o terror dos terrores,
a bomba atômica.

	 Em 15 minutos, aqueles frenéticos terroristas poderiam 
acionar essas armas que destruiriam a humanidade. Era preciso 
exterminá-los antes que eles acabassem com a Terra. 

A mídia e o apoio mundial às guerras de Bush

	 Para isso precisava a adesão de americanos, ingleses, 
italianos eleitores de direita de Berlusconi, de espanhóis, de 
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eslavos e de um bando de europeus assustados. Precisava do 
consenso do mundo. O apoio de japoneses, mexicanos, chi
lenos, holandeses, belgas, enfim, do mundo inteiro. Ou quase. 

	 Para isso foram preparadas duas guerras. Enquanto 
centenas de milhares de marines, rangers e todo tipo de sol-
dado, se deslocavam para ir destruir o Iraque, outra guerra 
estava sendo montada. A guerra da informação. A guerra da 
comunicação. A guerra para conquistar corações e mentes dos 
mais de três bilhões de espectadores das televisões dos vários 
países. Antes de começar a guerra dos mísseis teleguiados para 
operações “cirúrgicas”, precisava fazer uma grande cirurgia 
em bilhões de seres humanos: uma lobotomia. Arrancar uma 
parte do cérebro da humanidade televidente. Assim esses te-
lespectadores mundiais acreditariam nas armas de extermínio 
total de Saddam. 

	 Assim esses bilhões de lobotomizados esqueceriam que 
este tal Saddam foi gerado, amamentado, educado, treinado, 
equipado pelo mesmo Império que agora queria matá-lo. Esque-
ceriam que este Saddam foi muito útil para combater, durante 
10 anos, a outra fabulosa reserva de petróleo, naquelas terras 
do Médio Oriente, o Irã. 

Os lobotomizados esqueceriam
que o primo deste Saddam,

o famoso Bin Laden, também foi
uma criação genial dos que depois vira-
riam seus inimigos mortais. Precisava 

fazer esquecer tudo. Precisava fazer uma
operação de limpeza

no cérebro de milhões, ou melhor, bi-
lhões de telespectadores.

	 Por isso, antes de começar as operações de guerra 
oficiais contra o Iraque, o Pentágono montou um verdadeiro 
estúdio cinematográfico, à la Hollywood. Jornais noticiaram 
que técnicos em montagem dos estúdios de cinema daquela 
cidade foram encarregados de montar um palco no deserto para 
ser o mais sugestivo possível. O objetivo era fascinar aqueles 
quinhentos jornalistas credenciados, e, sobretudo, fascinar o 
mundo. Para isso foi instalada, sem grandes traumas, uma sala 
de imprensa que era igual àquelas dos filmes hollywoodianos. 
O show deveria ser mais importante do que as informações 
passadas pelos porta-vozes oficiais. Deveria ser um verdadeiro 
showrnalismo!

	 Neste quadro era necessário implantar a censura à 
imprensa. E, sobretudo, era necessário criar uma máquina de 

consenso, em nível mundial. E isso foi feito com a concessão 
exclusiva dos direitos de transmissão daquela “guerra cirúrgi-
ca” à rede de televisão norte-americana Fox. Objetivo supremo: 
falar do “eixo do mal” que começava no Iraque e, em seguida 
atingiria o Irã, a Coréia e, porque não, a Colômbia, a Venezuela 
e quem mais precisasse.

	 O Iraque foi destruído debaixo de um mar de mísseis 
inteligentes. Os EUA ganharam. Poucos dias depois da con-
quista de Bagdá, o exército mais poderoso do mundo, para 
completar sua vitória distribuía radinhos de pilha entre a 
população. Para quê? Não tinham sido suficientes as bombas 
de todo tipo, lançadas e mostradas ao mundo? Não. Precisava 
a outra batalha. Agora começava a segunda fase da batalha 
de hegemonia: a conquista da adesão dos iraquianos. Era a 
síntese da filosofia de Gramsci: consenso e coerção. Propa-
ganda e bombas. Uma propaganda para construir e firmar a 
hegemonia. 

	 Com esta enorme operação de controle da mídia 
mundial, o mundo todo noticiou durante anos, com páginas 
e páginas e horas de telejornais, as tais armas em poder de 
Saddam.

	 Após um ano de invasão estadunidense, a ONU, mes-
mo que extremamente conformada com a política do Império, 
teve que mandar uma missão para inspecionar e achar provas 
dessas terríveis armas nas mãos do Iraque.

Pois bem, a missão da ONU,
formada por técnicos de altíssimo nível, 

na maioria alemães,
foi ao Iraque e durante um mês. 

Vasculhou tudo o que pôde
para achar provas da existência

de armas químicas, bacteriológica
ou ao menos nucleares.

Resultado da novela:
esta super-missão...

nada achou.

	 E o que fez a mídia empresarial mundial? Reproduziu 
os despachos das agências norte-americanas que, evidente-
mente, deram o mínimo destaque a esta notícia. E o mundo? 
Bebeu o que Bush mandou beber. Coca-Cola e curtíssimas 
notícias sobre o resultado da tal missão da ONU. É assim que 
“eles” disputam a hegemonia.
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Capítulo 5

História da comunicação 
sindical no Brasil
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uitos conhecem o livro do psicólogo Roberto 
Freire, Sem Tesão não há Solução. Pois é, 
há quem faça uma paródia desta frase e a 
transforme em: “sem comunicação não há 
revolução”. Lênin, no seu artigo escrito em 
1902, Por onde começar, concordaria total-
mente com esta idéia. Neste, sua afirmação 
central é que o primeiro passo a ser dado, 
para construir a revolução, deveria ser a 
“criação de um jornal para toda a Rússia”.

	 Era a identificação da centralidade e 

da necessidade da comunicação para fazer a revolu-
ção. Óbvio que Lênin sabia, melhor do que ninguém, 
que unicamente um ou mil jornais não garantiriam 
para se conseguir fazer uma revolução. Mas também 
sabia que, sem um jornal, esta não chegaria nunca. 
Como os milhões de operários, operárias, soldados, 
camponesas e camponeses seriam convencidos da 
sua necessidade? Como teriam informação e forma-
ção suficiente para abraçar a ação revolucionária, 
sem um jornal que convencesse milhares e milhares 
a se engajar naquela empreitada?

4 
- 

A 
Im

pr
en

sa
 A

lt
er

na
ti

va
 d

ur
an

te
 a

 D
it

ad
ur

a 
M

ili
ta

r

5 
- A

no
s 

19
80

 e
 1

99
0:

 a
 é

po
ca

 d
e 

ou
ro

 d
a 

im
pr

en
sa

 s
in

di
ca

l



40 • Programa de Formação/2008

E hoje, esta centralidade
da comunicação continua?

Qual comunicação é necessária?
Um, dois, dez ou cem jornais são pouco!

De 1917 pra cá,
o avanço das comunicações foi estrondoso. Mu-

danças tecnológicas,
num ritmo cada vez mais acelerado, introdu-

ziram novos
instrumentos de comunicação.

Veio o rádio, a televisão, o computador,
a internet com todas as suas variantes,

do e-mail ao blog.

	 Precisamos de muita comunicação. E uma comunica-
ção bem feita. Só assim iremos combater a visão, hegemônica 
na sociedade, de que trata-se de uma classe de privilegiados e 
privilegiadas que ganham o salário na moleza. É essa a disputa 
que temos que fazer na sociedade.

	 Para melhorar essa disputa, vamos recuperar, rapi-
damente, a prática dos trabalhadores que nos antecederam e 
aproveitar várias dicas que nossa história nos oferece a fim 
de melhorar as condições para essa guerra. Tudo isso aplicado 
ao aqui e agora. Dicas e lições para os trabalhadores do Brasil, 
hoje. Um país onde, dentre os 5.506 municípios existentes em 
2002, de acordo com o IBGE, só havia algum tipo de livraria 
em apenas 1.927. Mas um país contraditório, pois, ao mesmo 
tempo em que possui dois terços de municípios onde não há 
onde se comprar um livro, abriga a Veja, a quarta maior revista 
mundial de informação, ou melhor, desinformação.

	 A primeira imagem que vem à cabeça, ao falar de 
comunicação de um sindicato, é a do jornal ou de um boletim 
de greve. Logo em seguida passamos a imaginar os típicos 
temas destes clássicos representantes da comunicação dos 
sindicatos com os trabalhadores: aumento de salário, condições 
de trabalho, horário, turnos, planos de cargos e salários, férias, 
acidentes, assédio moral e por aí vai. 

	 Hoje, para ter uma comunicação capaz de disputar a 
hegemonia com seus inimigos de classe, a classe trabalhadora 
vai precisar usar todas as armas da comunicação que estes 
inimigos usam. 

1 - RECUPERAR NOSSA HISTÓRIA
E NOSSA EXPERIÊNCIA 

	 Os trabalhadores e trabalhadoras em educação sabem 
muito bem como a sua profissão vem sendo desvalorizada, de 
ano para ano. Quarenta anos atrás, ser professor ou profes-
sora, trazia respeito, carinho e reconhecimento profissional. 
Hoje, a realidade é outra. Os trabalhadores e trabalhadoras em 
educação sabem disso. Conhecem bem. Sentem na carne. Mas, 
e os outros? Como mostrar para a sociedade a necessidade de 
atualização na formação? Como criar um consenso na opinião 
pública de que os trabalhadores e trabalhadoras em educação 
necessitam atualizar a sua formação? Que necessitam de “for-
mação contínua” ou permanente? 

	 Com relação à saúde, também um outro problema. O 
belíssimo estudo da educadora Juçara Dutra Vieira, Identidade 
Expropriada, mostra, entre outras coisas, que os trabalhadores 
e trabalhadoras em educação são “mulheres e homens ten-
sionados pelo cotidiano”, submetidos a um trabalho penoso, 
sujeitos a irritações e alergias, a problemas de varizes, cardíacos 
e de coluna. Sujeitos a calos nas cordas vocais e a um estresse 
constante. Agora, como convencer pais e mães de alunos e a 
sociedade em geral dessa realidade?

e outros de caráter mais geral.
	 Nos mais de cem anos da luta dos trabalhadores urba-
nos do nosso País, a partir do início do século XX, a imprensa 
operária e sindical refletiu essa tensão entre objetivos ime-
diatos e objetivos políticos mais amplos. A tensão entre estes 
dois planos da luta sindical, a imediata e a de longo prazo, 
será uma presença constante nas lutas dos trabalhadores do 
século XX. 

	 A história da comunicação da classe trabalhadora 
do nosso País pode ser dividida em várias etapas. Vamos 
acompanhá-las ao longo do século XX e tirar lições que possam 

Mas, nem o jornal é o único instrumento 
de comunicação que

os trabalhadores e as trabalhadoras
usam para se comunicar

e nem o conteúdo desta 
comunicação se esgota na 

luta por
interesses imediatos.

Em muitos casos há uma combinação
entre temas mais ligados ao dia-a-dia
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ser úteis à prática sindical atual. Como poderemos ver, no 
começo desta evolução, a comunicação dos trabalhadores se 
restringia à imprensa e a algumas expressões artísticas como 
teatro e poesias. 

	 No último quarto do século passado, os departa
mentos de imprensa dos sindicatos mudarão seu nome para 
departamento de comunicação, para indicar a variedade de 
instrumentos que muitos sindicatos passaram a usar para 
veicular suas idéias. Vejamos, panoramicamente, as várias 
etapas dessa história.

2 - A IMPRENSA ANARQUISTA
DO COMEÇO DO SÉCULO XX

	 Os antecedentes do sindicalismo, no Brasil, devem ser 
procurados no sindicalismo anarquista, de origem européia, do 
fim do século XIX e começo do século XX. Foi por volta de 1900 
que o país começou a se industrializar, inicialmente num ritmo 
muito lento, se o compararmos com a industrialização de outros 
países. Nossa história é marcada, a ferro e fogo, por quase quatro 
séculos de escravidão e pela política predatória de Portugal em 
sua imensa colônia. Esses fatores determinaram o ritmo extre-
mamente lento da passagem de um país agro-exportador a um 
país industrializado. Mas isto não vem ao caso, neste momento. 
Vamos ver o que está diretamente ligado ao tema da comuni-
cação dos trabalhadores urbanos, no país que passou da época 
da escravidão à de um país industrializado moderno dos dias de 
hoje. 

	 No final do século XIX e começo do século passado, 
durante uns cinqüenta anos, a principal influência entre os 
primeiros trabalhadores imigrantes no Brasil era o anarquismo. 
Estes imigrantes foram os primeiros trabalhadores da nascente 
indústria. Italianos, espanhóis e portugueses aqui chegavam 
aos milhões, vindos de terras onde o ideal anarquista era 
muito difundido. Esta visão predominava sobre a influência 
socialista. Países do sul da Europa, como a Itália, a Espanha e 
Portugal, tinham sido palco das pregações e ações do próprio 
Michail Bakunin ou seus seguidores diretos, o famoso anar-
quista russo. Foi justamente desses países que chegaram as 
idéias anarquistas para as novas terras americanas: Argentina, 
Chile, Estados Unidos, entre outros e, especificamente, Brasil. 
Desde os primeiros anos da história da classe operária brasi-
leira, nasceram pequenos jornais que circulavam nas fábricas, 
canteiros de obras, portos e oficinas. 

a) Uma longa série de jornais dos trabalhadores

	 Livros especializados referem-se a 500 jornais diferen-
tes, que existiram desde o surgimento das primeiras oficinas 
até 1930, quando Getúlio Vargas tomou o poder. O primeiro 
destes, foi o Jornal dos Tipógrafos, que nasceu, no Rio de 
Janeiro, em 1858, durante uma das primeiras greves da qual 
temos notícia no Brasil.

	 O anarquismo sempre deu uma enorme importância 
à formação político-ideológica e à divulgação das suas idéias 
entre as massas. 
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	 Outro tema que ganha muito espaço na imprensa 
anarquista da época é o combate ao militarismo: contra 
qualquer guerra, contra o serviço militar. As palavras do hino 
mundial dos trabalhadores, A Internacional, são repetidas em 
muitos destes jornais: “Façamos greves de soldados, somos 
irmãos trabalhadores”; “Logo verão que nossas balas são para 
os nossos generais”.

	 O internacionalismo proletário, no momento em que 
muitos partidos socialistas europeus se dividiam entre apoiar 
ou não a Primeira Guerra Mundial, é reafirmado nos jornais 
anarquistas brasileiros. Mais uma citação do famoso hino, que no 
Brasil foi traduzido e introduzido em 1905, aparecia em jornais 
operários: “Paz entre nós, guerra aos senhores”.

	 Assim, podemos dizer que a imprensa anarquista 
desse período cumpriu o papel de uma imprensa política. Uma 
imprensa ideológica alternativa. Uma imprensa que se colocava 
contrária à visão burguesa que era dominante na sociedade 
liberal da época. 

	 Seus nomes são reveladores da sua ideologia. Vejamos: 
O Operário (Recife, 1879), O Socialista (Salvador, 1890), A Luta 
(Porto Alegre, 1894), Primo Maggio (São Paulo, 1892), A Greve 
(Rio de Janeiro, 1903), O Demolidor (Fortaleza, 1908), A Plebe 
(São Paulo, 1919), O Proletário (Juiz de Fora, 1920) e tantos 
outros do mesmo estilo. 

	 O jornal A Voz do Trabalhador, porta-voz da COB, pri-
meira central sindical brasileira, desde 1908, quando começou 
a ser publicado quinzenalmente, trazia em suas páginas os 
temas políticos centrais da visão anarquista do mundo, além da 
necessidade da luta direta dos trabalhadores, sem intermediá-
rios. Apresentava claramente a necessidade da revolução social. 

b) Jornais para a luta imediata
e por uma outra sociedade 

	 Nesses jornais operários, escritos por militantes com 
uma visão de mundo anarquista, encontramos dois blocos de 
temas. O primeiro era diretamente relacionado às reivindica-
ções do dia-a-dia: salários, condições de vida e de trabalho, 
redução da jornada e conquista de direitos que começavam a 
ser reconhecidos no mundo industrializado. Entre esses direitos 
básicos, estava o direito de livre associação, o descanso sema-
nal aos domingos, a jornada de oito horas e a semana inglesa 
(compensação do horário de sábado durante a semana).

	 Ao lado dessas reivindicações imediatas, nas páginas da 
imprensa anarquista desse período, encontramos os temas polí-
ticos centrais do anarquismo. Era um forte combate ideológico 
ao sistema capitalista, à burguesia e à aristocracia. Também era 
muito presente o combate ao clero, que representava a força de 
sustentação da ideologia burguesa. O tema do anticlericalismo 
e do combate ao atraso religioso, chamado de obscurantismo, 
foi importado diretamente da Itália e da Espanha. Estes países, 
por sua história, mantinham lado a lado, uma forte presença 
da religião católica e, em oposição, um forte anticlericalismo.

Nas vésperas dos anos 1920,
essa imprensa de forte caráter político atin-

giu seu auge.

Em 1919 existiram
dois jornais diários:

A Plebe, em São Paulo,
e A Hora Social, em Recife.

Os dois eram distribuídos
diretamente pelos trabalhadores em fábricas 

e bairros operários
e os dois foram rapidamente

fechados pela repressão.
Mas deixaram sua marca
de rebeldia e coragem.

	 Como não havia partidos políticos de esquerda até 
1922, quando nasce o Partido Comunista, era esta imprensa 
operária anarquista que exercia o papel de imprensa política 
alternativa.

	 A partir de 1922, com a fundação do Partido Comunis-
ta, o anarquismo perderá fôlego e com ele entrará em declínio 
aquele tipo de comunicação sindical.

De 1875, quando começaram
a aparecer as primeiras fábricas,

até 1930, época de ouro
do anarquismo no Brasil,

foram publicados,
no nosso país,
mais de 500

jornais operários diferentes.
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3 – SURGIMENTO E AUGE DA IMPRENSA
COMUNISTA: DE 1922 A 1964

	 A imprensa que sucedeu à imprensa anarquista teve 
como característica, igual à anterior, ser constantemente per-
seguida pelo poder que estava nas mãos da classe burguesa, 
inimiga declarada de anarquistas e comunistas. Podemos 
distinguir dois grandes períodos neste bloco: o do começo 
das primeiras publicações comunistas e o de seu auge, após a 
Segunda Guerra Mundial.
	
a) Os primeiros passos na década de 20

	 Na década de 20, gradativamente, os comunistas 
passam a ocupar espaço nos sindicatos. Seguindo o clima 
revolucionário da época, sob forte influência da vitoriosa 
Revolução Russa, o recém-criado Partido Comunista dará 
maior importância à imprensa partidária do que a sindical. 
A imprensa comunista passa a tratar os temas políticos que 
a época exigia. Ou seja, era uma comunicação que falava das 
lutas e das condições concretas da vida do trabalhador, e que, 
ao mesmo tempo, se preocupava muito com a perspectiva 
futura: o socialismo. 

	 Com a perda de influência do anarquismo, entre 1918 
e 1919, sua vasta imprensa entrou em rápida decadência. Até 
1920, os anarquistas tinham um grande número de jornais que 
circulavam nas fábricas e em outros locais onde havia trabalho 
assalariado. Basta lembrar o jornal A Plebe, que chegou a ser 
diário, vendido nas bancas, em curtos períodos de tempo.

	 Durante a década de 1920, a forte repressão, com a 
decretação do estado de sítio e a disputa com os comunistas, 
enfraqueceu a imprensa operária anarquista. Em 1920, o jornal 
da COB, A Voz do Trabalhador, deixa de circular.

	 A partir de 1922, com a criação do Partido Comunista, 
a influência dos anarquistas diminui. Pouco a pouco uma nova 
visão política ganha espaço. Durante toda a década de 1930, 
percebe-se uma forte diminuição da imprensa que circulava nas 
fábricas, devido ao aumento da repressão policial e patronal. A 
imprensa anarquista perde espaço e quem assume seu lugar é a 
imprensa comunista. Esta será a principal ferramenta de disputa 
ideológica e política com a nova burguesia industrial e com as 
velhas oligarquias tradicionais.

	 Este circulará até julho de 1923, quando, então, é 
proibido pela repressão.

	 Em 1923, no Rio de Janeiro, o jornal dos comerciários, 
A Voz Cosmopolita, um jornal sindical com forte influência 
comunista, publica a primeira tradução do Manifesto Comunis-
ta, no Brasil. Seu tradutor foi o intelectual comunista Otávio 
Brandão.

	 Em maio de 1925, no Rio de Janeiro, foi publicado 
o jornal A Classe Operária, com uma tiragem de cinco mil 
exemplares, embora os comunistas fossem alvo de constante 
repressão. Seu lema era: “Um jornal de trabalhadores feito 
por trabalhadores, para trabalhadores”. Em 1926 o Partido cria 
a Revista Proletária, uma publicação voltada para a cultura 
e a literatura. Em 1928, volta a circular o jornal Movimento 
Comunista.

	 Em 1930 aparece, no país, o primeiro jornal comunista 
que não adota a linha política oficial de Moscou: A Luta de Classe. 
Seguia as idéias políticas de Leon Trotski, antigo dirigente 
da vitoriosa Revolução Russa, que discordava completamente 
dos novos rumos do Partido da União Soviética (URSS) e do 
governo dirigido por Joseph Stalin. 

b) A comunicação dos trabalhadores
durante a época Vargas

	 Chega a época Vargas e o Estado Novo. É o momento 
da implantação do sindicalismo oficial. Nasce a legislação 
trabalhista e, ao mesmo tempo, Vargas cria as bases do sindi-
calismo atrelado ao Estado, despolitizado, de conciliação de 
classes. O famoso sindicalismo pelego. A imprensa sindical dos 
sindicatos “ministerialistas”, como eram chamados, perde toda 
a importância. 

	 Após o período inicial da industrialização, entramos 
num período de industrialização acelerada. É o período da 
chamada “Era Vargas”. O novo governo implantou um tipo 
de sindicalismo oficial, o sindicalismo ministerialista, como 
era chamado logo que Getúlio o criou, na década de 1930. O 
recém-criado Ministério do Trabalho combate o antigo “sindi-
calismo livre” das primeiras décadas da nossa industrialização. 
É o momento da implantação do típico sindicalismo pelego. 
Sindicalismo de colaboração de classes que deveria varrer a 
herança de 50 anos, do começo do século XIX, do sindicalismo 
anarquista baseado no princípio do confronto de classe contra 
classe.

	 O sindicalismo, que Vargas implantou, deveria se 
afastar da luta política, do confronto de classes. Ao contrário, 
deveria zelar pela paz social. Este sindicalismo deixaria de 
ser livre, dependendo unicamente da vontade e decisões dos 
trabalhadores, e passaria a ser controlado pelo governo e pela 

Em janeiro de 22, Astrogildo Pereira,
jornalista que fundara, no Rio de Janeiro,

o Crônica Subversiva, cria um jornal-revista 
com o nome de Movimento Comunista.
Antes mesmo de o Partido Comunista
ter sido fundado, em 25 de março,

surge um periódico com o seu nome.
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burguesia que ele representava. Nesse sindicato não haveria 
espaço para a defesa dos interesses mais globais. Da classe 
trabalhadora.

	 Esse sindicalismo desempenharia, quando muito, um 
papel de fiscalizador do cumprimento das leis, num ritual frio 
de recorrer à Justiça do Trabalho e de periódicas renovações de 
acordos coletivos. Nesse quadro, qual será o espaço da imprensa 
desses sindicatos com os trabalhadores? Não haveria espaço. Ou 
melhor, não haveria necessidade. Bastava um boletim a cada 
seis meses, ou a cada ano. 

leis trabalhistas ou da visita do ministro do Trabalho à sede do 
sindicato. Esse é o modelo dos sindicatos pelegos que brotou 
na década de 30.

	 Hoje, dos cerca de 17.000 sindicatos existentes no 
país, a imensa maioria ainda está nesse estágio. Ou não tem 
nenhum tipo de boletim, ou possui um informativo qualquer 
que bem poderia ser produzido na década de 1930 ou 1940. 
É o vazio absoluto. Nele não há governo, não há sistema, 
não há classe patronal. Quando menos, há realidades como 
o neoliberalismo ou suas conseqüências mais evidentes: o 
desemprego e a perda de direitos.

	 Evidentemente, neste tipo de sindicalismo não há 
disputa de nada, quanto mais de hegemonia com a classe domi
nante. Sua comunicação é quase nula ou totalmente inútil. 

As únicas coisas que a imprensa sindi-
cal deveria noticiar eram

o andamento da colônia de férias,
os novos serviços médicos
que o sindicato oferece.
Podia até falar do índice
de reajuste que o governo

se dignaria conceder na época certa.
Mas tem mais assuntos

que esses sindicatos varguistas
podem tratar como, por exemplo,
a coroação da rainha da categoria
ou a premiação da mãe do ano.

	 E podem chegar até a falar de algum cursinho de 

c) O reflorescimento
da imprensa comunista – 1940-1964

	 Em 1939 o mundo é arrastado para nova guerra mun
dial. Após cinco anos de destruição, esta chega ao fim. Poucos 
dias antes da rendição nazista, em 18 de abril de 1945, Vargas 
decreta a anistia aos presos políticos e o Partido Comunista 
passa a agir abertamente. Os sindicatos voltam a funcionar. 

	 Menos de um ano depois, os comunistas já tinham 
oito jornais diários publicados no País. Óbvio, se eram jornais, 
seriam diários. Parece óbvio, mas não é bem assim. É comum 
você perguntar se tal sindicato ou tal partido tem jornal e 
receber resposta afirmativa: “Sim, temos jornal que sai todo 
mês”. Para os comunistas, em 1946, jornal era jornal. Para 
fazer disputa da hegemonia eles sabiam que um jornal diário 
era essencial. É por isso que, sem fax, sem computador, nem 
Internet, eles teimavam em publicar seus oito diários. Diaria-
mente. 

	 Em 1946, os comunistas tinham, por todo o território 
brasileiro, uma grande quantidade de publicações: revistas de 
cultura, de economia, revistas femininas e revistas exclusiva-
mente políticas. 

Também possuíam jornais
em quase todos os estados.

Oito eram diários:
a Tribuna Popular/RJ,
com 20 mil exemplares,

o Jornal do Povo/AL, Hoje/SP,
o Momento/BA, O Democrata/CE, 

a Folha do Povo/PE,
a Tribuna Gaúcha/RS

e a Folha Capixaba/ES.

	 Além destes, havia jornais do Partido em quase todas 
as capitais. Eles eram vendidos em bancas e também de mão 
em mão, em bairros populares, em estações de trem e mercados 
públicos. Nos subúrbios da capital, Rio de Janeiro, era comum, 
aos sábados, encontrar brigadas de comunistas vendendo o 
jornal Tribuna Popular. Entre estes se encontravam comunistas 
ilustres, como Oscar Niemeyer, Gregório Bezerra, Graciliano 
Ramos e muito outros.

	 A política mundial, porém, sofre mudanças. Em 1947, 
chega ao fim a trégua entre os dois blocos mundiais e tem 
início a chamada “Guerra Fria”. Nesse ano, o governo, acom-
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panhando o clima político internacional de anticomunismo, 
rompe as relações diplomáticas com a URSS, coloca na ilega-
lidade o PCB e a CGTB, intervém nos sindicatos e intensifica 
a repressão política assim como a violência contra as greves. 
Dos 944 sindicatos existentes no país, 134 sofrem intervenção 
por parte do Ministério do Trabalho. Até o final do mandato 
do general Dutra, as intervenções chegam a 400.

	 Nessa onda de anticomunismo, todos os jornais do 
PCB são “empastelados”, isto é, são invadidos e fechados pela 
polícia política, o Departamento de Ordem Política Social 
(DOPS).

	 Em janeiro de 1948 são cassados os mandatos dos 16 
deputados federais comunistas. A classe operária, nesse clima, 
passa a ser alvo de forte repressão. A organização operária se 
reduz à clandestinidade nas fábricas.

	 Durante o governo Dutra, o salário mínimo foi con-
gelado o que gerou sérios problemas frente à inflação.

	 No mundo todo, de 1947 a 1950, a contraposição 
entre os dois blocos políticos, URSS e EUA, se intensificava. O 
Brasil rompe relações diplomáticas com a URSS e, no mundo, 
intensificavam-se as guerras de libertação dos países coloniais. 

	 De 1960 a 1964, os numerosos jornais e revistas 
ligados diretamente ou indiretamente ao Partido Comunista 
fazem a batalha política contra a direita que preparava osten-
sivamente o Golpe Militar, concretizado em 31 de março de 
1964. Este veio e acabou com qualquer liberdade de expressão. 
Com isso a vasta imprensa comunista foi silenciada. 

4 – A IMPRENSA ALTERNATIVA
DURANTE A DITADURA MILITAR

	 Após o Golpe de 64, a imprensa operária entrou em 
profundo recesso. A imprensa partidária foi toda silenciada 
na noite do Golpe. A sindical se recolheu, silenciada pela in-
tervenção militar que cassou todas as direções de sindicatos 
de luta e colocou em sua direção interventores para colaborar 
com a Ditadura. 

	 Logo após a promulgação do AI-5, em 1969, e da 
censura à imprensa, começa a crescer a Imprensa Alternativa. 
Era a única fonte de informação não oficial, cujo discurso não 
estava a serviço do regime ditatorial. Noticiava o que a “grande 
imprensa” não publicava e, sobretudo, combatia as mentiras 
espalhadas pela ditadura através dos meios de comunicação. 

	 A maioria dos jornais, rádios e televisões estava sempre 
pronta a dar a versão dos militares. A chamada “grande imprensa” 
encobria a situação da saúde no país, o rebaixamento dos salá-
rios, o recorde mundial de acidentes do trabalho e, sobretudo, 
os assassinatos, sob tortura, de opositores do regime.

Os nomes desses jornais alternati-
vos corriam

de boca em boca:
Pasquim, Opinião,

Movimento, Assuntos,
Versus, Coojornal, Ex,
Mais Um, Repórter,
Crítica, Fato Novo,

Em Tempo,
e tantos outros.

	 A safra dos mais conhecidos e influentes jornais al-
ternativos começou com o Pasquim, em 1969. Era um jornal 
com um tom humorístico, o que importunava grandemente 
os militares. Em seguida, veio o jornal semanal Opinião, com 
um tom mais político. Durante anos, foi considerado o mais 
atuante dos jornais alternativos. Nele escreviam, além do seu 
editor e criador, o jornalista Raimundo Rodrigues Pereira, 
muitos outros jornalistas, intelectuais e artistas. Todos com 
uma meta em comum: lutavam, junto com outros setores da 
população, pelo fim da Ditadura.

Opinião, Movimento, Em Tempo, Coojornal,
Nós Mulheres e muitos outros

	 Quando o Opinião deixou de ser publicado, em 1974, 
seu editor deu início a uma outra empreitada, que marcará 
profundamente toda a Imprensa Alternativa. Um grupo de 
jornalistas, intelectuais, artistas, religiosos e operários se reu-
niu em torno de um novo semanário, o jornal Movimento. Seu 
nome traduzia os seus objetivos. Queria ser, e conseguiu, um 
instrumento, alinhado à esquerda, que aglutinava informações 
contra a Ditadura. A feroz censura à qual era submetido tradu-
zia a percepção que os militares tinham de sua importância. 
Foi um dos jornais alternativos que por mais tempo circulou: 
de 1975 a 1981.

	 Com a lenta abertura política, a partir de 1975, as 
diferenças da oposição ao regime começaram a se explicitar 
e havia espaço para a criação de novos jornais alternativos. 
Dentre os mais célebres destacamos o Versus e o Em Tempo. 
Os dois se firmaram graças à boa venda entre os militantes 
e nas bancas. Esses jornais expressavam a opinião de grupos 
ideológicos de esquerda que, gradualmente, se transformaram 
em grupos políticos. 
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	 No final da década de 1970, além do Versus e do 
Em Tempo – da Imprensa Alternativa –, também começam a 
aparecer novos jornais nitidamente partidários. Dentre eles, 
os mais conhecidos foram o Tribuna da Luta Operária, do 
PCdoB, O Companheiro, do Movimento de Emancipação do 
Proletariado (MEP), O Trabalho, do grupo Liberdade e Luta e 
a Voz da Unidade, do PCB.

	 De 1970 a 1982, jornais alternativos foram criados 
em muitos estados. Estima-se, aproximadamente, 150 títulos 
diferentes. A importância desses jornais na oposição ao re-
gime ficou claramente demonstrada pela perseguição que a 
repressão lhes fez.

	 Edições inteiras eram comumente submetidas à censura 
ou à apreensão, pura e simples, na saída das gráficas. Muitas 
vezes eram apreendidos quando já estavam nas bancas. De 1978 
a 1981, várias bancas de jornal foram incendiadas por exporem 
esses jornais, considerados subversivos. Dezenas de jornalistas 
que escreviam nesses jornais foram presos e submetidos a inter-
rogatórios e à tortura nas prisões do regime.

	 Enquanto isso, a imprensa de quase todos os sindicatos 
falava de bailes de debutantes, coroação de rainhas, pescarias, 
futebol e, vez por outra, dava alguma orientação sobre leis 
trabalhistas. Só alguns sindicatos que continuavam com uma 
direção combativa, teimavam em ter seus jornaizinhos com 
um conteúdo político contestatório. Mas esses sindicatos não 
passavam de algumas dezenas. 

5 - ANOS 1980 E 1990: A ÉPOCA
DE OURO DA IMPRENSA SINDICAL

	 Ao traçar uma linha do tempo da comunicação dos 
trabalhadores, os quatro períodos dos quais falamos no começo 
do capítulo ficam nitidamente divididos. 

	 Há livros muito esclarecedores sobre este tema como 
Jornalistas e Revolucionários, de Bernardo Kucinsky, ou Co-
municação – arte de falar para milhões, de Claudia Santiago. 
Kucinsky nos diz que a Imprensa Alternativa dos anos da 
Ditadura é uma continuação da imprensa anarquista e comu-
nista da primeira fase da imprensa dos trabalhadores. 

	 Para a autora, existe uma seqüência entre a primeira 
imprensa operária do começo do século XX e a imprensa e 
comunicação sindical do final desse mesmo século.

	 Numa rápida olhada panorâmica sobre a imprensa 
dos trabalhadores, nos anos 1980 e 1990, salta aos olhos a 
ausência de uma imprensa declaradamente política com vo-
lume para disputar contra a avalanche da imprensa neoliberal 
que construiu o chamado “pensamento único”.

 	 Os jornais da Imprensa Alternativa se esgotaram e 
desapareceram com o final da Ditadura, em meados da década 
de 1980. Nenhum partido ou organização política conseguiu 
dar vida a uma imprensa consistente, diária, capaz de atin-
gir milhões de trabalhadores e trabalhadoras se contrapor à 
imprensa burguesa. Houve uma esperança muito curta com 
o semanário do Partido dos Trabalhadores, Brasil Agora, mas 
esta não se consolidou. 

Imprensa sindical, sim! E muitas vezes alternativa

	 A batalha de mais de quinze anos contra o neolibe-
ralismo e seus efeitos desastrosos foi levada, a partir do final 
da década de 1980, quase que exclusivamente pela imprensa 
sindical. Em muitos jornais sindicais, campanhas nitidamente 
políticas são apresentadas. Inúmeros artigos foram feitos sobre 
o significado e as conseqüências da implantação do neolibe-
ralismo. Cartilhas contra a privatização do Estado, como a 
clássica de Aloysio Biondi, O Brasil Privatizado, foram repro-
duzidas aos milhões por sindicatos e associações populares. 

	 Em muitos jornais apareceram temas mais universais 
como o rompimento com o FMI, a suspensão do pagamento 
da dívida externa, a realização de um plebiscito contra a Alca. 
Convites para manifestações contra as guerras imperialistas 
de George Bush ou de seu antecessor, Bill Clinton, foram, 
muitas vezes acompanhados de bons artigos sobre política 
internacional ou entrevistas com personalidades como James 
Petras ou Noam Chomsky.

	 Mas não podemos nos iludir achando que toda a im
prensa dos sindicatos tenha enfrentado esta batalha. A recusa 
do experiente jornalista e batalhador de uma imprensa diária 
dos trabalhadores, Raimundo Pereira, em aceitar a designação 
de “alternativa” para a imprensa sindical tem explicação.

Claudia Santiago continua
esta linha do tempo.

Vê uma linha de continuidade
da imprensa anarquista,

à comunista, à alternativa
até chegar ao florescimento

da imprensa sindical
nos anos 1980 e 1990.

Muitos jornais de sindicato nunca 
passaram de boletins sobre

seu próprio umbigo.
Mas, em contrapartida,

há muitos jornais e revistas
dos trabalhadores que têm se colocado

como imprensa alternativa,
no sentido mais geral.
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	 Somente na segunda metade da década de 1990 se 
concretizarão esforços no sentido de se criar uma imprensa 
alternativa com revistas mensais e até semanais, como a Caros 
Amigos e a Reportagem. 

	 Até uma tentativa de jornal diário, Retrato do Brasil, 
foi feita, em meados dos 1980, pelo incansável desbravador da 
imprensa alternativa, Raimundo Pereira. Seu alcance, porém, 
foi sempre muito limitado. Por isso, a parcela da imprensa sin-
dical que entrou decididamente na disputa contra-hegemônica 
contra a implantação do projeto neoliberal, por seu volume e 
por sua capilaridade, teve um papel de verdadeira imprensa 
alternativa. 

Um poder de fogo enorme
que não pode ser desperdiçado

	 Os anos 1980/1990 foram os anos da melhor fase da 
imprensa sindical. Foi a fase do ascenso das lutas, quando o 
Brasil foi o campeão de greves no mundo. 

Folha Bancária, de São Paulo, o Diário Bancário, de Brasília 
e o BancáRIO, do Rio de Janeiro. Seguram-se ainda, saindo 
diariamente, o Tribuna Metalúrgica, dos Metalúrgicos de São 
Bernardo e o jornal O Bancário dos Bancários da Bahia. 

No final da década de 1980,
nos sindicatos de luta,

havia seis jornais sindicais diários
com uma tiragem semanal

de 600 mil exemplares.
O jornal Tribuna Metalúrgica,
dos Metalúrgicos de SBC/SP,
durante mais de 15 anos,
a partir de 1980, teve uma

tiragem diária de 120 mil exemplares.

	 A Folha Bancária, dos bancários de São Paulo tinha 
uma tiragem idêntica, e os outros sindicatos acompanhavam 
este volume diário de jornais, proporcionalmente ao número 
de seus filiados. 

	 Isto representava um poder de fogo tremendo. E a 
comunicação dos sindicatos de luta não se fazia somente através 
de jornais. Além do clássico jornal, muitos sindicatos tiveram 
belíssimas revistas, cartilhas e folhetos de todo tipo. Sindicatos, 
como o dos Metalúrgicos de São José dos Campos, chegaram 
a criar um jornal mensal para as famílias dos trabalhadores e 
das trabalhadoras: Metalúrgico em Família. 

	 Depois a imprensa sindical refletiu o refluxo do 
movimento. Os jornais diários escassearam. Basta pensar no 
Sindiluta, dos Químicos de São Paulo, que era diário, chegou 
até a fazer a festa do numero 1000. Aos poucos, começou a 
sair mais espaçadamente e, no começo dos anos 2000, passou 
a ser editado de dez em dez dias. E assim, da segunda meta-
de da década de 1990 em diante, deixaram de ser diários a 

Durante esse período,
a imprensa sindical teve um papel
de imprensa contra-hegemônica
na luta contra o neoliberalismo,

num momento em que
a Imprensa Alternativa

quase desapareceu.

	 Raras eram as publicações alternativas, salvo jornais 
sobre temas específicos, como o Porantim, publicado pelo 
Conselho Indigenista Missionário, defensor da causa indígena. 

	 Quem fez a campanha contra as privatizações na 
época de ouro do neoliberalismo de FHC? Como foi feita a 
batalha contra a reforma da Previdência, sem ser pelos jornais 
sindicais? Esta batalha se estendeu do começo do governo FHC 
até o segundo mandato do governo Lula. Quantos milhões de 
jornais e publicações várias foram distribuídos pelas grandes 
federações de servidores públicos, como a Fenasps, a Condsef, 
o Andes, a Fasubra, a Fenajufe e a CNTE? A imprensa sindical 
cumpriu o papel da imprensa partidária que não existiu. Qual 
jornal de esquerda cumpriu este papel? 

	 Quando o tacape neoliberal se abateu sobre a cabeça 
dos trabalhadores e trabalhadoras, retirando empregos e direi-
tos, foram pegos desprevenidos, e não conseguiram enfrentar a 
forte propaganda ideológica que foi feita. Especificamente, as 
empresas estatais e os servidores públicos foram transformados 
em responsáveis por todas as desgraças do País. 

Disputando todos os temas:
da violência policial aos transgênicos 

	 A batalha para consolidar o projeto neoliberal não 
parou, desde o começo da década de 1980. Independentemente 
dos votos dados a Lula, nas eleições de 2002 e 2005, a ideo-
logia neoliberal dominante mantém sua hegemonia. Isto, por 
exemplo, é que lhe permite vencer um plebiscito sobre o desar-
mamento, como um eventual sobre a pena de morte. A visão 
hegemônica continua associando pobre a “classes perigosas”, 
a bandido, e assim se justifica qualquer chacina contra os mo-
radores das periferias. Justifica-se até o “caveirão”, blindado 
da repressão policial carioca para matar pobres e negros, em 
nome da guerra ao tráfico. 
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	 A consagração desta visão hegemônica veio com o 
sucesso, na segunda metade de 2007, do filme Tropa de elite. 
Este filme, profundamente ideológico, que repete, sem gerar 
nenhuma onda de indignação, o canto dos integrantes desta 
tropa de extermínio de pobres: “Homens de preto esta é sua 
missão: entrar na favela e deixar corpo no chão”. Qualquer 
exercício de interpretação de texto chegará à conclusão que 
todo favelado é bandido. Todo morador de favela é pra ser 
deixado no chão. E qual o resultado da mensagem do filme? 
O aumento de mais de 30% de candidatos a entrar no Bope.

	 É esta mesma visão hegemônica que aceita como 
natural, sem sinais de indignação, a estrutura profundamente 
injusta desta sociedade que ostenta um dos piores índices de 
distribuição de riqueza do mundo. 

	 Todos os veículos da chamada grande mídia, na 
verdade a mídia empresarial, defendem os transgênicos, a 
Monsanto, o latifúndio, o modelo econômico exportador e 
um salário mínimo que continue mínimo. Todos sempre são 
contra qualquer greve e apóiam a repressão a camelôs, para 
garantir a limpeza da cidade. 

Do MST à CPMF e até à Daslu

	 Em qualquer situação, a mídia patronal mostra sua 
visão. Coloca seu veneno. Pouco importa se o assunto é uma 
ocupação de terras pelo MST. Pouco importa se se trata da 
ocupação de áreas urbanas por favelas em expansão. Pouco 
importa se o assunto são os impostos e a continuação ou não 
da CPMF. Seja qual for o tema a visão da burguesia está lá. Clara 
ou escondida, mas está lá.

	 Em 2005, apareceu uma notícia que, rapidamente foi 
engavetada por jornais, rádios e televisões. Todos, facilmente, 
se esqueceram de um escândalo de sonegação de impostos da 
loja Daslu, onde uma calça jeans da Dolce e Gabbana custa R$ 
5.250,00. O Estado de S. Paulo chegou a editar uma página 
sobre o acinte que é este templo do consumo dos atuais conti-
nuadores da Casa Grande, instalar-se ao lado de uma miserável 
favela. 

empresarial riscou a Daslu do mapa. Ela estava ligadíssima a 
um candidato nas eleições presidenciais. Poderia sobrar algum 
respingo!

	 Do mesmo modo, toda a mídia patronal apóia o roubo 
das terras dos índios. Todos se descabelam com o caos nas filas 
dos aeroportos muito mais que com o caos nos hospitais do 
Rio de Janeiro onde se tropeça, nos corredores, em cadáveres e 
moribundos. Mas toda a mídia continua a se disfarçar de neutra. 
Faz de conta que não tem lado. A única publicação da chamada 
grande imprensa que declarou ter lado, foi a Carta Capital.

	 As lições históricas a serem tiradas pelos trabalhado-
res são várias. Já falamos de quase todas. A longa experiência 
da imprensa dos trabalhadores em nosso país – da imprensa 
operária anarquista, à comunista, à alternativa e finalmente 
à tipicamente sindical – nos deixam riquíssimas lições. 

	 Uma que precisa ser relembrada todo dia, ao acordar, 
é a de não ter nenhuma ilusão na imprensa “deles”. Do outro 
lado. A imprensa deles é deles. Precisamos fazer a nossa, se 
queremos disputar a hegemonia na sociedade. Esta pode ser 
a base para avançar mais.

O Estadão chegou a fazer a comparação entre 
a renda mensal das 215 famílias moradoras 

da favela ao lado, a Coliseu,
e o custo de duas calças jeans da Daslu.

Usando dados do IBGE, mostrou
que a renda total dessas famílias

era igual ao preço de
duas calças Dolce e Gabbana.

	 Mas a indignação durou pouco. Logo a mídia 
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Capítulo 6

Comunicação e hegemonia
no Brasil
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a história do Brasil podemos escolher al-
guns marcos para exemplificar a função 
e a importância da mídia na disputa da 
hegemonia.

	 São momentos nos quais a burguesia 
construiu, mesmo por tempo limitado, um 
equilíbrio de forças que garantia a hegemonia 
de um dos seus setores e, sobretudo, sua 

dominação enquanto classe, contra os perigos 
representados pelas classes dominadas. Essa su-
premacia do seu projeto de classe foi alcançada 
através da força e, para o nosso estudo, usando 
os vários instrumentos de comunicação dispo-
níveis a cada época para criar o “consenso”. São 
exemplos muito esclarecedores da relação íntima 
entre mídia e dominação. Mídia e hegemonia.
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São épocas diferentes que usaram
tipos de mídias diferentes.

Em cada uma houve
um instrumento dominante:

o rádio, o cinema, a televisão.
Perpassando essas épocas,

o jornal continua como
instrumento de mídia permanente.

	 Em cada época, além do jornal encontraremos ou-
tros vários instrumentos de comunicação que foram usados 
pelas classes dominantes para garantir sua hegemonia. 

	 As quatro fases são as que mais marcaram o nosso 
século XX. A primeira: anos 1930, a ascensão de Vargas e 
sua consolidação no poder. A segunda: anos 1960, a pre-
paração e a perpetração do Golpe Militar. A terceira é a da 
tentativa de fixação da nova hegemonia da ditadura, nos 
anos do chamado milagre econômico, para um projeto de 
dominação até o ano 2000. A quarta é a fase dos anos 1990, 
com a implantação da hegemonia neoliberal e a construção 
do chamado pensamento único. Na América Latina são os 
anos do triunfo do Consenso de Washington com a anestesia 
do pensamento crítico de muitos que um dia, na esquerda, 
quiseram destruir este mundo e criar outro diferente. Vamos 
dar uma olhada panorâmica nesses quatro momentos.
	
1 - ANOS 30: VARGAS E O MITO

DO VARGUISMO 
	 Começo da década de 1930. O Brasil entra num 
novo período histórico. Getúlio Vargas com os tenentes, 
tinha acabado de dar um golpe que o empossou como 
presidente da República, embora tivesse sido derrotado 
nas urnas, numa eleição tradicionalmente fraudada.

	 De acordo com o prometido na campanha eleitoral, 
o novo ocupante do Palácio do Catete logo começou a inter-
vir na economia e nas relações capital/trabalho. Vinte e cin-
co dias após a posse, Getúlio cria o Ministério do Trabalho, 
Comércio e Indústria. Já o nome traduzia a visão que seria 
reafirmada ao longo dos 15 anos do primeiro período do go-
verno do caudilho gaúcho. A partir do golpe do Estado Novo, 
com milhares de lutadores comunistas, socialistas e patrio-
tas antiditadura presos, numa ação de repressão, coação, 
chantagem, combinada com uma hábil propaganda, o go-
verno Vargas conseguiu convencer boa parte daquela massa 
trabalhadora de que tudo estava sendo dado de mão beijada.

	 Objetivamente Vargas criou as condições da mo-
dernização da economia. A indústria, antes esquecida num 
mar verde de cafezais, passou a receber toda a atenção do 
novo governo. 

	 Porém, além desses fatores objetivos houve um 
enorme trabalho do próprio Getúlio e de sua equipe de 
governo no sentido de criar a imagem de Vargas como pai 
dos pobres. Numerosos intelectuais tiveram um papel de 
destaque na estruturação do ideário varguista e na criação 
e divulgação da imagem positiva do presidente. 

a) Vargas cria o DOPS e o DIP
para garantir sua hegemonia

	 O jogo da hegemonia, já vimos, é uma combinação 
simbiótica entre convencimento e repressão. Foi assim que 
Getúlio a partir de 1935 aprofundou os aspectos repressivos 
até chegar, em 1937, à ditadura declarada com o chamado 
Estado Novo. As prisões ficaram abarrotadas de rebeldes. 

Vargas criou uma série de
instrumentos de pressão e repressão

 que iam do DOPS, agora tornado
um organismo centralizado de atuação 

nacional, ao Departamento
de Imprensa e Propaganda (DIP).

Este pode ser considerado,
junto com o DOPS, o grande instrumento 

para a implantação
da hegemonia de Getúlio.

	 O DIP, que tinha no seu Conselho, entre outros, o 
então simples jornalista e dono do jornal O Globo, o Sr. Ro
berto Marinho, era o órgão responsável pela censura a jornais 
e revistas. Mas sua função era bem maior do que reprimir 
a liberdade de imprensa. Tinha um papel ativo, dinâmico, 
na construção da hegemonia do ditador. Hoje, a memória 
do DIP é associada principalmente com a Hora do Brasil, o 
programa de rádio que já existia desde 1934, mas que, jus-
tamente com o DIP, após o Estado Novo, passou a ser diário. 
E falar em Hora do Brasil é falar em Rádio Nacional, a rádio 
que Getúlio encampou para colocá-la a serviço do regime. 

	 Estávamos em plena década de 1930 e o grande 
meio de difusão de idéias e ideologias era o rádio. Não havia 
a parafernália atual da mídia. Além dos jornais, revistas 
e poucos livros o grande meio era o rádio. E foi este que 
Getúlio usou magistralmente.
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A partir de 1940, o ditador
passou a celebrar,

junto com os trabalhadores,
o “Dia do Trabalho”, o 1º de Maio. 

Numa operação de fraude
histórico-ideológica, o ditador

que mantinha milhares
de operários lutadores mofando
nas prisões, passou a festejar

o 1º de Maio, junto com
os verdadeiros donos da data.

	 O estádio de São Januário, no Rio de Janeiro, era o 
palco onde os trabalhadores das recém-criadas companhias 
estatais desfilavam, de macacão, e aplaudiam o Dr. Getúlio.

	 As festas oficiais do 1º de Maio se sucedem. Em 
1940, Vargas anuncia a criação do salário mínimo; em 1941, 
nova festa no estádio de São Januário. A partir de 1942, o 
ministro do Trabalho, Marcondes Filho, toda quinta-feira, 
durante dez minutos, vai às rádios explicar uma das várias 
leis que o Dr Getúlio tinha “dado aos seus trabalhadores”. 
Propaganda pura, obrigatória. Lavagem cerebral. Viva o 
Dr. Getúlio que nos deu todas estas leis!

	 Chega o 1º de Maio de 1943. A guerra, na Europa Ásia 
e África, ainda estava indefinida. Vargas, no São Januário, 
assiste ao desfile dos operários da Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN) e de outras estatais criadas e “doa ao povo 
brasileiro” a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

b) O rádio: grande instrumento de Vargas

	 E a Hora do Brasil continua transmitindo para 
todo o País as maravilhas de Getúlio. O DOPS continuava 
a prender e torturar e o ministro do Trabalho a falar de 
todas as leis que Vargas tinha doado, generosamente, 
gratuitamente, espontaneamente aos trabalhadores.

	 Enquanto isso, tratores e escavadeiras abriam largas 
feridas no coração das cidades, criando avenidas, praças e ruas 
com o nome do ditador. Avenida Presidente Vargas, ou Praça 
Getúlio Vargas. Era o trabalho do DIP mostrando seus frutos.

	 Nos sindicatos pelegos, que, no clima geral de re-
pressão, mantinham uma vida vegetativa, se multiplicavam 
os bustos de bronze do ditador.

	 Nas escolas, a foto do ditador disputava seu espaço 
com a Santa Cruz de Nosso Senhor Jesus Cristo. O mesmo 
acontecia nas repartições públicas. Lá do alto, Jesus Cristo 

e Getúlio Vargas olhavam para seus filhos, que buscavam 
soluções para seus problemas cotidianos.

	 A formadora sindical Silvia Manfredi assim nos 
descreve a atuação do ministro do Trabalho na construção, 
através de seus programas de rádio, do mito de Vargas que 
deu tudo de mão beijada aos seus trabalhadores queridos:

“Durante todo o período que esteve à testa do Minis
tério do Trabalho, Marcondes falou semanalmente, 
pelo rádio, realizando mais de 200 palestras. No dia 
seguinte ao seu pronunciamento, portanto todas as 
sextas feiras, o jornal oficial do Estado Novo – A 
Manhã – publicava o texto que assim podia ser 
lido e fixado em repartições públicas. Reforçando 
ainda mais este procedimento, a partir de 1944, 
Marcondes passou a falar diariamente na Rádio 
Mauá. Esta nova estação chamada a “Rádio dos 
Trabalhadores”emitia pequenas chamadas de cerca 
de 3 minutos, em horário chave, como por exemplo, 
no intervalo de programas musicais de grande au-
diência popular. As palestras semanais enfocavam 
toda a legislação social produzida, regulamentada 
e reformada a partir do ano de 1930. A história das 
leis sociais, seu conteúdo, seus pontos polêmicos, 
tudo isto era tratado em tom pedagógico e até 
mesmo paternal (...) Freqüentemente Marcondes 
designava também uma audiência privilegiada: os 
aposentados, as mulheres trabalhadoras, os pais 
dos menores trabalhadores, os empregados de uma 
certa empresa na Amazônia, os migrantes, etc. (...)” 

(Silvia Manfredi - Formação Sindical no Brasil)

Está aqui a combinação
do principal instrumento

de comunicação da época Vargas:
o rádio, além dos jornais e 

revistas, e com a inovação de 
desfiles e outras manifestações 

populares.
Tudo era combinado para reforçar

os planos traçados pelo DIP,
falados pelo ministro e 

reafirmados no imaginário das 
trabalhadoras e dos trabalhadores 

de muitas formas.
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	 As moedas com a imagem do ditador faziam parte 
desses reforços. Quase para completar o serviço, o DIP 
tinha mandado cunhar várias moedas com a imagem do 
Dr. Getúlio. Cada brasileiro que tomasse um cafezinho ou 
fosse na venda comprar um pão ou uns ovos era forçado 
a encarar a imagem do ditador. Ao puxar as moedas para 
pagar a conta, todos nós olhamos para ver seu valor. Assim, 
a cada cafezinho, a cada pastel, a cada gole, de um dos 
dois lados ir-se-ia esbarrar na imagem de Getúlio. Vaidade? 
Não. Era o DIP pensando em como firmar a hegemonia de 
Vargas.

2) ANOS 60: PREPARAÇÃO
E EFETIVAÇÃO DO GOLPE DE 64

	 Década de 1960. O mundo dividido em dois blocos 
antagônicos. De um lado o bloco ocidental americano, 
defendendo o capitalismo como sistema mundial. Do ou-
tro lado, o bloco soviético defendendo o socialismo como 
alternativa para a humanidade.

	 A guerra fria estava a todo vapor. No mundo, 
muitos países do chamado Terceiro Mundo se sentiam 
atraídos para o bloco soviético ou, pelo menos, queriam 
ficar neutros. Era a época do nascimento do movimento 
dos países chamados de não-alinhados.

	 Na América Latina, a Revolução Cubana tinha mexi-
do com o tradicional equilíbrio resumido na famosa frase do 
presidente americano Monroe, do século XIX, que pregava 
“a América para os americanos”. Do norte, evidentemente. 
Com os barbudos de Cuba, a história tinha mudado. O so-
nho de um outro equilíbrio era possível. Era só olhar para 
a pequena ilha do Caribe.

sentava o empresariado, parte da Igreja Católica, a alta 
oficialidade do exército, sindicalistas conservadores e o 
imperialismo norte-americano consegue dar um golpe. Era 
o golpe que estava sendo tentado e preparado desde a 
década anterior, desde a morte de Vargas.

	 O cientista político Renée Dreifuss assim define 
este momento: 

“O que ocorreu em abril de 1964 não foi um Golpe 
Militar conspirativo, mas, sim o resultado de uma 
campanha política, ideológica e militar travada pela 
elite orgânica centrada no complexo Ipês/Ibad. Tal 
campanha culminou, em abril de 1964 com a ação 
militar, que se fez necessária para derrubar o Exe-
cutivo e conter daí para frente a participação da 
massa”. (Denise Assis – Propaganda e Cinema a 
Serviço do Golpe)

	 A jornalista Denise Assis, orientada por Dreifuss, 
pesquisou um acervo de 14 filmes produzidos pelo Insti
tuto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipês) de 1962 a 64. 
Eram peças de propaganda com a visão dos que estavam 
preparando o Golpe Militar contra o governo eleito, que, 
diziam, estaria levando o Brasil ao socialismo. Não eram 
só filmes que o Ipês produzia. Este publicava panfletos, 
livros, cartilhas voltadas para o mesmo objetivo: criar o 
clima favorável aos golpistas. Foi um enorme esforço 
que mobilizava a sociedade brasileira para derrubar o 
governo e colocar o país, nitidamente, na órbita dos 
Estados Unidos.

“E com a incumbência de colocar na rua as mensa
gens do Ipês, formou-se uma comissão composta 
por ensaístas, escritores, personalidades literárias 
e outros intelectuais, que produziam e assinavam 
artigos consoantes com as análises feitas dentro 
do Instituto. Os mais importantes jornais, rádios 
e canais de televisão da época se engajaram nas 
propostas do grupo responsável por moldar a opi
nião pública”. (Denise Assis – Propaganda e Cinema 
a Serviço do Golpe)

a) Propaganda e cinema a serviço do Golpe

	 Talvez o maior produto de propaganda do Ipês, 
na preparação do Golpe Militar, tenham sido dezenas 
de filmes/documentários que eram exibidos em todas 
as salas do País, antes da apresentação dos filmes nor-
malmente em cartaz. Esses documentários tinham um 
impacto muito forte entre uma população com um índice 
de analfabetismo superior a 50%. 

No Brasil, a mobilização
e a politização popular estavam dando 

passos largos.
O acirramento direita x esquerda torna-

va-se cada dia mais forte.
O bloco pró-imperialismo tinha como 
sua arma ideológica a Aliança para
o Progresso, instituição criada para

se contrapor ao avanço
da esquerda no nosso País.

	 Em 1964, o bloco conservador que repre-
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Eram filmes de curtíssima duração, que 
chegavam no máximo

a 10 minutos.
Os temas eram a defesa da família,

da propriedade e da religião
contra o comunismo ateu.

O centro era o combate ao comunismo.

Por conseqüência, vinha a defe-
sa do mundo ocidental, cristão, 
livre e, sobretudo, capitalista e 

norte-americano.

	 O Ipês tinha suas idéias claras e o diretor de ci-
nema Jean Manzon sabia como colocá-las para um público 
de milhões. Eram os tempos do slogan “Cinema a maior 
diversão”. E é através dele que a burguesia fará a disputa da 
cabeça de milhões de brasileiros. No Arquivo Nacional, há 
14 filmes patrocinados pelo Ipês, que pregam abertamente 
a necessidade de um Golpe Militar. 

	 Denise Assis, que analisou e acompanhou a restau
ração desses documentos históricos. Assim nos fala do pri-
meiro desses documentários: “com 9 minutos de duração, 
intitula-se O Brasil Precisa de Você. É uma advertência e 
um aconselhamento. Lembra que o pior poderá acontecer”. 

	 Conduzido pelo apresentador Jatobá, Manzon tra
balha em cima de imagens fixas e, segundo a análise de 
Denise, transmitira a mensagem central do documentário: 
“Olhem só o resultado dos protestos de rua e das reivindi
cações salariais”. 

	 E como se posicionará a câmera de Manzon, para 
gerar o medo e o pavor dos “baderneiros”? Ela mostra ima
gens de Adolfo Hitler, Mussolini e Stalin, no auge de seus 
delírios contra a humanidade. Mostra imagens de guerra na 
China e da revolução em Cuba. Em meio à desordem, como 
se pudessem estar afastados do contexto social, as indús-
trias trabalham. Camponeses, empresários e universitários 
se movimentam. A imprensa divulga dados preocupantes 
sobre a inflação nos países envolvidos nos conflitos.

	 A disputa através de muitas imagens e poucas 
frases é feroz. O documentário começa com uma afirma-
ção que, embora fosse uma mentira absoluta, servia para 
assustar milhões de espectadores: “Esta é uma convocação 
contra a demagogia e a agitação social que desestabilizam 
o país, com ênfase na defesa da democracia, da superação 
do subdesenvolvimento e da justa distribuição de renda”.

	 Em seguida há uma longa seqüência de imagens 
com o ditador italiano Benito Mussolini guerra, canhões 
e os corpos do ditador e sua companheira pendurados de 
cabeça para baixo após o fuzilamento sumário. Logo após 
Mussolini, é a vez de Hitler, com seus campos de concen
tração, corpos amontoados aos milhares. E aí é a vez de 
Stalin, o ditador russo-comunista. 

	 De novo, mortes, miséria, extermínios. De Stalin as 
imagens passam a Kruschov, presidente da URSS, na época. 
Mas o orgasmo da direita que preparava o golpe pode ser 
percebido quando o documentário apresenta os barbudos 
cubanos: Fidel, Camilo e Che Guevara. Nesta seqüência, 
uma corda em forma de forca aparece, magicamente fora 
de contexto, por duas vezes. Pura mensagem subliminar.

	 Depois desta introdução assustadora, mais sustos. 
Quatro perguntas são feitas com a voz do locutor tentando 
imitar as trombetas bíblicas dos anjos que, com seu som, 
derrubaram as famosas portas da cidade de Jericó.

A primeira pergunta é:
“Onde nos levará a miséria do nosso país?”.
A resposta é um silêncio de 65 segundos,

povoado de imagens de um Brasil mergu-
lhado na pobreza

e miséria absoluta.
Este seria o resultado

da “agitação” da esquerda.

	 Em seguida vem a outra pergunta: “Para onde 
seremos levados pela demagogia?”. Outros 50 segundos de 
imagens, sem palavras. A terceira pergunta vai no mesmo 
tom: “Onde nos levarão a crise, o descalabro, a desobediên
cia, a desordem?” Mais 35 segundos de imagens de greves, 
manifestações, dedos de trabalhadores em riste. E uma 
faixa exigindo, pasmem, a Reforma Agrária.

	 A pergunta final é ridícula, mas está lá: “Onde nos 
levará a omissão das chamadas elites?” Mais imagens, agora 
positivas, de desenvolvimentos, sucesso e vitórias. Seria 
interessante entender o que o Ipês queria dizer com esta 
omissão das “chamadas elites”. Não eram exatamente eles, 
as elites, os donos do poder? Mas isto não vem ao caso.

	 O que destacamos é o uso feito, pelo Ipês, desses 
documentários, junto com todos os outros instrumentos 
de convencimento que o Instituto produzia.
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b) Filmes, livros, cartilhas, panfletos
e todo tipo de conspiração

	 Enquanto esses documentários eram exibidos em 
todas as mais de três mil salas cinematográficas do país, 
milhões de exemplares de livros eram publicados com o 
mesmo objetivo. Havia inúmeros departamentos, no Ipês. 
Todos trabalhando a pleno vapor para preparar o golpe. 
Para disputar a hegemonia com a esquerda. Para disputar 
cabeças. 

	 O Grupo Econômico organizava, pelo país inteiro, 
cursos, palestras, reuniões. O Grupo de Opinião Pública cui-
dava da imagem do Ipês junto à mídia. Publicava e distribuía 
livros, panfletos, cartilhas e apostilas. Havia outro setor que 
cuidava da publicação de livros infantis e da distribuição 
de autores norte-americanos. 

para exigir as reformas de base, parecia que a esquerda 
estava com tudo. 

	 Mas uma semana depois, em 19 do mesmo mês, 
a direita golpista reúne 600 mil pessoas, em São Paulo. 
Direita, a extrema e a não extrema, militares formados nas 
escolas americanas, empresários, classe média assustada, 
boa parte do clero e hierarquia católica, todos marcharam 
atrás da estátua de Nossa Senhora de Fátima. Pela primeira 
vez a estátua de Nossa Senhora foi feita sair de Portugal. 
Frente à tarefa de ganhar a disputa da hegemonia num 
país determinante como o Brasil, os articuladores do Golpe 
mexeram até com a mãe de Deus todo-poderoso. 

Onde não havia salas de cinema,
o Ipês cuidava de fazer chegar

seus filmetes através
de cinemas ambulantes.

Caminhões com o projetor instalado
iam às favelas e a grêmios estudantis.

Havia até sessões especiais
dos filmes do Ipês

para funcionários de várias empresas.

	 Sesc, Senai e Senac, organismos de formação 
profissional que deveriam ser públicos, mas que são apro-
priados privadamente pelos empresários, se esbaldavam 
passando os vídeos do Ipês. Os clássicos clubes da burguesia 
como Rotary, Lions, Monte Líbano passavam os mesmos 
documentários. E no interior do país eles chegavam a 
sindicatos, igrejas e até eram apresentados nas pracinhas 
das cidades.

	 Isto é disputar a hegemonia palmo a palmo. Isto é 
querer vencer a batalha das cabeças junto com a batalha 
dos tanques, que estavam esquentando seus motores.

	 Quando chegou março de 1964 o jogo já estava 
definido. A esquerda falava, falava e falava. Luís Carlos 
Prestes tinha assegurado, em Recife, em janeiro daquele 
ano, que a esquerda já estava no poder. O almirante Ara-
gão, conhecido como Almirante Vermelho, em dezembro 
de 1963, tinha prometido que se viesse o golpe ele “em 
meia hora arrasaria o Palácio Guanabara”. Quando, em 13 de 
março o famoso comício da Central reuniu 200 mil pessoas 

Era a vitória do Ipês.
A vitória de milhões de livros, panfletos, 

apostilas, milhares de programas de 
rádio e da nascente televisão.
A vitória dos filmes do Ipês.
Claro, Gramsci nos lembra

que não são suficientes só os filmes,
são necessários os tanques Marcha da 

Família com Deus e a ação da CIA.

	 A ditadura será bem-vinda aos olhos daqueles que 
tinham sido ganhos pela batalha ideológica que se desen
rolava havia vários anos. No dia 2 de abril daquele 1964, 
800 mil pessoas realizaram, no Rio de Janeiro, a maior 
passeata do país, com o mesmo sentido da que tinha sido 
realizada em São Paulo, quinze dias antes, “Marcha da 
Família com Deus pela Liberdade”.

O papel picado que caía sobre
os manifestantes, na Avenida

Rio Branco, era o selo da vitória.
Vitória da batalha pela hegemonia 
travada pela direita, com todos os 
meios de comunicação possíveis,

dos filmes do Ipês
à estátua vinda de Fátima.

	 O trabalho do Ipês, dos generais, dos empresários, 
de muitos bispos, das senhoras católicas, de sindicalistas 
pelegos vendidos aos interesses do capital, coordenado pelo 
imperialismo americano tinha dado certo. Enfim, tinham 
conseguido colocar o Brasil, definitivamente, na órbita 
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norte-americana. O capital internacional, agora poderia 
investir em paz, com a garantia total de liberdade de ação, 
com livre remessa de lucros. Livre colonização econômica 
de um Brasil, finalmente e solidamente membro do bloco 
ocidental, democrático e cristão.

3) ANOS 70: A CURTA EUFORIA
DO MILAGRE ECONÔMICO

	 Mesmo com a Ditadura implantada em 1964 o 
povo brasileiro começou rapidamente a mostrar sua insa-
tisfação. A União Nacional dos Estudantes (UNE) puxava 
os jovens a protestarem contra os acordos do Ministério 
da Educação com o imperialismo americano, os famosos 
acordos MEC-Usaid. Os artistas aproveitavam as brechas que 
ainda sobravam para continuar “caminhando e cantando e 
seguindo a canção”. Os teatros apresentavam Morte e vida 
Severina, Arena contra Zumbi e peças sobre os rebeldes 
Tiradentes e Frei Caneca. 

	 A classe trabalhadora, que tinha sido o objeto 
direto do Golpe de 64, começava a levantar a cabeça. Seus 
sindicatos combativos ainda viviam sob intervenção: mais 
de 900 até 1970. Mas a efervescência estava renascendo. 
O ano de 1968 foi decisivo no avanço da contestação aos 
militares golpistas. Exigia-se a liberdade de expressão, 
liberdade sexual, igualdade de direitos para todos as mi-
norias – negros e mulheres. Exigia-se liberdade de escolher 
um novo sistema político. 

	 A classe trabalhadora voltou a fazer greves. Não 
mais puxadas pelo Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), 
mas por novas lideranças.

	 No Parlamento, vozes corajosas se insurgiam 
contra “as botas ensangüentadas” das Forças Armadas. 
Protestavam contra a morte de sete manifestantes, nas 
passeatas daquele ano.

	 Agora o imperialismo americano estaria satisfeito. 
A CIA estava mandando seus especialistas em tortura para 
arrancar informações dos contestadores desta nova ordem. 
Os organismos de repressão do Brasil iriam aprender logo 
as técnicas ensinadas pelo Tio Sam. 

a) Hegemonia: emprego, torturas,
músicas e TV Globo

	 Mas a hegemonia não é só repressão. Não é só 
despejar bilhões de dólares no país. Era preciso ganhar 
a adesão firme do povo. Precisava que a Globo entrasse 
em ação. Afinal foi para ser a emissora do regime que a 
ditadura doou ao Sr. Roberto Marinho o canal da TV Globo, 
em 1965.

	 Logo após a implementação do terror, com o AI-5, 
a TV Globo estréia o Jornal Nacional. O nome era sugestivo: 
um informativo nacional. A verdade oficial da Ditadura. 

	 Os militares precisavam neutralizar as vozes dis-
cordantes. Mas, além disso, precisava ganhar a adesão de 
milhões. Dos 90 milhões de brasileiros da época. Para isto 
serviriam as rádios espalhadas pelo país. Mas agora, existia 
um outro meio poderosíssimo. Um meio que nem Getúlio 
Vargas conheceu e nem o Ipês usou como prioritário: a 
televisão. 

E televisão, num país de cultura oral e 

Nesse quadro os militares apelaram 
para dar um golpe dentro do Golpe.
No dia 13 de dezembro daquele ano, 

alegando um pretexto qualquer, 
resolveram acabar com todo e qualquer 

protesto futuro.
Implantaram a ditadura mais completa 

com uma nova medida, o AI-5.

visual já era o grande canal
para comunicar, para convencer, 
para ganhar corações e mentes.

Para mostrar o que pudesse servir
para a disputa de hegemonia
e esconder o que poderia ser 

negativo para o sistema.
Para isto a Ditadura

tinha, em suas mãos, a Globo.

	 Rapidamente todos os outros canais serão ganhos 
para defender os militares e seu governo ditatorial.

	 O Brasil estava a todo vapor. A seleção brasileira 
no México, em 1970, ganha a Copa do Mundo. A nação 
toda está em festa. Quem não festejaria? Só os poucos que 
estavam na prisão ou no exílio e os eternos insatisfeitos. 



56 • Programa de Formação/2008

	 O regime avança com as notícias do Jornal Nacional 
no seu esforço de anestesiar a nação. A Copa do Mundo 
chegou em boa hora. Rádios e televisões passam a trans-
mitir uma música que aparentemente era uma exaltação 
dos heróis da Seleção. Nas entrelinhas, ou melhor, no clima 
geral do hino, porém, a mensagem era outra:

“Noventa milhões em ação, pra frente Brasil,
do meu coração”.

Todos juntos vamos, pra frente Brasil,
salve a Seleção.

De repente é aquela corrente pra frente,

Parece que todo o Brasil deu a mão.

Todos ligados na mesma emoção,
todos um só coração. 

Todos juntos vamos, pra frente, Brasil, Brasil.
Salve a Seleção.”

	 A mensagem estava clara. A Banda do Canecão 
empolgava facilmente. E a mensagem passava. A musiqui-
nha era um hino ao Brasil do milagre econômico, como 
era chamado na época. A palavra Brasil, nas duas estrofes, 
é repetida 14 vezes. Não era o Brasil real da ditadura, do 
arrocho salarial, da saúde sendo sucateada e das escolas se 
integrando ao projeto norte-americano. Não era o Brasil que 
além do tradicional troféu de campeão de injustiça, agora 
detinha o título de país com maior número de acidentes 
do mundo. 

	 Este Brasil estava longe desta música. A idéia 
chave é a união de toda a nação para fazer avançar o Brasil 
dos militares. A chave do hino está na frase “Todos juntos, 
vamos, pra frente Brasil...”. Todos juntos com o “nosso” 
governo mais do que legítimo. “Todos juntos, na grande 
corrente pra frente...”

	 Esta música, aparentemente inocente, passou a 
ser cantada em qualquer festinha de aniversário familiar, 
nas escolas, em campos de futebol. Era cantarolada ou 
assobiada pelo mecânico na oficina ou pelo motorista de 
ônibus. 
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As rádios a tocavam a toda hora
e a televisão mostrava infinitas vezes 

as cenas dos gols e a chegada
dos heróis, recebidos no Maracanã, 

pelo ditador. Radinho no ouvido, sorri-
so nos lábios e o hino da seleção como 
fundo musical, quem diria que aquele 

era o chefe dos torturadores?

	 Mais de vinte milhões de adesivos, de vários tama-
nhos, para carros, caminhões, vidros de repartições, de repen-
te, começam a ser espalhados pelo Brasil, vindos de Manaus. 
A mensagem é clara, curta e direta: Brasil ame-o ou caia fora! 

	 Uma música, cantada por uma dupla popular, passa 
a rivalizar e logo desbanca o Hino da Seleção. A letra é pueril. 
Fala até que as “mulheres brasileiras têm muito mais amor”. A 
ditadura deve ter descoberto o “amorômetro”, além do medidor 
de estrelas. Sim, porque, nesta terra em que as mulheres têm 
mais amor, o céu tem mais estrelas.

	 A musiquinha é um hino, feito sob encomenda e 
sob medida para elogiar a Ditadura Militar. Esta ditadura que 
era tão boa, que estava trazendo bilhões e bilhões de dólares 
emprestados para cá. Tão eficiente que tinha encontrado a 
dívida externa do Brasil, em 1964, em 2,4 bilhões de dólares 
e, após dez anos de empréstimos desvairados, deixará o país 
com 65 bilhões de dívida nas costas. Mas nada disso importava. 
O que contava era o que era cantado por Don e Ravel:

”As praias do Brasil ensolaradas,
O chão do mundo em paz se elevou.......
A mão de Deus abençoou
Mulher que nasce aqui tem muito mais amor.
O céu do meu Brasil tem mais estrelas.
O sol do meu país mais esplendor.
A mão de Deus abençoou,
Em terras brasileiras vou cantar amor. 
Eu te amo, meu Brasil eu te amo.
Meu coração é verde, amarelo,
Branco, azul anil.
Eu te amo, meu Brasil, eu te amo

Ninguém segura a juventude do Brasil.” (...)

Uso e abuso da seleção para a hegemonia

	 Estas duas músicas, o Hino da Seleção(Pra Frente, 
Brasil) e Eu Te Amo Meu Brasil, na verdade são dois marcos 
na escalada da ditadura para consolidar sua hegemonia.

	 A Globo, no Jornal Nacional, não falava nada disso. 
Nada de ditadura, torturas, prisões, exílio e assassinatos. Ao 
contrário, o Jornal Nacional falava de crescimento, de over 
night, e às vezes de algum acidente de avião, ou de algum 
canguru que, na Austrália, tinha nascido com três cabeças.

	 E o hino 90 milhões em ação tocava, tocava e toca-
va em todas as rádios e em todas as emissoras de televisão. 

Brasil: ame-o ou deixe-o

	 Mas precisava mais para o regime convencer os “90 
milhões” que o Brasil estava indo pra frente. Havia os que 
teimavam em chamar o homem do radinho no ouvido, não 
de presidente, mas de ditador e torturador. Havia jornalistas 
que faziam uns jornais estranhos com nomes exóticos como 
Pasquim, Opinião que continuavam do contra. 

Havia operários que faziam
seus jornaizinhos subversivos
com nomes provocadores como

Luta Operária, Luta Metalúrgica,
O Martelo, Libertação, Classe Operária 

que não queriam ver o milagre que estava 
acontecendo. Não cantavam o hino da 
Seleção e vaiavam os documentários

do Canal 100 que mostravam as 
maravilhosas ações do governo.

	 Estes, decididamente, não amavam o Brasil. Porque 
não caíam fora? Se diziam que havia tanto exilado lá fora 
porque não iam se juntar a eles? Caiam fora! Não amam o 
Brasil? Dizem que aqui tem ditadura, epidemia de menin
gite, fome, que o Brasil é recordista mundial de acidentes 
de trabalho. Então, porque ficam aqui? Que saiam do Brasil! 
“Brasil: ame-o ou deixe-o”. 

	 A Ditadura precisava se legitimar. Ganhar a alma de 
milhões que concordavam com o “milagre”, mas ainda estavam 
com dúvidas.

Toda criancinha de escola primária,
de manhã assistia ao hasteamento

da bandeira nacional
ao som de Eu Te Amo Meu Brasil.

Na escola e todo dia à noite, na TV,
as crianças e os adultos, certamente, ouvi-
riam esta música tocar em um dos canais 

a cada noite, ou, em vários.
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	 E se o pequeno ou a pequena fosse de carro com 
os pais para a casa da avó, no caminho iria ouvir a mesma 
musiquinha tocada por qualquer rádio.

	 Uma prova que o instrumento que a ditadura usou era 
eficiente pode ser tomado de um curso de história das lutas 
dos trabalhadores no Brasil, dado pelo Núcleo Piratininga de 
Comunicação. 

	 Nesse curso, a um certo ponto, para fazer entender a 
ditadura de 64, é tocada a musiquinha Eu Te Amo Meu Brasil. 
O fenômeno é curioso. Na sala, em geral há muitas pessoas 
com seus cinqüenta anos, que na época tinham 10 ou 12 
anos. Ao ouvir os primeiros acordes do Eu Te Amo Meu Brasil, 
quase todo mundo se mexe na cadeira e começa a cantarolar, 
sem nenhum constrangimento, o hino da Ditadura. Muitos 
começam a mexer os braços e bater as palminhas como quando 
estavam na escola, naquele distante 1970 ou 71, 72 ou 73.

	 Os militares acertaram, sim. O Hino da Seleção, a 
musiquinha Eu Te Amo Meu Brasil, tinham alcançado seu 
objetivo. A Globo, Silvio Santos, Chacrinha e seus congêneres 
podiam dar-se por felizes. A Ditadura tinha, de fato, posto 
ordem no Brasil.

	 Realmente o Brasil dos militares podia considerar-se 
“um país que vai pra frente”. Era um verdadeiro milagre. O 
milagre brasileiro. E, para não ter dúvidas, o Jornal Nacional 
estava aí para provar. A Globo falava a verdade! Pra frente, 
Brasil!

4 – ANOS 1980-90: HEGEMONIA
DO PENSAMENTO ÚNICO NEOLIBERAL	

	 As décadas de 1980 e 1990 marcaram a entrada em 
cena e a vitória esmagadora de um novo projeto político: o 
neoliberalismo. Não vamos nos deter no significado desta 
nova/velha política. Vamos, unicamente, nos ater aos aspectos 
de como este velho/novo projeto do capitalismo conseguiu 
se implantar e como chegou a ter a hegemonia ideológica, 
política e militar em nível mundial. 

	 Estes foram os anos de ouro do neoliberalismo. Os 
EUA, com Ronald Reagan, e a Inglaterra, com Margareth 
Thatcher, determinaram as mudanças políticas, econômicas 
e, sobretudo, ideológicas que ocorreram em todo o planeta. 
Agora, o neoliberalismo podia vangloriar-se de ser a única 
opção político-econômica mundial. 

	 Este triunfo se deu após e em concomitância com 
a falência das experiências socialistas e comunistas de um 
século que tinha ameaçado ser o século dos trabalhadores. O 
século XX deveria ser o século do Quarto Estado, ou seja, o 
século do proletariado. Até pareceu que iria ser. Mas não foi. 
Ou melhor, começou a ser e, depois, deixou de sê-lo.

a) Terremoto mundial
e uma avalanche de propaganda

	 O marco do fim desta possibilidade, nesta rodada da 
história, foi a mudança político-ideológica que aconteceu em 
escala mundial. Em 1989, as televisões dos países capitalistas 
se deliciaram em apresentar as cenas da derrubada das estátuas 
de Lênin e de outros símbolos do socialismo, nos países do 
antigo bloco soviético. 

	 As imagens da destruição do Muro de Berlim, repetidas 
infinitas vezes pela Rede Globo, aqui no Brasil, e pela ABC, CNN, 
NBC, BBC, RAI, RTF e todas as suas irmãs foram apresentadas 
pelo mundo afora como um grande espetáculo. Finalmente, 
o capitalismo estava com as mãos livres para impor sua nova 
“ordem” e associar a degeneração dos países do Leste Europeu 
à própria idéia de socialismo. 

	 Não vamos analisar aqui a curta duração desta ilusão. 
Não vamos falar da barbárie que foi introduzida, aumentada e 
universalizada ao som da Nona Sinfonia de Beethoven, para 
os dois terços da humanidade. Não vamos falar das desgraças 
deste sistema e da necessidade de sua superação histórica. 
Vamos ver, apenas, como este ganhou o coração e as mentes 
de milhões e bilhões de pessoas iludidas, pelo globo afora. 

	 A Europa do século XX foi o berço do socialismo em 
suas duas versões, comunista e social-democrata. A onda 
neoliberal atropelou as duas. A social-democracia, após 
os anos 1980, aderiu rapidamente ao projeto capitalista 
triunfante em sua versão neoliberal. Tradicionais fortalezas 
do socialismo, como os Partidos Socialista Alemão, Francês, 
Espanhol e Italiano, entre outros, passarão a defender uma 
variante do neoliberalismo, que podemos chamar de “social-
-liberalismo”. 

	 Ou seja, o projeto do capitalismo era defendido e 
aplicado por partidos que, um dia, haviam defendido o socia-
lismo na sua versão social-democrata. As políticas aplicadas 
na Espanha, de Felipe Gonzáles; na Inglaterra, de Tony Blair; 
na França, de François Mitterand ou Leonel Jospin; ou na 
Alemanha, de Gerhard Schroeder, eram parecidas. Mesmo 
olhando com atenção, pouca diferença se notava entre elas e 
a prática liberal característica do tradicional modelo capitalista 
dos EUA.

	 O mesmo aconteceu com os antigos comunistas 
italianos do histórico PCI. Uma vez no poder, esqueceram-se 
de décadas e décadas de discursos anticapitalistas e aderiram 
à lógica do “mercado”, o novo “deus” da política mundial. E 
como este novo deus chegou a ser conhecido e adorado por 
milhões e bilhões? Graças a um enorme investimento em co-
municação. Numa disputa de hegemonia onde a vida da nova 
proposta exigia a morte da velha proposta socialista. E, nesta 
rodada, os neoliberais ganharam. 
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b) Enorme investimento rumo
ao pensamento único

	 Durante o “breve século XX”, como diz Hobsbawm, 
de 1917 a 1989, houve uma disputa constante entre as duas 
visões que queriam ser hegemônicas. De um lado, a visão ba-
seada na solidariedade e, em última instância, no socialismo. 
Do outro, a visão do individualismo típico do capitalismo e 
de sua base teórica, o liberalismo. 

A partir da década de 1970,
a balança caiu nitidamente do lado

da visão capitalista-liberal.
Papel determinante, nesta definição

de equilíbrios, além do exército
norte-americano, com suas guerras

e invasões repetidas, foi desempenhado 
pelos organismos criados logo após

a Segunda Guerra Mundial, para expandir 
o império do capital.

	 Esta foi a função do FMI, do Banco Mundial, do Acor-
do Geral de Tarifas e Comércio (Gatt) e de um mar de siglas 
com o mesmo sentido, que aparecerão nos anos vindouros: 
expandir o domínio dos EUA e do capital financeiro. A ONU, um 
organismo teoricamente neutro, assistirá a todas as agressões 
norte-americanas em total passividade e submissão.

	 Esses anos marcaram a supremacia do capital finan-
ceiro imperialista que, através de enormes empresas multina-
cionais, determinou a política de todos os países do mundo. 
Palavras como “ajustes estruturais” passaram a ser o melhor 
disfarce do capital internacional para encobrir a implantação 
da barbárie imposta a todos os países vitimas de suas políticas. 
Para impor o fim da visão básica do socialismo de direitos 
universais à vida, à felicidade e a suas expressões concretas: 
trabalho, salário, condições de vida. 

Afogados num mar de novas palavras e expressões

	 As palavras e expressões mágicas destas décadas 
foram muitas. Podemos destacar entre elas: “reformas”, 
“modernização”, “ajustes estruturais”, “enxugamento dos 
gastos públicos”, “diminuição da intervenção estatal”, “estado 
mínimo”, “flexibilização”. Muitas expressões novas surgiam: 
“privatização das empresas estatais”, “redução da máquina 
estatal”, “déficit das contas públicas”, “buraco da Previdência” 
“diminuição dos gastos públicos”, “remuneração variável”, 
“reestruturação produtiva”. 

Mas, a palavra-chave, que é
a síntese de toda a visão neoliberal 

destes anos, é a antiga palavra MERCA-
DO. Não o mercado de mil

ou dois mil anos atrás, mas um novo 
tabu: o mercado que rege as novas re-

lações entre as pessoas, entre
os trabalhadores e as empresas.

É o Deus-Mercado que tudo rege, tudo 
determina e ao qual todos

têm de se curvar.

	 Além destas, foram introduzidas, na linguagem 
empresarial e dos vários governos, dezenas de expressões e 
palavras emprestadas da língua-mãe, o inglês, ou de sua irmã-
-gêmea, a língua japonesa. Em dez anos, em todos os países 
do mundo, nas ruas, praças, escolas e nos gabinetes políticos 
milhões de pessoas, do doutor universitário ao ascensorista, 
do comerciante ao taxista, passaram a repetir estas palavras 
mágicas. 

	 As conseqüências não tardaram a aparecer. Estas 
fórmulas dos laboratórios políticos do neoliberalismo, rapida-
mente levarão ao fim os serviços públicos de saúde, educação, 
transportes e de toda a rede de proteção da população mais 
pobre. Esta mesma lógica, aplicada às indústrias e serviços e 
a todo o setor produtivo, rapidamente, gerou vários efeitos 
complementares, como o desemprego em massa, o rebaixa-
mento salarial e a perda de direitos históricos.

A classe trabalhadora, que durante 200 
anos tinha lutado contra o capital para 

conquistar
um mínimo de direitos,

verá suas conquistas destruídas.
E a propaganda avassaladora mostra 

que isso era necessário
para garantir o nível de emprego.

	 A partir da percepção dos resultados, completamente 
ao contrário do que vinha sendo propagandeado, muita gente 
começou a abrir os olhos. Passou a duvidar dos dogmas antes 
apresentados como infalíveis através de uma propaganda 
mundial de uma amplidão nunca vista. 
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A palavra-síntese do
projeto neoliberal, “mercado”,

que, durante vinte anos,
foi o deus absoluto

do “pensamento único”,
começou a ser 

questionada em 
vários países
do mundo.

	 A máquina de propaganda do sistema, que entre os 
anos 1980 e 2000 fez com que milhões e bilhões de pessoas, 
pelo mundo afora, se ajoelhassem frente a este símbolo da 
nova sociedade, começou a ser questionada. 

	 O milagre desta adesão foi obtido graças ao cimento 
político-ideológico desta nova/velha filosofia política: o pen
samento único neoliberal. Sim, como Gramsci nos ensinou, o 
sistema usou e abusou da força bruta: dos exércitos às polícias 
de todo tipo dos vários países. Nunca se pode esquecer do papel 
central da força na construção da hegemonia. 

	 Mas, é um fato, ficou 
nítido para qualquer analista 
ou ativista social, que o siste-
ma usou e aperfeiçoou infini
tamente seu enorme aparato 
de propaganda: a mídia. Esta 
se fundirá cada vez mais com o 
poder a ponto de não ser possível 
distinguir onde se tratava de um 
e onde se tratava de outra. 
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Capítulo 7

Democratização
dos meios de comunicação
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ostuma-se iniciar qualquer discussão sobre a 
Idade Moderna falando da Revolução Francesa, 

No máximo, para o povão, sobrava a comunicação 
feita através da imponência dos castelos ou das 
catedrais com suas estátuas, vitrais e telas pintadas 
por célebres artistas.

	 A comunicação dos reis franceses com seus 
súditos entre o século XVI e o século XVIII sofreu 
mudanças muito pequenas.

	 Luís XVI, no final do século XVIII, enquan-
to a Inglaterra estava cheia de jornais, se vangloria-
va de que no seu reino só existia um único jornal. 
Isto até 14 de julho de 1789. Nesse dia a Bastilha 
foi derrubada e, com ela, a história da França e 
do mundo mudou. E a comunicação também. O 

de 1789. Análises históricas, sociológicas, políticas e 
culturais tomam este fato como o ponto de partida 
de inúmeras reflexões.

	 Ao falar em comunicação também pode-
mos pegar a Queda da Bastilha como um marco 
referencial. Na antiga França do Rei Luís XIV, a 
comunicação de qualquer idéia era feita ou através 
da oratória de padres, de bispos ou de intelectuais 
laicos iluministas, ou através de livros, caros e raros 
naqueles tempos. Não havia toda a parafernália que 
hoje conhecemos, desfrutamos e usamos à profusão. 



62 • Programa de Formação/2008

estudioso e ativista político Alessandro Molon nos conta, em 
seu livro Graco Babeuf, o Pioneiro do Socialismo Moderno, que, 
do dia em que a Revolução triunfou, 14 de julho, até 31 de 
dezembro daquele ano, a França viu nascer 184 publicações, 
muitas delas, diárias.

	 No ano seguinte, no qual o novo regime político 
precisava se firmar, em Paris foram criados 335 novos jornais. 
Quatro anos após a derrubada da monarquia, em 1793, com 
direito ao corte das cabeças de Luís XVI e sua senhora, Maria 
Antonieta, uma lista da polícia relacionava 107 jornais pari-
sienses e outros 60 no interior da França. 

1 - DEMOCRATIZAÇÃO DA MÍDIA:
CONDIÇÃO DA DEMOCRACIA

	 O que fica é a percepção clara da centralidade da 
comunicação na política moderna. Naquele tempo, se falava 
do poder da imprensa, dos jornais e dos já tradicionais livros 
(embora não na dimensão de massa dos tempos de hoje). 
Hoje, século XXI, fala-se muito do poder da mídia e há várias 
definições sobre este poder. 

	 Uns chamaram a imprensa, e com maior razão a mídia, 
de quarto poder. Algo diferente do clássico poder representado 
na distinção escolástica dos famosos três poderes: Executivo, 
Legislativo e Judiciário.

Por que este florescimento enorme
de jornais com a Revolução Francesa?
Pela mesma razão por que Napoleão 

Bonaparte, anos depois, quando 
conquistava reinos e principados,
a primeira coisa que fazia
era montar uma tipografia

e criar um jornal.

Precisava difundir os ideais da Revolução
e, mais tarde, do novo Império Francês.

 	 Os primeiros revolucionários e o regime que nasceu 
daqueles anos turbulentos sabiam da necessidade de difundir 
suas idéias, seus ideais, sua visão de mundo, enfim. Graco 
Babeuf, jornalista revolucionário dos primeiros dias, assim 
nos fala da centralidade da comunicação num dos seus jornais 
daqueles tempos:

“É pela opinião pública que se pode fazer tudo. Desde 
que se consiga orientá-la para um sistema qualquer, 
tem-se a certeza de fazer prevalecer este sistema. Por-
que a opinião do povo, como se diz muito bem, é sua 
força e a força do povo é tudo”. (Journal de la Liberté 
de Presse – 27.09.1794).

	 Certamente se o precursor do socialismo, Babeuf, ti-
vesse vivido no século XX, após as experiências das revoluções 
desse século e após as reflexões de Gramsci sobre a hegemo-
nia, teria matizado mais seu discurso. Teria percebido, com 
Gramsci, que a hegemonia não se apóia só no convencimento, 
na propaganda. Ela precisa, junto com o conhecimento, do 
poder de coerção. Mas isto não vem ao caso neste momento. 

Hoje, em pleno século XXI,
para muitos analistas e estudiosos,

a mídia não é simplesmente
uma força estranha
à máquina do poder.

Não é somente um poder a mais.
Ela é parte integrante

do próprio poder.
Hoje não há poder sem mídia.

A mídia é a nova realidade
que divulga, propagandeia, sustenta ou 

abala um sistema, um regime.

	 O que transformou as 3000 mortes do atentado 
terrorista contra as torres gêmeas de Nova Iorque, em 2001, 
num fato que influenciou tremendamente a política mundial? 
Qual a relação entre a enorme exposição que este atentado 
teve através da mídia e a aceitação da invasão americana no 
Iraque, em seguida?

	 Enquanto isso, qual é o peso que a mídia dá ao qua-
se idêntico número de soldados americanos, mortos desde a 
invasão do Iraque, em 2003? Quem determina que as dezenas 
de milhares de mortos daquele país não tenham nenhum peso 
nos noticiários de jornais, rádios e TVs do mundo todo?

 A mídia americana, a partir do 11 de setembro de 2001, se 
tornou parte integrante do poder. Só começou a dar sinais de 
um leve desconforto com este papel de inbedded (os jornalistas 
americanos que dormem em instalações militares americanas), 
com a devastação provocada pelos furacões Katrina e Rita, em 
New Orleans, em 2005.
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	 Em síntese, a mídia assumiu um papel central na po-
lítica. E este fenômeno não é de hoje. Um papel determinante 
na construção e manutenção da hegemonia.
 
É possível democratizar essa mídia?
 
	 Ao olhar o poder que a mídia possui hoje, e não em 
1750, surge uma pergunta que necessita de uma resposta 
clara. Se a mídia é tudo isso, se é uma das duas pernas sobre 
as quais se baseia a hegemonia ou a dominação, será que os 
donos do poder vão permitir democratizá-la? Ou seja, é possível 
democratizar a mídia?

	 A sociedade está numa guerra. De um lado, os interes-
ses do capital financeiro e industrial e, do outro, os interesses 
dos povos, dos trabalhadores, da imensa maioria.

	 Não há interesses comuns. Há os interesses do grande 
capital de extrair o máximo de lucros, a qualquer custo. Disso 
deriva que os EUA não queiram assinar o Protocolo de Kyoto.

	 Não podem se preocupar com questões “secundárias” 
sobre aquecimento global, limitação da emissão de poluentes e 
outros temas de ambientalistas, ecologistas e alteromundistas.

	 Ceder a estas pressões seria limitar os lucros. E isso 
o FMI, o Banco Mundial e o Pentágono, comitê central das 
multinacionais, não podem permitir. E então, onde fica a 
mídia dos EUA nesta estória? Do lado do Bush e do complexo 
industrial-militar, que não querem o Protocolo de Kyoto.

	 Como democratizar a mídia? Um jornalista individual
mente poderia desafiar o establishment? Tomemos o caso dos 
transgênicos no nosso país. O poder da Monsanto passa pelo 
Ministério da Agricultura, Banco Central e seus interesses 
determinam toda uma política agrária no país. E nossa mídia? 
Repete o que a Monsanto e o Império querem! Repete que 
com a soja transgênica, com o milho transgênico, com o trigo 
transgênico, com tudo transgênico será resolvida a fome no 
nosso país. Nem será preciso mais que haja nenhum programa 
especial de combate à fome. Tudo será resolvido com sementes 
Monsanto.

	 E então o que significa democratizar a mídia? Fi-
quemos neste exemplo dos transgênicos. Será que a Folha, a 
Veja, O Globo vão enfrentar os planos da Monsanto? Claro que 
não. E isto não só por interesses concretos de fartas verbas de 
propaganda em suas páginas. O motivo é bem mais global. Mais 
sistêmico. É que a política da mídia empresarial é a mesma da 
Monsanto. É uma política corporativa. Uma política de classe. 
E a mídia sabe muito bem quais são seus interesses de classe. 
Seus de quem? Dos seus donos.
 

2 - A MÍDIA TEM DONO E O DONO TEM CLASSE
 
	 Ao discutir a democratização da mídia, é preciso partir 
do começo da discussão. O que o senso comum acha sobre 
mídia e democracia? A visão geral é que a mídia seja uma en-
tidade que paira no ar. Acima das classes. Fora da luta política 
de todo o dia. Nesse raciocínio, nada mais natural que a mídia 
dê espaços a visões diferentes. A mídia seria neutra, objetiva, 
imparcial. Seu dever seria o de informar objetivamente a seus 
leitores. A mídia seria algo como um serviço público essencial 
com a missão de “servir bem”.

	 Estas idéias simplórias não levam em conta a pre
missa fundamental de que a mídia tem dono. E todos sabem 
muito bem que quem manda numa fábrica, num banco, num 
supermercado é seu dono. Diretores, gerentes e chefetes podem 
opinar nas questões menores. Mas a linha central, a última 
palavra é do dono. Ou dos donos. Este dono ou donos têm 
classe, interesses de classe a defender. E os defendem muito 
bem.

	 Por isso, a revista Veja, durante sete anos seguidos, 
escondeu o Fórum Social Mundial (FSM) em suas capas.

	 Os vários encontros do Fórum foram acontecimentos 
de alcance mundial. Foram realizados primeiramente em Porto 
Alegre e depois, em 2004, na Índia; em 2005, novamente em 
Porto Alegre; em 2006, em Caracas; e em 2007, em Nairóbi, no 
Quênia. Todos mereceriam destaque numa mídia que estivesse 
interessada em informar a seus leitores. Esta seria a lógica, se 
Veja estivesse interessada em informar. Só que isto não acon-
teceu. Qual a razão? Incompetência? Esquecimento? Falta de 
estrutura para a cobertura? Nada disso. O único motivo dessa 
“encobertura” é que tudo o que foi discutido nesses encontros 
mundiais caminha na absoluta contramão de tudo o que a Veja 
defende, escreve e propõe. 

	 Nesses sete Fóruns Sociais Mundiais, falou-se contra 
o imperialismo americano, contra a Área de Livre Comércio 
das Américas (Alca), o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e o Banco Mundial. Contra as guerras de Bush, contra o Plano 
Colômbia e a instalação de bases dos EUA na América Latina e 
especificamente na Tríplice Fronteira, no Paraguai. Contra os 

É só analisar todos os grandes jornais
e revistas do País, da Folha ao Estado, 

passando pela Veja, Época e companhia. 
Qual destes veículos se coloca contra

os transgênicos? E poderiam? Poderiam, 
sim. Só que não querem!

O seu projeto passa pela Monsanto.
Este é seu projeto de país.
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transgênicos e contra as multinacionais que sugam o sangue 
do Brasil. Falou-se muitíssimo contra a dívida externa. Falou-se 
contra a flexibilização dos direitos dos trabalhadores. Falou-se 
a favor da demarcação das terras indígenas, da proteção das 
nossas águas, contra a devastação da Amazônia e de muitos 
outros temas.

	 O que Veja viu muito bem é que esta manifestação 
era contra a implantação da Alca que ela tanto defende. Pouco 
importa se em 2004, em Mumbai, na Índia, participaram mais 
de 200 mil pessoas. Nada há a noticiar sobre o encontro de 
Caracas além de repetir, junto com toda a mídia brasileira, 
que o trânsito na capital venezuelana ficou caótico durante 
o Fórum. Também não mereceu destaque de capa o encontro 
de Nairóbi, na miserável África, que foi o maior evento inter-
nacional naquele continente. 

	 Não interessa se, em todos estes encontros mundiais 
participaram personalidades políticas, intelectuais e prêmios 
Nobel de Paz. Nada disso interessa. Só uma coisa interessa à 
Veja e à classe que ela representa: encobrir o fato, escondê-
-lo, negá-lo. E assim foi feito. Como? Com manchetes como 
a de 2001: Câncer; ou de 2002: Sua idade sexual. E os outros 
Fóruns, como foram? Que Fórum? 

	 O leitor da Veja saberá que o diabetes é um perigo 
oculto, ficará craque em atração sexual e perito em conhecer 
a verdade sobre os remédios. Também ficará intrigado com 
a manchete de 2006 para descobrir se sua mulher estará 
cometendo uma traição virtual, pela Internet. E, finalmente, 
em 2007, ficará pós-graduado em história do ser canino. Para 
Veja, a informação sobre o Fórum Social Mundial não tem 
importância nenhuma.

	 É aqui que se coloca a questão: como democratizar 
a Veja? Não há como democratizar. Qualquer revista tem seu 
dono que faz e desfaz o que bem quiser. A única maneira de 
democratizar a informação de uma revista é fazer outra revista 
melhor. E o que vale para o exemplo da Veja, vale para todos 
os outros veículos impressos. Outra conversa, completamente 
diferente, é sobre os veículos que são concessões públicas: do 
rádio à TV. Mas isto veremos a seguir.

b) Mil exemplos da mídia de classe

 	 A palavra mídia é uma palavrinha bonita, simpática. 
Ela, em sua origem latina, não diz quase nada. Mídia são os 
meios. Meios de comunicação. Pronto, acabou. Eles servem para 
comunicar. Seria bom se fosse verdade. Na realidade, a palavri-
nha simpática, mídia, esconde que estes meios são meios de 
comunicação sim, mas direcionadíssimos. Noticiam o que que
rem, quando querem e como querem. Esta é a dura realidade. 

Todos esses assuntos foram analisados,
em centenas de debates, mesas-

 e seminários, numa visão diametralmente 
oposta às visões da Veja.

E aí? Vamos democratizar a Veja?
Vamos pedir ou exigir que ela dê voz

às maiorias e não a um punhado de donos
de empresas multinacionais?

a) A revista Veja não deixa espaço a ilusões

	 Para nos curar desta ilusão, está aqui a realidade: Veja 
usou a fórmula mágica para encobrir a realização dos vários 
Fóruns: sexo e saúde. O apelo no que diz respeito a sexo é 
evidente e primário. Não precisa explicações. O outro grande 
tema que preocupa o ser humano e conseqüentemente atrai 
sua atenção é a saúde. Todos querem estar bem e viver eter-
namente. Falar em saúde é despertar medos e preocupações. 
Ótimo recurso para despistar a atenção de um tal Fórum Social. 
Vamos ver como Veja aplicou, monotonamente, a fórmula 
“saúde/sexo/saúde/sexo” em suas capas após os Fóruns.

Não existe uma mídia que seja só mídia.
A mídia é o meio

para disputar a hegemonia.
Para garantir a hegemonia atual

ou se contrapor a esta.
Ou seja, um instrumento

hegemônico ou contra-hegemônico.

les encontros que reuniram dezenas de milhares de pessoas, de 
mais de cem países, para combater tudo o que a Veja pensa, 
escreve e propagandeia. Pouco importa se, em Porto Alegre, 
em 2003, participaram representantes de mais de 130 países. 
Menos ainda se na abertura do Fórum de 2003 aconteceu uma 
passeata com gente dos cinco continentes. 

31/1/2001: Câncer
13/2/2002: Sua idade sexual
29/1/2003: Diabetes, o inimigo oculto
21/1/2004: Atração sexual
02/2/2005: A verdade sobre os remédios
25/1/2006: Traição virtual
24/1/2007: Humanos e caninos
	 Ótimas manchetes para fazer esquecer aque-
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A mídia tem dono, tem classe, tem interesses de classe a de-
fender. E estes interesses, na atual sociedade na qual vivemos, 
não são os do povo, obviamente.

	 No livro Chatô, o Rei do Brasil, de Fernando Morais, 
há uma passagem onde o criador dos Diários Associados, após 
ter comprado vários jornais, em 1931, explicita sua atitude 
frente ao novo governo de Getúlio Vargas. Escreve o autor:

“Prevendo que teria problemas com a censura, deu 
ordem para que os jornais e a revista mantivessem 
uma postura neutra e imparcial diante do governo, 
apenas noticiando atos. Quem quisesse ter opinião que 
fizesse como ele: comprasse um jornal. Nos Associados, 
só o dono emitia opiniões”. (Fernando Morais, Chatô) 

	 Vejamos o exemplo de Hugo Chávez, na Venezuela. 
Supérfluo relembrar, aqui, o golpe midiático que foi dado 
contra ele, em abril de 2002. 

	 A palavra midiático já explica. Um golpe orquestrado, 
coordenado, desejado, planejado e executado pela mídia 
burguesa venezuelana e por seus donos com suas poderosas 
máquinas de TVs, rádios e jornais, com ajuda ideológica do 
imperialismo americano, ao seu dispor.

	 Chávez aprendeu a lição. De janeiro a outubro de 
2005, mais de 400 rádios comunitárias foram incentivadas e 
autorizadas a funcionar, na cidade de Caracas. O mesmo com 
as TVs comunitárias. Mas não só com rádios e TVs comunitárias 
se garante uma disputa contra-hegemônica, numa sociedade 
totalmente midiatizada. Precisava de algo mais.

	 E assim, em final de julho de 
2005, a Venezuela en-
cabeçou a iniciativa de 
criar uma televisão alter-
nativa. Alternativa ao po-
der das TVs que, associadas 
ao imperialismo estadunidense 
e à burguesia nativa, tentaram 
derrubá-lo em 2002.

	 Da necessidade concreta de se proteger contra os 
inimigos de classe e do sonho bolivariano de criar uma inte-
gração da América Latina, nasceu a TV-SUL, a Telesur.

	 Nas palavras do jornalista brasileiro Beto Almeida, 
diretor internacional da Telesur, o canal nasceu para resgatar 
e revelar histórias, lutas e tradições da América Latina. Beto 
Almeida, numa entrevista à Agência Brasil, na véspera da 
inauguração do canal, deixou claro quais os objetivos: 

“A Telesur é uma alternativa aos milhões de latino-
-americanos que queriam ver uma informação dife-
rente, que não seja submetida às televisões comerciais 
que têm seus critérios determinados pelos interesses 
de seus grandes anunciantes”.

	 Logo após esta declaração, Almeida entra no cerne 
do nosso tema. Afirma com todas as letras que a mídia tem 
lado: 

“Não existe imparcialidade. As grandes mídias não são 
imparciais. Elas são favoráveis à defesa de programas 
econômicos neoliberais, defendem a continuidade da 
desnacionalização da economia, de planos econômicos 
que levaram a América Latina a viver essa situação 
de miséria.” 

	 E Beto Almeida continua sua lição implacável e tre-
mendamente didática: 

“Isto não é imparcialidade. Nós tampouco somos 
imparciais. Somos independentes porque não temos 
vinculação com agentes interessados no lucro. Nós de-
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fendemos aquilo que está nas constituições dos países: 
a integração latino-americana”.

	 Uma matrona, A MÍDIA com um jornal na mão os 
olhos vendados, mas com um olhão abertíssimo para a GLOBO 
e do outro lado esquecida uma favela

3 - NÃO EXISTE IMPARCIALIDADE DA MÍDIA

	 Qual a prova da parcialidade da mídia empresarial? 
Da mídia burguesa? Beto Almeida nos dá um exemplo que 
escancara a falácia do mito da mídia feita para informar pura 
e simplesmente.

	 Almeida conta, na sua entrevista, que, em junho de 
2005, a Venezuela foi declarada, pela Unesco, órgão das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura, território livre do 
analfabetismo. E a mídia brasileira destacou este fato? Não 
seria uma notícia importante? Seria, sim. Se não existissem 
classes sociais. Se não existissem interesses políticos. Se não 
existisse a luta de classes. Então porque a Folha, a Veja e O Glo-
bo não falaram nada desta enorme vitória do Governo Chávez?

	 Simples! Por que toda a nossa mídia é contra esse 
“péssimo exemplo” da Venezuela. Mas o analfabetismo não 
deveria ser considerado uma praga a ser erradicada do Brasil? 
Porque a Veja e Cia. não falaram disso? Beto Almeida arremata: 

“Da mesma forma que ninguém quer mostrar a solução 
encontrada pela Argentina para renegociação de sua 
dívida externa, que disse que só honraria 70% das suas 
dívidas. A grande mídia não atuou de forma imparcial. 
Ela disse que aquilo seria uma catástrofe. Um absurdo. 
Que a Argentina estava caminhando para o desastre. E 
não aconteceu nada disso. Ela foi muito bem-sucedida 
nessa renegociação da dívida. A economia da Argentina 
está se recuperando. Houve aumento de salário, das 
pensões dos aposentados. A indústria está tendo uma 
reanimação muito importante. As grandes mídias não 
quiseram e não querem dar destaque a essa recupe-
ração.”

	 A mídia não tem nenhuma imparcialidade. Ela tem 
total parcialidade. E a democratização?

 

4 - DEMOCRATIZAR A MÍDIA:
UMA BATALHA EM DUAS FRENTES

		
	 Numa guerra há várias frentes de batalha. É preciso 
ter uma tática para cada uma delas. Cada uma tem sua impor-
tância, mas há aquela que é central. Na guerra da democratiza-
ção da mídia, é a mesma coisa. Vamos dar uma olhada em al-
gumas dessas frentes. Começamos pela secundária e ao mesmo 
tempo a mais diretamente lembrada ao se tratar deste assunto.

	 A primeira batalha, a mais primitiva e simplória, é 
garantir o direito de resposta quando alguém se sente atingido, 
ofendido por um artigo ou um programa de rádio ou televisão. 
É um direito a ser mantido e defendido, mas não atinge mini-
mamente os objetivos de garantir uma disputa de hegemonia. 
O proprietário do jornal ou da revista tem mil maneiras para 
atacar esta ou aquela idéia. Uma simples reposta, conquistada 
após longos esforços, de pouco adianta na batalha diária da 
hegemonia.

	 Uma frente muito importante que avança na constru-
ção de uma mídia que permita disputar o direito à comunicação 
é a luta institucional pela democratização da mídia. 

A luta para conquistar uma legislação
que garanta esta democratização.

Luta para garantir o direito de ter conces-
sões de rádio e TV,

sem os entraves legais acionados
de acordo com os interesses

dos atuais donos de todas as mídias.

	 O direito da clássica liberdade de imprensa não se 
limita ao fato de poder criar seu próprio jornal. Inclui, hoje, 
o direito ao uso das ondas do ar com todas as implicações 
tecnológicas que isso acarreta. Hoje, no Brasil, sobretudo com 
a introdução da TV digital, que aumenta enormemente as 
possibilidades técnicas do uso das ondas do ar, fala-se muito 
da necessidade de uma reformulação completa das chamadas 
“concessões públicas” de rádio e TV.

A batalha pela democratização das ondas do ar

	 Concessão é uma palavrinha inócua e falseadora da 
realidade. Hoje, no sistema de propriedade de rádios e TVs, 
nada há de público. Na prática, estas concessões, no Brasil, são 
“cessões” pura e simplesmente. São absolutamente privadas. 
Igual a um latifúndio que alguém diz ser seu. São latifúndios 
absolutamente privados, tanto quanto as terras do grande 
latifúndio e do agronegócio. No entanto são chamadas de 
“concessões públicas”.

 	 A luta institucional passa pela reformulação completa 
deste sistema. Quem disse que estas concessões não podem 
ser democratizadas? Tornadas públicas de verdade? Quem disse 
que estas concessões são intocáveis, praticamente eternas? 

	 Que tal uma “Reforma Agrária” no ar? Impossível? 
Hoje, as concessões da comunicação pelas ondas do ar são um 
domínio absoluto de grandes grupos econômicos, de políticos 
agraciados pelo poder com esse mimo e de grupos religiosos. 
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Quem disse que esta realidade é intocável? E o que viriam a 
ser estas concessões se realmente passassem a ser públicas? 

5 - LUTAR PELA DEMOCRATIZAÇÃO
DA MÍDIA E FAZER A NOSSA

	 Não é nem fácil e nem provável conseguirmos 
que a Câmara e o Senado façam a suprema concessão ao 
povo brasileiro de estabelecer alguma lei que democratize 
a comunicação no nosso país no campo das rádios e TVs. 
Enquanto este milagre não acontece, há uma tarefa que 
é tão velha quanto a Revolução Francesa: fazer nossos 
jornais. E hoje, não só jornais. Trata-se de toda uma vasta 
gama de instrumentos de mídia abrangendo todos os do-
mínios. Criar jornais, revistas, documentários e usar todas 
as armas da guerrilha comunicacional criadas pela inter-
net. Ou seja, enquanto esperamos, sem nenhuma ilusão, 
a democratização da mídia, é preciso fazer a nossa mídia. 
Todas as formas de mídia. E ao mesmo tempo pressionar, 
forçar, insistir e mobilizar no sentido desta democratização, 
sobretudo no campo do rádio e TV.
	 Essa não é uma tarefa impossível. Acima, falamos 
da Telesur, um canal de televisão internacional, para divul-
gar o que a Globo, a Veja, a Folha, o Estado de S. de Paulo 
e os outros veículos menores nunca irão noticiar. Nunca, 
não. Às vezes, vão noticiar sim, mas omitindo o principal, 
o central. Omitir, para garantir sua versão dos fatos, as 
causas, as inter-relações e o contexto. E são exatamente 
essas coisas esquecidas que fazem a diferença.

	 Fazer esta operação de encobrimento do entorno é 
muito simples. Ao não dizer tudo o que aconteceu e por que 
aconteceu, quais as suas relações com fatos anteriores, a 
notícia muda completamente. Exemplos há dezenas, todos 
os dias. 

	 Outras vezes, a mídia patronal distorce explicita
mente os fatos para não se chocar com suas versões e 
interpretações repetidas todos os dias, de mil formas. E, às 
vezes, se não for suficiente esconder ou distorcer, mentem, 
pura e simplesmente.

	

Aproveitar nossas experiências
de mídia alternativa

	 No Brasil, temos belos exemplos de publicações 
populares de esquerda vendidas em bancas, para qual-
quer um que quiser comprá-las. Da nova safra da época 
da redemocratização, podemos lembrar a revista mensal 
Reportagem, criada por Raimundo Pereira, que foi o criador 
dos semanários Opinião e Movimento, e do jornal diário 
Retratos do Brasil.

Na discussão da democratização
dos meios de comunicação,

os movimentos sociais precisam exi-
gir que este tema seja encarado com 
coragem. Mas nada disso se fará sem 
uma grande mobilização popular. Não 
haverá democratização nenhuma no 

campo do rádio e 
da televisão sem milhões de pessoas 
conscientes dos seus direitos, dispos-

tas a conquistá-los.

	 Esta luta pela democratização dos meios de comuni-
cação passa pela batalha institucional, jurídica e parlamentar. 
Mas, no Brasil concreto de hoje, com a composição da atual 
Câmara e do Senado, onde quase a metade dos seus membros 
são donos de sesmarias do ar, é difícil vislumbrar alguma 
vitória das forças populares. 

	 Como os Sarneys que, há décadas, controlam prati-
camente todas as TVs do Maranhão, vão querer democratizar 
seu império? Como vão querer rever e, obviamente, perder a 
mamata, das 47 rádios que o clã Sarney possui no Estado? 

	 Na Bahia, outro Estado do tipo do Maranhão, o PFL, 
hoje se autodenominando DEM, além da TV Bahia, do finado 
cacique ACM, possui 153 estações de rádio espalhadas pelo 
Estado inteiro. Este agrupamento recheado de concessões de 
rádios e TVs vai querer fazer esta discussão sobre democratiza-
ção? A resposta positiva só pode vir de quem acredita em Papai 
Noel ou na cegonha! Mas é bom tentar. Afinal, a esperança é 
a última que morre!  

	 Esta frente institucional visando controlar os meios de 
comunicação e impedir sua concentração nas mãos de poucos 
donos é louvável. Quanto à sua eficácia, é só perguntar para o 
real chefão da Itália, o ex-primeiro ministro Sílvio Berlusconi. 
Este é dono de praticamente toda a mídia daquele país: das 
TVs a todas as editoras, todas as revistas e todos os jornais. O 
último jornal a cair nas mãos do “chefão” foi, no começo de 
2005, o mais célebre jornal italiano, o Corriere della Sera. Mas, 
nos outros países, não é muito diferente. É só pensar no antigo 
Cidadão Kane, dos EUA pré-1950, ou no atual imperador das 
comunicações, Murdoch – dono de mais da metade da mídia 
norte-americana.
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Da mesma época da Reportagem,
há também a revista mensal Caros Amigos, 

coordenada por José Arbex Jr. Este está 
também na origem

de um semanário em formato
de jornal: Brasil de Fato.

Este último existe e persiste,
há mais de cinco anos,

levando um resumo dos fatos da semana, 
do Brasil e do mundo,

do ponto de vista dos trabalhadores.

	 Para o Brasil de Fato, não há dúvidas de que uma coisa 
é a visão dos trabalhadores sobre a Reforma Agrária e outra é 
a do FMI e de ministros da Agricultura intimamente ligados ao 
latifúndio em sua versão século XXI, o agronegócio. Uma coisa 
é a visão de Reforma Agrária dos milhões de expulsos da terra; 
outra é a do deputado Ronaldo Caiado, da União Democrática 
Ruralista (UDR) ou da Globo. São visões opostas. É por isso 
que foi criado o Brasil de Fato. Para dar sua versão dos fatos.

	 Há outras publicações mais restritas de vários agrupa-
mentos da esquerda que também seguem esta mesma visão de 
criar seus próprios instrumentos. São várias: Opinião Socialista, O 
Trabalho, Em tempo, Inverta, A Verdade, Página 50 e outras mais.

	  Vimos que, na história do nosso País, há períodos em 
que a criação de instrumentos de comunicação se intensificou. 
Típica é a época pós-guerra (1945-1946) quando o Partido 
Comunista, recém-legalizado, criou oito jornais diários. Um 
em cada capital dos maiores Estados do País.

	 Outro momento histórico, onde a esquerda, que 
disputava a hegemonia com a classe dominante, criou uma 
vasta rede de mídia, é o da explosão das greves em 1978.

	 A grande mídia empresarial, evidentemente, publica-
va o que queria sobre esta onda de greves. O que queria, como 
queria e quando queria e não podemos esquecer, mantendo 
seus acordos com a Ditadura Militar.

As ricas lições no momento da explosão
das greves, em 78

	 Continuavam os jornais da Imprensa Alternativa, 
vendidos em bancas, e nasciam novos instrumentos inter-
mediários entre o trabalho de bairro e o trabalho de fábrica, 
como o famoso ABCD Jornal.

	 Enquanto isso, nasciam boletins sindicais regulares, 
como o Folha Bancária, da Oposição Bancária, em São Paulo, 
e boletins feitos de recortes de jornais da grande imprensa, 
como o mais célebre, o Jornal dos Jornais, vendido de mão em 
mão nas fábricas de São Paulo, pela Oposição Metalúrgica. Em 
sindicatos de luta, como o dos Metalúrgicos do ABC, o jornal 
do sindicato, Tribuna Metalúrgica, a partir das greves de 1978, 
passou a ter um papel cada vez mais importante. Foi assim 
que se tornou diário, e, até hoje, continua.

	 Além de jornais, os sindicatos e as oposições sindicais 
passam, a partir de 1979 a produzir muitas cartilhas, algu-
mas delas totalmente ilustradas por chargistas e ilustradores 
militantes. Produziam-se cordéis, para uma classe operária 
migrante vinda do Nordeste para o Sudeste industrializado. 
Organizavam-se grupos de teatro, entrosando ainda mais a 
classe operária e a classe média sintonizada com os trabalha-
dores num projeto que permanecerá atuante durante toda a 
década de 1980. 

	 Evidentemente, jornalistas simpáticos aos trabalha-
dores que trabalhavam na imprensa empresarial, tentavam 
furar o cerco patronal. Mas, ao mesmo tempo, os trabalhadores 
cuidavam de sua própria imprensa. Assim, foram criados vários 
jornais sindicais diários, como o dos Metalúrgicos de São Ber-
nardo, o dos Bancários e dos Químicos de São Paulo e, depois, 
o dos Bancários de Brasília, de Salvador e do Rio de Janeiro.

Esta foi a forma de lutar pela
democratização da mídia naqueles anos. 
Lutava-se em duas frentes. Fazia-se sua 
própria imprensa e sua comunicação,

sem pedir licença a ninguém.
Ao mesmo tempo, lutava-se por um país 

diferente, onde a democratização se
tornasse realidade, não só na comunicação 

como em toda a vida política do país.
A comunicação era parte integrante

desse projeto de país.

 

	 As lições do passado podem nos ajudar na discussão, 
na compreensão e no direcionamento das lutas do presente. 
Esta é a função do estudo da história. Um estudo vivo, um 
estudo para a ação e não para uma simples necrópsia. 
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Capítulo 8

Mídia: o verdadeiro
partido da burguesia
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ão é de hoje que a mídia é um poderoso ins-
trumento da luta de classes. Não é de hoje 
que a mídia é um componente central na dis-
puta de hegemonia, ou seja, para conquistar 
e manter a dominação da classe dominante. 
Mas, na maioria das escolas de comunicação, 
muitos formadores de jovens estudantes 
continuam repetindo o conto da carochinha 
de que a mídia é neutra, objetiva, imparcial 
e que seu objetivo é contar a verdade. 

	 Há professores de comunicação, 
sobretudo após o vendaval do pensamento 

único neoliberal, que se esmeram em ensinar que 
a mídia não tem lado. Que sua função é informar, 
informar e informar. Unicamente. Nada de inter-
pretar, dirigir e mais ainda, selecionar, esconder, 
encobrir e distorcer fatos. 

	 Essas bobagens não são repetidas só nas 
universidades. Mas, sobretudo, diariamente, pela 
própria mídia. Principalmente pela imperatriz 
da nossa televisão, a TV Globo, que é como uma 
porta-estandarte dos outros canais comerciais 
absolutamente parecidos.
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Porém, este coro afinado com
o sistema não consegue esconder,

a um exame mais atento, que
a mídia tem lado. Tem classe.

Sim, porque a mídia comercial,
ou empresarial, tem dono e seu dono 

tem classe. Ele tem classe
e interesse de classe.

	 Não consegue esconder que a mídia não é um instru-
mento neutro com a função ou missão de informar. Ela é uma 
arma na guerra em curso, entre os que querem manter a sociedade 
como está e os que querem revolucioná-la. 

	 Até uns trinta ou quarenta anos atrás, era moda 
dizer que a imprensa era o quarto poder. A imagem servia sob 
medida para mostrar a imprensa como algo de neutro, acima 
da política. Quase um juiz, um justiceiro da política. Havia 
os famosos três poderes e ao lado, acima deles, a imprensa. 
Quase um fiscal dos interesses constantemente atropelados 
pelos outros três poderes. 

	 Hoje, esta definição mostrou toda sua limitação. 
Sim, a imprensa tem muito poder. Mas, o quadro ficou muito 
mais claro, mais nítido. Na sociedade atual, definida como a 
sociedade da informação, podemos dizer que a mídia não é 
simplesmente mais um poder. Ela é parte integrante do poder. 
Sem ela não se constrói e não se mantém o poder. 

1 - O CASO DA MÍDIA MUNDIAL
APÓS O ATENTADO DE 2001

	 A ação da mídia norte-americana, seguida por quase 
toda a mídia mundial, no caso do atentado terrorista contra 
as torres gêmeas de Nova Iorque, em 2001, é exemplar. O 
mundo não teria aceitado o bombardeio do Afeganistão sem 
o bombardeio da mídia sobre o famoso atentado de 11 de 
setembro. Da mesma maneira, um ano e meio depois, Bush 
Jr. não teria convencido o mundo das histórias das bombas 
atômicas, químicas e bacteriológicas em poder do ditador 
Saddam Hussein, no Iraque. E a mídia, fiel componente do 
poder, cumpriu seu papel de garantir o extermínio terrorista 
de centenas de milhares de iraquianos. 

	 Quase toda a mídia do mundo todo, durante anos, 
repetiu o mantra que o ditador do Iraque possuía perigosíssi-
mas armas de destruição em massa. O mundo ficou apavorado 
e aceitou a invasão daquele país.

	 Um ano depois do início da invasão norte-americana 
àquele país, a ONU mandou uma missão de técnicos de altíssimo 
gabarito naquele país, para ver se, realmente, havia vestígios 
das famosas armas de destruição em massa de Saddam. A missão 
de especialistas declarou à ONU que, após um mês de buscas 
e testes, “não foram encontrados restos de nenhuma arma 
química, bacteriológica ou atômica” em território iraquiano. E 
daí? Daí, nada. Qual foi o destaque que a mídia norte-americana 
e mundial deu a esta revelação? Insignificante. Como o império 
queria e exigia. E a objetividade, imparcialidade e neutralidade 
da mídia? 

A mídia comercial, empre-
sarial, que muitos chamam 

de grande mídia,
com seus jornais,

revistas, rádio e televisão,
é o verdadeiro

partido da burguesia.
Partido no sentido

de Gramsci, como instru-
mento formador

de consenso, orientador
e organizador, componente 
essencial da construção da 

hegemonia.
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Desde 2006, a mídia do império
e suas repetidoras pelo mundo afora estão repe-

tindo a mesma atitude no caso da preparação
da guerra dos EUA contra

o novo inimigo da vez: o Irã.

em cada cidade com mais de cem mil habitantes, tinha seu 
jornal diário. Era o instrumento de informação e formação da 
classe operária que ele pretendia mobilizar.

	 Quase ao mesmo tempo, nos longos anos de prepa-
ração da Revolução Russa, os comunistas deram uma enorme 
importância à criação de uma vasta rede de imprensa para 
difundir a idéia de revolução e organizar suas forças para 
realizá-la. Lênin, em dezembro de 1901, num artigo para o 
jornal do Partido Social Democrata Russo, com o título Por 
onde começar, não tinha dúvidas. 

	 E nossas Globos, Vejas, Folhas e Estadões? Repetem, 
de novo, mais uma vez e como sempre o que a CNN, a Fox 
e todas as agências de notícias do império mandam repetir. 
Exatamente como membros obedientes de um partido frente 
às decisões do comitê central. O comitê central do Partido da 
Burguesia. 

2 - UMA LIÇÃO HISTÓRICA
DE DOIS SÉCULOS

	 A função da imprensa enquanto verdadeiro partido da 
burguesia já começava a aparecer desde a Revolução Francesa, 
de 1789. Aos poucos, os trabalhadores, com seus elaboradores 
teóricos, compreenderam esse fato. Viram a importância da 
comunicação. Durante todo o século XIX passaram a criar seus 
jornais para disputar com a burguesia, sua inimiga de classe, 
que já tinha os seus.

Só como exemplo, em 1825,
na cidade de Manchester,

na Inglaterra que se industrializava 
rapidamente, é fundado o primeiro sin-
dicato, a União dos Trabalhadores do Al-
godão, que alcançou cem mil membros. 

Logo nasce o jornal
do sindicato, A Voz do Povo, com

uma tiragem de 30 mil exemplares.

Para conquistar sua hegemonia,
o partido da classe trabalhadora 

deveria começar por criar
um jornal que unificasse

e organizasse a luta
rumo à revolução.

	 Mas foi, sobretudo, com o aparecimento dos partidos 
socialistas, na Europa do século XIX, que o jornal passou a 
ser o grande instrumento de formação política das massas 
trabalhadoras na perspectiva socialista. Vivia-se o período da 
forte expansão industrial e das grandes descobertas. O capi-
talismo precisava de trabalhadores com maior escolaridade e 
qualificação profissional. 

	 Na Alemanha de 1900, os trabalhadores conheciam a 
proposta socialista através de clubes, círculos e, sobretudo, do 
seu partido, o Partido Social Democrata Alemão. Este partido, 

	 O século XX introduziu um arsenal de meios de comu-
nicação. O que era a simples imprensa virou mídia. Passou-se, 
rapidamente, do velho jornal e dos raros livros ao cinema, ao 
rádio e depois à televisão e finalmente à Internet e toda a mídia 
eletrônica. 

	 Mudaram-se e ampliaram-se enormemente os ins-
trumentos de comunicação. Mas a realidade política central 
continuou a mesma. A mídia, toda esta mídia, é, junto com a 
força do Poder (do Exército aos famosos Três Poderes clássicos), 
uma das duas componentes da construção e manutenção da 
hegemonia. 
	

3 - BRASIL HOJE: MIL EXEMPLOS,
DO MST À VENEZUELA

	 Para entender melhor a afirmação de que a mídia é o 
verdadeiro partido da burguesia, vamos dar uma olhada rápida 
sobre como age a mídia brasileira no caso da questão da terra 
e da Reforma Agrária, como veremos abaixo. 

	 Também poderíamos analisar como a mídia agiu, 
em 2007, no caso da tímida proposta de contestar o leilão 
de privatização da Vale do Rio Doce feita pelos movimentos 
sociais. Poderíamos dar uma pincelada no recente caso da na-
cionalização do gás boliviano por Evo Morales e no tratamento 
dado ao referendum de mudança da Constituição na Venezuela 
de Chavez. 
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	 No caso do referendum sobre a mudança de vários 
artigos da Constituição da Venezuela, em toda a mídia em-
presarial mundial e brasileira, a desinformação oferecida em 
jornais revistas e televisão foi gritante. O único ponto em que 
esta mídia tocava era a possibilidade de reeleição do presidente 
da República e da decretação do estado de emergência. 

	 A medida era tachada de ditatorial, lembrando Stalin 
e Hitler. Em nenhum momento esta mídia falou que a reeleição 
indefinidamente existe em países como Inglaterra, França e 
Alemanha. Em nenhum momento esta mídia lembrou que nos 
anos 1990, o presidente da França, Chirac, defendeu a reelei-
ção sem limitações e nem por isso foi tachado de candidato a 
ditador. 

	 O que estava em jogo na Venezuela, no plebiscito 
de dezembro de 2007, era uma séria limitação ao direito de 
propriedade dos grandes capitalistas. Era uma Reforma Agrária 
para valer. Era a redução da semana para 36 horas. E era a 
transferência de poder das velhas oligarquias aos conselhos 
populares, em vários níveis.

	 Mas tudo isso não interessa nada à mídia patronal. O 
que servia para se contrapor a quem propunha estas medidas 
democratizantes era repetir, centenas de vezes, que a reeleição 
sem limites era uma ditadura. E assim ela fez. 

a) A mídia, a questão da terra
e da Reforma Agrária 

	 Não há espanto nenhum quando toda a mídia ataca 
os sem-terras e suas ocupações de terra. Esta mídia conseguiu 
construir um consenso na sociedade de que os sem-terra são 
violentos, que invadem e roubam as terras dos outros. Que não 
trabalham e só pensam em invadir terras dos seus legítimos 
donos. E mais, eles “invadem” para depois vender. 

	 E poderíamos esperar algo diferente da Veja, dos 
jornais O Globo, Folha de S.Paulo, O Estadão e todos os outros 
pelo Brasil afora? Podemos esperar da TV Globo e de todas as 
outras suas congêneres de classe e das rádios destes mesmos 
grupos econômicos? É ingenuidade esperar algo diferente.

	 Todos os jornais, rádios e televisões defendem, de 
unhas e dentes, que no Brasil não se faça a Reforma Agrária. 
Não se pode tocar na divisão da terra. Esta é sagrada desde 
Pedro Álvares Cabral até nossos dias. Por isso, toda a mídia 
ataca o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), prin-
cipal movimento de organização das lutas do campo. A mídia, 
de acordo com os interesses de sua classe, encobre a verdade 
sobre o tema da terra. Mente descaradamente. Outras vezes 
esconde fatos, o que dá na mesma. E, sobretudo, criminaliza os 
sem-terra. Eles são invasores perigosos, ladrões, vagabundos, 
uns bandidos, enfim. 

	 Esta mídia faz de tudo para tirar a Reforma Agrária 
do contexto histórico do País. O que receberam os ex-escravos 
da santíssima Princesa Isabel? Por que existem milhões de 
sem-terra no Brasil? Por que, quando acabou a escravidão, 
não se fez a Reforma Agrária no nosso País? Como os grandes 
latifundiários conseguiram suas terras? Quem disse que esses 
latifundiários são os verdadeiros donos daquelas terras? 

	 E por que a mídia nunca diz que tal terra “invadida” 
pelos sem-terra, na verdade, foi invadida por quem se diz ser 
seu dono? O invasor é o grileiro que se diz dono daquela gleba. 
Por que a mídia sempre esquece de dizer que o pretenso dono 
da tal fazenda é um grileiro, ou seja, um ladrão de terras, um 
bandido, um criminoso? 

	 Por que a mídia esconde que, pela lei, a tal fazenda 
produtiva é produtiva, sim, mas não é de ninguém? Não é do 
seu chamado dono, pois o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) já disse que aquela terra é da União, 
ou seja, é pública. É de todos, sua, nossa, portanto, terra para 
se fazer a Reforma Agrária. Por que a mídia empresarial não 
diz estas verdades? Porque não é idiota!

	 A mídia não está aí para dizer isso. Ao não dizer 
tudo isso ela consegue criar a imagem de que os sem-terra 
são violentos, são assassinos. Deveriam estar todos presos. 
Então, quando algum governador mandar a polícia prender e 
arrebentar aqueles sujeitos, ele está certo. 

Em todos estes casos fica claro que a mídia
é o verdadeiro partido da burguesia.
E mais. Não podem existir ilusões.

A mídia empresarial só pode ser isso.
Só pode agir assim.

Não há como ser diferente.
Diferente só pode ser a nossa mídia.

Uma mídia com outro projeto de classe.
A mídia da nossa classe.
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b) Novela: instrumento de condicionar
idéias e comportamentos

	 Vamos relembrar o último capítulo da novela Senho-
ra do Destino, exibida pela Rede Globo, em março de 2004. 
A audiência lá em cima, milhões de brasileiros e brasileiras 
assistindo. Lembram? A bruxa Nazaré seqüestra o neto que 
estava nas mãos da outra perua, a tal Maria do Carmo. Onde 
ela irá esconder o bebê seqüestrado? Qual o lugar ideal para 
se fazer um seqüestro? De repente, não mais que de repente, 
aparece um acampamento do MST. 

	 De onde saiu este acampamento de sem-terra? Quem 
pariu a idéia genial para mostrar a dezenas de milhões de 
espectadores? Este, para a Globo, é o lugar natural de se-
qüestradores e assassinos. Quem disse isso? As imagens. A tal 
Nazaré, além de ter levado o bebê seqüestrado para o meio dos 
sem-terra, mata a pauladas seu comparsa, bem lá no acampa-
mento. Em plena luz do dia. Lá é o lugar ideal para se matar 
impunemente. Afinal os sem-terra não são todos violentos, 
assassinos, ladrões de terras? 

	 Nada acontece por acaso numa novela da Globo. Tudo 
é pesado e pensado do ponto de vista da sua classe. A classe 
da Globo, a burguesia.

	 E todo dia a gente lê em jornais como a Folha de 
S.Paulo e todos os outros, notícias e manchetes do tipo 
“Pesquisa diz que 58% acham MST violento” (FSP 17/1/03). 
É evidente, que depois dos Ratinhos atacarem o MST, dos Ar-
naldos Jabores e os Boris Casoys repetirem seus ataques quase 
diários aos invasores que precisam ser contidos pelo governo, 
o povo-espectador vai achar o MST violento. 

Morales dizer que o gás da Bolívia é da Bolívia. E a esconder 
a verdade sobre a privatização da Vale do Rio Doce. 

	 Esta mídia sempre defenderá o agronegócio, as mul-
tinacionais dos transgênicos e será contra a demarcação de 
terras de índios e quilombolas. Esta mídia atacará diariamente 
o projeto de um novo socialismo de Chaves, na Venezuela e, 
sempre será contra qualquer greve. 

Qualquer greve que os

O papel de um partido
é exatamente esse:

formar, orientar e dirigir
comportamentos e ações.

Organizar e mobilizar.
É isso que a mídia empresarial faz.

Age como o verdadeiro
partido da burguesia.

trabalhadores e trabalhadoras
da educação, ou outros setores

do funcionalismo público façam,
sempre será condenada.

Sempre a mídia dos patrões,
seja ela representada pelo

Correio Braziliense, O Globo,
a Época ou a Veja,

falará do transtorno causado
à população inocente.
Não interessa se ela
é justa e necessária.

Ela deverá ser condenada.

	 Esta mesma mídia semeará o medo e o terror dos 
pobres. Estes sempre serão apresentados como os causadores 
de toda a violência do país. E para isso aplaudirá de pé o 
filme-panfleto da direita, Tropa de Elite. Este filme ensina e 
repete o hino da política do extermínio dos pobres, negros e 
favelados: “Homens de preto quando entram na favela é pra 
deixar corpo no chão!” Este é um hino que reafirma o que 
todo canal de televisão e todas as rádios comerciais repetem 
toda noite - que os pobres são as “classes perigosas”. Este filme 
será apresentado por toda a mídia como um filme bem-feito, 
realístico e que provoca discussão. 

	 Esta é a mídia deles. A mídia burguesa. A que defende 
esta sociedade com unhas e dentes e cuja missão é ser o partido 
formador e orientador da burguesia. O verdadeiro partido da 
burguesia. 

	 Se quisermos disputar a hegemonia, do ponto de vista 
da comunicação, há duas coisas a fazer: primeiro, perder as ilu-
sões com a mídia da outra classe. Segundo, parar de choramin-
gar e criar e fortalecer a nossa mídia. A mídia da nossa classe.

	 Por tudo isso não adianta esperar que Papai Noel nos 
ajude a convencer e mobilizar milhares e milhões. A mídia 
patronal não é idiota. Ela sabe muito bem o que faz. Por isso 
continuará a atacar o MST, a se escandalizar com o crime de Evo 
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Capítulo 9

Comunicação sindical,
uma arte especializada

D o rádio e do carro de som ao uso da televisão 
e de vídeos, do tradicional jornal ao boletim 
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eletrônico muitas são as possibilidades para trans-
mitir idéias e planos e organizar a ação sindical. 
O essencial é ter criatividade. Saber que existem 
inúmeros instrumentos e ter disposição de usá-los, 
de testá-los, de experimentá-los.

	 Na realidade da maioria dos sindicatos, 
porém, o principal instrumento para se comunicar 
com os trabalhadores e as trabalhadoras ainda é 
o panfleto ou o jornal. Dura realidade de ter que 

enfrentar o gigante Golias, no nosso caso a Rede 
Globo, com o estilingue do Davi. O que pode servir 
de consolação é saber que, na história bíblica, o 
pequeno Davi derrubou o poderoso gigante Golias.

	 Mas não dá para os sindicatos esperarem 
que o milagre do Davi contra Golias se repita todo 
dia e a toda hora. Ao contrário, enquanto o mi-
lagre não vem, é preciso planejar a ação para que 
o panfleto, o jornal e a home-page consigam nos 
defender dos ataques do gigante e, se possível, 
derrubá-lo.
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Assim, os sindicatos, na disputa
da cabeça dos trabalhadores

e trabalhadoras, ou mais classicamen-
te falando, na disputa de hegemonia 

política com
a burguesia, precisam afiar melhor as 

armas que têm à mão e sair
para o campo de batalha.

	 Sem um combate diário, sem se comunicar diaria
mente com os trabalhadores, usando todo o mosaico de 
instrumentos possíveis, a batalha é necessariamente perdida. 
Aí, sobra sentar na beira da estrada e esperar que a roda da 
sorte gire a seu favor. Só um milagre mesmo.

1 - UMA COMUNICAÇÃO DIFERENTE
E MUITO EXIGENTE

	 Ao contrário do que muitos pensam, à primeira vista, 
a comunicação sindical é extremamente exigente. Esta exi-
gência começa pelo destinatário da comunicação. Fazer um 
jornal empresarial, da chamada grande imprensa, é uma coisa. 
Este é feito para um público que quer ler. Que tem hábito de 
leitura. Um público que, por um motivo ou por outro está 
esperando ter na mão seu jornal para ver o que ele quer. O 
que lhe interessa.

	 Fazer um jornal, um panfleto, ou uma cartilha para 
um público sindical é outra coisa. O interesse deste destina-
tário não é automático. Quem está interessadíssimo que nosso 
boletim, jornal, cartilha ou livro histórico seja lido somos nós. 
É o diretor sindical, é o jornalista, não o sonhado destinatário. 

	 É óbvio que um boletim e um artigo num jornalzinho 
não tem a capacidade de atração, de sugestão e a potência de 
convencimento de um Faustão no seu programa dominical. 

	 Mas se um boletim for distribuído diariamente, com 
um conteúdo que interesse ao trabalhador e se fizer a disputa 
ideológica se baseando em fatos e na vida concreta do traba-
lhador, terá seu potencial aumentado enormemente.

	 Esse boletim diário, com uma seqüência de temas 
e de propostas, pode influenciar pensamentos e determinar 
ações. Ora, se um sindicato sonhar em transmitir sua política 
às suas bases com uma comunicação esporádica, com o típico 
“vez-em-quando”, que sai a espaços de dois ou três meses, 
aí realmente fica impossível derrubar o Golias. Um boletim 
nessas condições é quase inútil, quase inócuo. Como responder 
aos ataques diários que a burguesia faz aos trabalhadores via 
Jornal Nacional, via Edir Macedo e seu império midiático, via 
os Sílvios Santos, os Datenas, as Hebes e Xuxas? 

	 Como se contrapor às opiniões dadas fartamente 
por supremos juízes, ministros, economistas e âncoras de 
programas altamente cotados pelo Ibope, com um simples 
boletim mensal ou até semanal? 

Certamente, se um sindicato publica
um boletim de vez em quando,
já entrará derrotado na batalha

pela conquista do coração
e das mentes dos trabalhadores

e das trabalhadoras. 
Enquanto um lado entra nesta disputa

com um boletim “vezenquandário”,
o outro entra com um arsenal

atualizadíssimo, usado diariamente,
de maneira sistemática.

Este fato determina muita coisa
na comunicação sindical.

O fato de um jornal comum
ser vendido faz uma diferença e tanto.

O leitor acostumado a ler seu jornal acor-
da e já está ávido

para ver as “novas” do dia.

	 Quer saber o que aconteceu no Parlamento, na sua 
cidade ou na Venezuela, ou na Antártida. Quer saber dos 
filmes que estão passando, do concurso público a ser aberto, 
de quantos a polícia matou na noite anterior, da situação dos 
hospitais, e ser for do ramo, como vai a bolsa e os leilões de 
privatizações das estradas. Afinal, está louco para abrir “seu” 
jornal. É por isso que vai à banca da esquina ou faz sua assi-
natura. 

	 E o nosso leitor-destinatário aguarda ansioso o nosso 
jornal? Para começo de conversa nosso leitor-destinatário, em 
geral, é um não-leitor. Ou seja, não está esperando ansiosa-
mente nosso jornal para ver as últimas novidades. Não está 
minimamente pensando que naquele dia vai aparecer um 
jornal do sindicato na sua frente.
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	 Além disso, nosso público é um público “normal”. É 
formado pela maioria do povo, que “normalmente” não está 
acostumada a ler seu jornal, diariamente. E sabemos, como 
veremos mais adiante, que entre o público em geral, ler jornais, 
cartilhas e livros não é dos hábitos mais cultivados. 

a mais pessoal. O ideal é de mão em mão. Como alcançar esta 
meta? E quando não é possível, como fazer?
Há muitas outras especificidades na comunicação sindical e 
popular. Todas merecem uma atenção especial. Sem isso todo 
o esforço, o desgaste e o gasto em fazer jornais, revistas, 
boletins, cartazes e cartilhas, será inútil.

2 - A IMPORTÂNCIA DA ARTE
DE FAZER MANCHETES

	 Não basta produzir um boletim ou jornal diário. 
Precisa garantir que sejam lidos. E a primeira garantia de que 
sejam lidos é um título chamativo.

	 O título é a isca que leva o peixe a morder o anzol. 
Por que um peixe morderia um pedaço de ferro liso, sem nada 
de interessante? A isca é o segredo. Em nosso caso, é o título 
de um artigo. É o título que fisga o leitor para ler o artigo.

	 No entanto, a maioria dos títulos dos jornais sindicais 
são uma antiisca, um repelente que afasta qualquer leitor. A 
maioria dos títulos ao invés de comunicar o interesse pelo ar-
tigo, comunica o tédio e surte o efeito mágico de não permitir 
que o artigo seja lido.

No Brasil, não mais do que
5% da população lêem jornal coti-

dianamente. Pois é exatamente para 
estes destinatários que se dirige a 

variedade de produtos impressos dos 
sindicatos. E daí? Daí que derivam 
muitas exigências especiais que fa-

zem
da comunicação sindical

uma arte especial e muito difícil.

	 Há várias exigências específicas desta comunicação. 
Telegraficamente, podemos resumi-las a quatro:

1–Pauta: precisamos falar ao coração dos nossos desejados 
leitores e leitoras. Falar dos assuntos que os/as preocupam, 
que eles/elas precisam saber. Falar da vida, dos medos das 
pessoas normais, de suas esperanças, de seus sonhos. Um 
jornal sindical que não fala da violência que assusta todo 
brasileiro, que não fala da saúde que é um caso de genocídio, 
do emprego que o irmão do leitor não encontra de jeito ne-
nhum. Se não tratar desse temas, como vai ser lido? E junto 
com isso, logicamente, os temas típicos da atividade sindical.

2–Linguagem: que esta seja escrita na língua do público-alvo, 
do leitor e da leitora comum e não numa língua estrangeira 
seja ela inglesa, chinesa ou japonesa. Falamos longamente a 
respeito, mais atrás.

3–Apresentação: que nossos jornais, boletins, home-page e 
tudo mais tenham um visual muito bonito, isto é, chamativo, 
atraente. A diagramação, ou seja, a apresentação dos nossos 
materiais tem que ser muitíssima bonita. Mais do que a da 
outra imprensa. 

	 Neste ponto entra o cuidado com as manchetes, que 
em geral, na nossa comunicação sindical, não são atrativas. 
Normalmente não chamam ninguém a se aproximar, são 
“afastativas”. Não dizem absolutamente nada de interessante, 
de novo. 

4–Distribuição: nossos materiais não são vendidos. São en-
tregues aos destinatários. Qual a melhor maneira? Sem dúvida 

	 Se o título não for capaz de chamar a atenção do 
leitor, o artigo não será lido. A mais bela aula de política, em-
bora expressa num artigo bem cuidado, não será aproveitada. 
Um conteúdo supostamente fantástico ficará inviolado, pois 
está escondido atrás de um título imbecil que afasta qualquer 
leitor.

Sem uma boa manchete, não há leitor

	 O título seria mais importante do que o corpo do 
artigo? A forma mais importante que o conteúdo? Acaso a 
isca é mais importante que peixe? Exatamente. É isso mesmo.
	 Sem isca não tem peixe. Se o belo artigo tiver um títu-
lo idiota, não vai ser lido por ninguém. Então, o que vale mais? 

De que adianta escrever
um belo artigo sobre

o neoliberalismo e seus efeitos,
ou sobre a inflexibilidade de adminis-

trações ou dos patrões, 
se o título não convida à leitura. 
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	 O que acontece com a imensa maioria dos jornais 
sindicais é que as manchetes são pobres, paupérrimas. São 
iscas velhas, estragadas e quase sempre erradas para o peixe 
que se quer pescar.

mais dedos perdidos nas engrenagens das máquinas, mais 
gente com tuberculose, silicose, artrose, ou mais lesões por 
esforço repetitivo. No caso de escolas, significa mais gente 
com doenças profissionais físicas e psíquicas.

O primeiro erro nos títulos
da maioria dos jornais e boletins

dos sindicatos é que estes são genéricos.
São duas ou três palavras

que não dizem absolutamente nada.
Por isso uma das normas

para fazer bons títulos é decretar:

“Morte aos títulos vazios”.

	 Aprender a fazer títulos é essencial. O título, ou seja, 
a manchete principal é o que é visto primeiro num artigo. 
Deve dizer algo novo, chocante. Algo que o leitor não conhe-
ça ainda. Que faça o leitor abrir a boca num “uau!” “Uau, a 
inflação subiu 3%!”; “Uau, o Ipea reconheceu que o emprego 
formal, com carteira assinada, está subindo!”; “Uau, a direita 
braba dos EUA está preocupada com os fracassos na invasão 
do Iraque!”; “Uau, um ônibus bateu lá em Santa Catarina e 
morreram mais de trinta pessoas!”

A arte da manchete para comunicar
nossa política	
	
	 Já vimos que o papel da comunicação sindical é 
convencer e levar à ação. E esta ação não é simplesmente ir 
ou não ao cinema. Comprar ou não um sapato novo. A ação 
proposta pela comunicação sindical traz resultados que podem 
mudar a vida de uma pessoa. Ou se ganha ou se perde. Se tal 
ação obteve os resultados, eles estão ali, na frente, na mão, 
no bolso, no dia-a-dia. No dia seguinte a uma luta vitoriosa, 
o resultado se faz sentir. O salário aumentou. A carga horária 
diminuiu. As condições de saúde dos trabalhadores e das tra-
balhadoras da Educação irão melhorar. Irá diminuir o número 
de educadores e educadoras com estresse, com depressão e 
outros problemas psicológicos. 

	 Se não deu para alcançar o objetivo, se faliu, se 
furou, se fracassou, novamente as conseqüências estão ali na 
frente. Trágicas, reais, imediatas. Menos salário no bolso, o 
que significa menos carne na geladeira, filhos fora da escola, 
ou horas de trabalho a mais. Uma derrota pode significar 
gente demitida ou ritmo de trabalho mais acelerado. Isto, 
no caso de trabalhadores de fábricas ou minas, se traduz em 

Todo nosso esforço para fazer
uma boa comunicação que transmita

a política do sindicato e convença
pode ser anulado com erros

que cometamos na arte de comunicar.
E um desses erros mais comuns

é fazer manchetes erradas, ou seja, desin-
teressantes, não atrativas,

não chamativas.

3 - BRASIL: PAÍS ONDE 94,6%
NÃO COMPRAM JORNAL

	 Há um fato, na nossa sociedade, expresso pelas 
estatísticas da distribuição de renda nas diferentes classes e 
faixas da população, que influencia todos os aspectos da vida 
do brasileiro. Este fato é que a sociedade brasileira, a partir de 
qualquer tipo de análise, aparece como uma sociedade com 
uma distribuição de riqueza tremendamente desigual. Alta-
mente injusta. Todas as estatísticas internacionais destacam 
essa situação de gritante injustiça. Mas, não vamos nos deter 
sobre este aspecto, nesse momento. 

	 Dados há aos montes. Para nosso estudo interessa o 
fato de que nesta sociedade, com suas heranças históricas, 
há uma distinção nítida entre os que lêem e os que não lêem 
livros, jornais ou revistas. Ter ou não ter o hábito de ler jornal 
está diretamente ligado, na relação de causa e efeito, à divisão 
de classes do nosso país. 

A localização na escala social determina
se uma pessoa pode

vir a ler ou não um jornal.
Vários fatores determinam o maior ou me-
nor grau de leitura de periódicos no nosso 
país. Dentre os quais, dispor de dinheiro 

para comprar o jornal
e o grau de escolaridade,
são fatores fundamentais.
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	 O fato de o nosso País, pelos dados repetidos pela 
ONU, Banco Mundial, ou de tantas outras fontes estatísticas, 
ser apontado como um dos países com pior distribuição de 
renda do mundo e um dos piores níveis de formação escolar, 
determinam o baixíssimo nível de leitura de jornais, revistas 
e livros por parte do nosso povo. Explica o porquê do nosso 
povo quase não ler jornal.

	 Obviamente que há um “quase” nesta afirmação, pois, 
de todo o jeito são publicados alguns milhões de exemplares 
de jornais diariamente. 

	 Há uma pesquisa que é realizada constantemente 
por um grupo de formadores do Núcleo Piratininga de Comu-
nicação (NPC), em vários estados do País. Por esta pesquisa 
empírica, num estaleiro naval, numa fábrica da Nestlé ou na 
metalúrgica CSN, o índice de leitura de jornais não chega à 
média nacional de uns 5%. Entre professores e professoras do 
ensino fundamental e médio, pela experiência do NPC, em 
todos os estados do país, não passa dos 15%. 

Todos os dados repetem o mesmo refrão

	 Tomemos novamente os dados do Anuário Brasileiro 
de Mídia 2005/2006. No Brasil são publicados 54 exemplares 
de jornal diário, para cada grupo de mil pessoas. Com aproxi-
madamente 180 milhões de habitantes, temos o número de 
menos de oito milhões de exemplares de jornais diários. Esse 
número dá ao Brasil o triste troféu de um dos países com 
menor índice de leitura de jornais no mundo.

	 As estatísticas nos mostram que os que compram 
jornal são sempre os mesmos. Além disso, há um público 
flutuante que o compra esporadicamente. Uma ou duas vezes 
por semana, ou por mês, ou por ano. Não é o que chamamos 
de leitor habitual.

	 Excluída do direito de se alimentar, de ter assistência 
médica e de ter escola decente onde se aprende a ler jornal. 
Excluída do direito de ir, uma vez na vida, ao dentista. De ter 
sua casa, um dia. E hoje, excluída do direito ao trabalho e de 
tantos outros direitos que o projeto neoliberal está retirando 
de dois terços da população. Para essas tradicionais vítimas da 
nossa sociedade, baseada na escravatura implantada em nosso 
país pouco depois que Pedro Álvares Cabral aqui aportou, não 
existe jornal. Jornal é algo que serve para embrulhar mandioca 
ou uma penca de bananas.

	 Mas há outra grande camada da população que tam-
bém é excluída do mercado consumidor dos jornais. São os que 
até poderiam se permitir o luxo de comprar um jornal. Os que 
tiveram a possibilidade de cursar uma escola onde, presume-
-se, lhes ensinaram a ler jornal. Os que, quando chegam ao 
trabalho, têm uma banca de jornal bem em frente à portaria 
de entrada e que, no entanto, não compram jornal. Não ad-
quiriram esse hábito. Não gostam de ler, ou, pelo menos, de 
ler jornal.

Mas o que é mais certo, imutável,
é a enorme massa dos que nunca 

compram ou comprarão um jornal. 
Nos 94,6% que estão fora deste 
mercado jornalístico, há uma 

enorme massa que não lê jornal 
porque é excluída do direito

ao acesso a esse bem de consumo. 
Assim como é excluída do acesso
a quase todos os outros direitos.
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Esse público de proibidos
de ler jornal ou de desinteressados

em fazê-lo é enorme.
São os 94,6% que fazem o contraponto

aos 4,5% de jornais publicados
para o conjunto da população brasileira.

	 A primeira condição para que este jornal seja lido 
é que a pessoa que o receber goste da cara, da cor, do tipo 
de letra, da foto, ou da charge da capa ou da contracapa. O 
leitor ou leitora que recebe nossos jornais sindicais, de graça, 
sem que estes tenham sido pedidos ou procurados, tem uma 
reação bem diferente de quem quer ler tal jornal e para isso 
se dirige à banca, tira o dinheiro do bolso e o compra. 
	 O leitor do Jornal do Brasil, ou do Correio Brasiliense, 
da Gazeta de Sergipe ou da Folha de S.Paulo quer ler para fi-
car informado em geral ou porque quer saber de um assunto 
específico. 

	 Para pensar uma comunicação sindical eficaz, essa 
primeira constatação é básica, para cada sindicato. Além do 
mais, todo sindicato precisa criar um consenso mais amplo 
entre o conjunto da população que não pertence a sua cate-
goria. Assim, quando se pensa em fazer um boletim, um jornal 
ou uma cartilha é preciso começar por levar em conta a falta 
de hábito de leitura entre o povo brasileiro.

A dificuldade e o desafio é superar a 
barreira da falta do hábito

de leitura da imensa maioria
dos trabalhadores e trabalhadoras. Essa 

maioria é composta
por trabalhadores comuns,

que chegam ao seu trabalho pensando 
em suas dívidas.

Ou no filho doente, no chefe
que vai assediá-lo o dia todo,

ou ainda na novela que estréia.

O jornal do sindicato só vai ser lido
se sua capa trouxer a garantia de informa-

ções que interessem ao leitor.
E se, numa primeira folheada,

encontrar assuntos do seu interesse
e apresentados de forma atraente.

	 Não estão preocupados absolutamente com as notícias 
que vão aparecer no jornal. É justamente a essa maioria que 
se destina o jornal do sindicato. É a esses trabalhadores e 
trabalhadoras comuns, que um diretor, diretora ou militante 
vai oferecer o jornal que o sindicato preparou.

4 - UM PÚBLICO ESPECIAL EXIGE
UM JORNAL ESPECIAL

	 Por tudo isso, o jornal sindical não pode correr o risco 
de não despertar, imediatamente, o interesse do seu público 
leitor. Esse jornal precisa ser muito bom, muito bonito e trazer 
assuntos bem interessantes, ligados à vida real do trabalhador. 
Caso contrário, seu destino só poderá ser a lata do lixo. A rea-
ção do trabalhador, ao receber o jornal do sindicato, tem que 
ser imediata. Olhou, gostou. “Êpa, me interessa!”. Geralmente, 
quem ganha um jornal não se sente obrigado a ler. 

	 O grave é que essa exigência se aplica a dois princi-
pais tipos de público. Os que estão acostumados a comprar 
todos os dias seus jornais nas bancas. E os que não estão lá 
tão acostumados a manusear jornais. Neste caso, a exigência 
de uma apresentação atraente é mais premente ainda. Estes 
não lêem jornais, mas toda noite vêem programas televisivos 
bem-produzidos, com linguagem e imagens atraentes. 

	 A conclusão, nos dois casos, é que está posto para 
a imprensa sindical um padrão de qualidade ainda maior do 
que aquele que é exigido dos grandes jornais. Ela é específica 
e requer um tratamento especializado. 

Um público com expectativas específicas

	 A especificidade da imprensa sindical não se resume 
ao fato de destinar-se a quem, na sua quase totalidade, não 
costuma comprar jornal. 

	 A imprensa sindical tem exigências que decorrem do 
fato de se dirigir a um público que tem expectativas total-
mente diferentes do leitor do jornal da grande imprensa. Os 
jornais que são comprados nas bancas servem para informar 
e satisfazer curiosidades, além de dar dicas das tendências da 
economia ou da política do País, que servirão para orientar 
algumas ações dos leitores. Relatam os últimos acontecimen-
tos esportivos ou dão o roteiro da vida cultural e artística da 
cidade. Muitas vezes há notícias genéricas que interessam a 
uns leitores e não a outros. 
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	 Os jornais da grande imprensa têm algumas páginas-
-chaves que traduzem a política dos seus donos. Porém, pos
suem um grande número de páginas onde há espaço para as 
mais variadas notícias, que, muitas vezes, não têm relação 
direta com a linha político-ideológica dos seus donos e dire
tores. Notícias que atendem às curiosidades ou necessidades 
do leitor. O mesmo não acontece com a imprensa sindical.

	 O leitor do jornal sindical exige notícias muito con
cretas. Seu aumento, seu anuênio, sua aposentadoria, sua 
insalubridade, suas férias. Enfim, seus direitos. O jornal do 
sindicato existe para falar sobre estes temas. Através destes, 
abordar assuntos da política global e fazer a disputa ideológica.

	 Mas tudo isso precisa ser feito com uma definição de 
classe clara e não escondida. Todos esses assuntos devem ser 
tratados sob a ótica dos interesses dos trabalhadores e traba-
lhadoras, que são o seu público leitor. 

	 Cada artigo dos nossos jornais deve ser concreto e 
dialogar com seus leitores e leitoras sobre assuntos próprios da-
quela categoria. Mas é preciso ter a arte de ampliar os horizontes 
políticos dos que vão ler nossos jornais. Partir do específico e 
imediato e alçar o vôo para as causas particulares e gerais de 
tal situação. Este é o grande desafio político da comunicação 
sindical.

	 Uma das especificidades da comunicação sindical é 
que ela tem um lado bem definido. Sindicato é, por definição, 
a união dos trabalhadores. União para se defender e impor 
determinadas condições ao outro lado. No sindicalismo, há 
nitidamente dois lados. Os trabalhadores e as trabalhadoras 
esperam que o sindicato esteja sempre do lado deles. Contra 
o outro lado, seja o dos patrões, para os que são da empresa 
privada, ou contra o lado da administração, para os que são da 
administração pública.

	 Do jornal ou boletim do sindicato eles têm sempre a 
mesma expectativa: um papel que tenha parte, que tenha um 
lado. Claramente, sem deixar dúvidas. Sem nenhuma generali-
dade que acabe encobrindo uma mal disfarçada neutralidade. 

5 - A ESCOLARIDADE E OS DOIS MUNDOS:
O DOS 71% E O DOS 29%

	 Do ponto de vista da comunicação há uma divisão 
determinante entre os que têm uma escolaridade “superior” 
e os que não possuem esta honraria. Já a palavra “superior” 
transpira toda uma visão preconceituosa. O contrário de su-
perior é inferior. 

	 Frisamos isso porque não se trata de nenhuma escala 
de valoração moral, ética, social ou simplesmente humana 
entre quem estudou até o nível “superior” e quem não estu-
dou. Não se trata de julgamento de quem é melhor ou pior. 
Trata-se unicamente de diversidade. De diferença com relação 
à compreensão de um texto ou ao entendimento de umas 
palavras determinadas. 

A especificidade do jornal sindical está liga-
da, particularmente,

ao fato de que todo artigo,
toda notícia deve dizer respeito

aos trabalhadores.
Deve interessar direta ou indiretamente,

mexer com a sua vida.
Deve dialogar com suas preocupações.

	 Um jornalão, comprado na banca, pode falar sobre 
acidente nas estradas, sobre o vencedor da última loteria, sobre 
os preços das entradas dos estádios de futebol ou até sobre 
um filhote de canguru, que nasceu outro dia no zoológico. 
O jornal do sindicato, não. O leitor do jornal sindical não 
espera encontrar em suas páginas uma notícia sobre filhote 
de canguru recém-nascido. Se não, iria ler outro jornal. 

Isso não significa que o jornal sindical
vai tratar apenas de salário
ou condições de trabalho.

Deve falar da violência que assusta.
Da saúde pública que está uma calamidade;
do transporte que é um sofrimento diário

e de toda a vida, enfim.
Deve falar em livros, cinema, teatro,

música, poesia. 
Dar dicas sobre locais baratos

e gratuitos para o lazer.
Precisa ter matérias que dialoguem

sobre educação, saúde e meio ambiente.

Observemos como todos nós comuns costuma-
mos usar palavras que os mortais não enten-
dem. Vejamos a palavra “valoração” que usa-

mos, neste texto,
quatro linhas acima.

E que, simplesmente não é entendida, compre-
endida, assimilada por

 quem tem uma escolaridade pequena.
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	 Há um dado estatístico que é essencial para entender 
a comunicação sindical e popular. Na última década houve 
avanços na educação que modificaram bastante o quadro da 
escolaridade. Em 1996, dados do IBGE diziam que somente 
16,2% da população brasileira haviam completado o ensino 
médio. No final de 2007, já eram 29,2%. Ainda é muito pouco 
frente às exigências de muitas empresas modernas. Empresas 
como a Oi e Telemar exigem, como condição para permane-
cer no emprego, que o trabalhador complete rapidamente o 
segundo grau. Sem isso, é rua, sem dó nem piedade. É norma 
da companhia e pronto. Outras só contratam empregados com 
o terceiro grau. 

	 Esta nova realidade escolar muda bastante a capa-
cidade dos trabalhadores entenderem termos, expressões e 
palavras que lhe eram desconhecidas uma década atrás. 

a) 2007, 2008... O fosso continua

	 Mas permanece o fato de que, pelas estatísticas do 
IBGE de 2007, pelo menos 71% dos trabalhadores brasileiros 
possuem uma escolaridade que dificulta a compreensão de uma 
linguagem com termos políticos, sociais, culturais e históricos. 
O problema que precisa ser resolvido, para que essa comunica-
ção seja eficaz, é conhecer bem o leitor que se quer se atingir. 

	 Qual a composição social desses trabalhadores? Quais 
suas características culturais, escolares e vivenciais? Qual a 
capacidade de assimilação de um artigo de jornal e, conse-
qüentemente, de todos os materiais da imprensa sindical?

	 O fator escolaridade tem um peso enorme na atitude 
frente a um jornal ou a um livro. Fazer um jornal ou uma car-
tilha para funcionários públicos, com nível escolar de terceiro 
grau, ou para os serventes do Hospital Universitário, sem esta 
qualificação, é totalmente diferente. A familiaridade com a 
leitura de um professor ou professora comparada com a de um 
servente de escola é, evidentemente, diferente. A escolaridade 
do público-leitor determina o conteúdo, a forma e, sobretudo a 
linguagem dos jornais, boletins e outros materiais produzidos 
pelos sindicatos. 

	 Repetimos a premissa de que não vemos a escolarida-
de como a medida de valor das pessoas e nem de sua disposição 
para fazer uma transformação da sociedade.

Mas a escolaridade tem uma
influência determinante sobre
o tipo de comunicação que se

pode fazer. Ela determina, quase comple-
tamente, a capacidade

 de compreensão de um texto escrito
e seu hábito de leitura.

Sem ter cursado o 2º grau,
muito dificilmente uma pessoa
se tornará um leitor de jornal.

	 É comum, quando se aborda este assunto, algumas 
pessoas se levantarem e começar a gritar com o dedo em riste 
dizendo: “Eu tenho um amigo que não estudou e entende 
tudo”. Na verdade poucas pessoas são autodidatas. Muitas 
vezes, esse amigo é um militante político que representa uma 
exceção à regra. O que importa é levar em conta a população 
em geral. Levar em conta a grande maioria que só vê a Globo, 
quando muito, se for do sexo feminino lê Sabrina, ou Amiga 
ou, se for do sexo masculino, as páginas de esporte dos jornais.
	
b) O exército dos “sem-jornal” continua firme 

	 Entre os trabalhadores e trabalhadoras há níveis de 
escolaridade diferentes. Há fábricas tradicionais, típicas de 
meados do século XX, onde se exige pouca escolaridade. É o 
caso de antigas indústrias de materiais pesados como fábricas 
de vagões ou eixos e rodas de trens. No Espírito Santo, por 
exemplo, em pleno 2007, podemos encontrar uma Cobrasma, 
com este perfil antigo ao lado de uma Samarco, onde mais de 
85% dos trabalhadores possuem o diploma de terceiro grau.

	 Quando se trata de uma fábrica tradicional, excluímos 
o escritório, onde gerentes, diretores, técnicos e escriturários 
têm outra realidade sócio-econômica e, conseqüentemente, 
outro nível de escolaridade. Estes últimos, todos podem per-
tencer aos 5,4% que lêem jornal. É só querer. Os primeiros, que 
mal chegaram ao segundo grau, são condenados a engrossar 
o exército dos “sem-jornal”.

	 Essa afirmação pode causar a impressão de que a 
maioria dos trabalhadores e das trabalhadoras não tem in-
formação. Não é verdade. Todos eles ouvem rádio e assistem 
à televisão. A televisão é o grande e quase único meio de 
informação para milhões de trabalhadores. A qualidade - o 
conteúdo - dessa informação é outro papo.
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O jornalista sindical precisa saber 
disso e pode ter esses dados, 
sem necessidade de grandes 

pesquisas.
É só conferir na diretoria do 

sindicato onde ele atua.
O resultado é espantoso.

A maioria dos diretores não tem o 
hábito de comprar o jornal.

Vez por outra dá uma olhadinha 
quando pinta um por aí.

O resto é informação via Globo ou 
via Record.

Maranhão comprar jornal com seu miserável salário? Como, 
qualquer pessoa que pertença aos 60 % que ganham abaixo 
de dois salários mínimos por mês, pode comprar o seu jornal 
diariamente? 

c) Um mundo de não-leitores exige
uma arte especialíssima

	 Escolaridade insuficiente, salários miseráveis, com-
binados com outros fatores, como falta de incentivo através 
da escola, da família e de clubes associativos fazem com que 
no Brasil se leia pouco. 

	 A relação com a imprensa dos 71% que não têm o 
segundo grau completo se estende às revistas. Obviamente, 
nesses 71% há quem colecione uma ou outra revista em fas-
cículos, de acordo com seus gostos e interesses. Mas o fato 
geral é que quem não lê jornal também não lê revista.

	 O problema não é somente o preço. É só fazer um 
teste prático. É só deixar em cima da mesa, ao final de uma 
reunião de diretoria, uma revista interessante que tem tudo a 
ver com a atividade sindical e política, como a Carta Capital, 
ou a Fórum ou o jornal Brasil de Fato para quem quiser levar 
embora. O teste foi feito repetidas vezes, com várias diretorias. 
O resultado é quase sempre o mesmo: a revista continuará na 
mesa. Para que ler revista, se tem a televisão que fala tudo?

	 A conclusão é que há dois mundos que precisam ser 
levados em conta por quem está preocupado em fazer uma 
comunicação sindical ou popular eficaz. Os que lêem jornais e 
os que não lêem. Os 29% que podem ler um jornal da grande 
imprensa e os 71% que pura e simplesmente estão proibidos, 
por esta sociedade de classe, de ler jornal. Proibidos de fato, 
pois esta sociedade os afasta das bancas de jornal por várias 
razões, principalmente, vimos, pela escolarização tremenda-
mente deficiente de nosso país. 

	 Já repetimos que as causas da pouca leitura de 
jornais, em nosso país, são muitas. Obviamente, o custo de 
um jornal e revista comparado com o salário também é um 
fator chave. Já imaginou uma cortadora de coco de babaçu do 

Junte-se a estes fatores
o fato de que o Brasil possui

o 4º canal mundial
de televisão, a Globo,

e teremos pistas
da explicação

deste fenômeno.

	 Esta constatação é cheia de conseqüências. Podemos 
enunciar duas delas. A primeira é que, se um sindicato quer 
que os trabalhadores leiam seus boletins e jornais, tem que 
se lembrar deste fato, obsessivamente, todos os dias. 

Esta premissa determina tudo
na comunicação sindical.

Determina o tamanho do jornal
e o tamanho dos artigos.

Determina o número de temas
a tratar em cada artigo.

Determina a linguagem a usar.
Determina os termos, o tamanho da frase

e o estilo de um texto.
Determina, além de várias outras coisas,

a forma de distribuir o jornal.
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	 A segunda conseqüência é uma conclusão mais 
abrangente. É achar a forma de superar esta dificuldade. É 
procurar e encontrar uma saída. Sabemos de cor e salteado 
que os trabalhadores brasileiros não têm o hábito de ler jornal. 
Se tudo o que dissemos acima é um fato, é necessário colocar-
-se uma questão central. Como atingir esses 71% com outras 
ferramentas, além do clássico jornal do sindicato? Quais outros 
meios são necessários e possíveis de se usar? 

	 Como combinar as ferramentas tradicionais com as 
novas áreas da comunicação? Como usar as ferramentas de 
comunicação mais modernas, atuais, que estão se espalhan-
do rapidamente entre milhões de brasileiros e brasileiras: do 
boletim eletrônico à home-page, a todas as variantes ligadas 
ao mundo da telefonia? 

	 Já vimos que precisamos usar todas estas ferramentas 
ou armas. Mas, em todos estes casos há um fato que precisa 
ser levado em conta. É o fato que somos um povo de uma 
forte tradição oral e visual e muito pouco “leitural”. Esta deve 
ser uma das estacas fundamentais das preocupações da nossa 
comunicação. De uma comunicação sindical e popular que 
consiga transmitir nossa política para milhões.

Que consiga transmitir
uma política elaborada 

coletivamente,
representando os interesses

dos trabalhadores
e das trabalhadoras.

Que convença e, 
conseqüentemente,

consiga arrastar para a ação.
Uma ação transformadora, 

libertadora.
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SIMMP/BA - Sindicato do Magistério Municipal Público de Vitória da Conquista 

SISE/BA - Sindicato dos Servidores em Educação no Município de Campo Formoso

SISPEC/BA - Sindicato dos Professores da Rede Pública Municipal de Camaçari

APEOC/CE - Associação dos Professores de Estabelecimentos Oficiais do Ceará

SINDIUTE/CE - Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação do Ceará

SAE/DF - Sindicato dos Auxiliares de Administração Escolar no Distrito Federal

SINPRO/DF - Sindicato dos Professores no Distrito Federal

SINDIUPES/ES - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo
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Sind-UTE/MG - Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais

FETEMS/MS - Federação dos Trabalhadores em Educação de Mato Grosso do Sul

SINTEP/MT - Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso

SINTEPP/PA - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Pará

SINTEM/PB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município de João Pessoa

SINTEP/PB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Paraíba

SIMPERE/PE - Sindicato Municipal dos Profissionais de Ensino da Rede Oficial de Recife

SINPC/PE - Sindicato dos Professores do Município do Cabo de Santo Agostinho

SINPMOL/PE - Sindicato dos Professores da Rede Municipal de Olinda 

SINPROJA/PE - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Município do Jaboatão dos Guararapes

SINTEPE/PE - Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco

SINPROSUL/PI - Sindicato dos Professores Municipais do Extremo Sul do Piauí

SINTE/PI - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica Pública do Piauí

APP/PR - Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná

SISMMAC/PR - Sindicato dos Servidores do Magistério Municipal de Curitiba
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